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Ata da 155ª Sessão, Não Deliberativa,  
Em 8 de setembro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, Anibal Diniz e Wellington Dias

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 2 mi-
nutos e encerra-se às 17 horas e 49 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 549, de 
2 de setembro de 2011, da Ministra de Estado Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, que enca-
minha cópia do Memorando nº 315, de 1º de setembro 
de 2011, com esclarecimentos sobre o Requerimento 
nº 417, de 2011, de informações, do Senador Aloysio 
Nunes Ferreira;

O expediente recebido foi encaminhado, em có-
pia, ao requerente.

O requerimento ficará na Secretaria-Geral da 
Mesa, aguardando as informações solicitadas.

 O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que se-
rão publicados, no Diário do Senado Federal do dia 
9 de setembro do corrente, os seguintes pareceres 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização:

– Parecer nº 37, de 2011-CN, concluindo pelo arqui-
vamentoz da MCN n° 14, de 2011-CN, que en-
caminha o Relatório de Avaliação de Receitas e 
Despesas Primárias de 2011;

– Parecer nº 38, de 2011-CN, concluindo pelo arqui-
vamento das seguintes matérias, referentes ao 
Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas, 
exercício de 2011: 

– MCN n° 20, de 2011-CN: Relatório de Avaliação de 
Receitas e Despesas, referente ao 1° bimestre 
de 2011; e

– MCN n° 35, de 2011-CN: Relatório de Avaliação de 
Receitas e Despesas, referente ao 2° bimestre 
de 2011;

– Parecer nº 39, de 2011-CN, concluindo pelo arqui-
vamento da MCN n° 67, de 2011-CN, que en-

caminha o Relatório de Avaliação de Receitas 
e Despesas referente ao 3° bimestre de 2011;

– Parecer nº 40, de 2011-CN, concluindo pelo arqui-
vamento da AVN n° 14, de 2011-CN, que en-
caminha o Relatório de Atividades do Tribunal 
de Contas da União referente ao 1° trimestre 
de 2011.

As matérias a que se referem os pareceres vão 
ao Arquivo.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que se 
encontram publicados os seguintes pareceres:

– Pareceres nºs 14, 15, 16 e 17 de 2011-CN, da Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização (Diário do Senado Federal de 13 
de julho do corrente ano);

– Pareceres nºs 24, 25, 26, 27 e 28 de 2011-CN, da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização (Diário do Congresso Nacional de 
8 e 14 de julho do corrente ano); e

– Pareceres nºs 29 e 30 de 2011-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização (Diário do Senado Federal de 19 de 
julho do corrente ano).

– Parecer nº 36, de 2011-CN, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
(Diário do Senado Federal de 7 de setembro do 
corrente ano).

As matérias referentes aos pareceres vão ao 
arquivo.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – A Presidência recebeu o Aviso nº 1.240, de 
2011, na origem, do Tribunal de Contas da União, en-
caminhando cópia do Acórdão nº 2.172, de 2011, com 
os Demonstrativos de Resultado do Exercício do ano 
de 2010 das entidades integrantes do Sistema S, bem 
como da Agência Brasileira de Desenvolvimento Indus-
trial (ABDI) e da Agência Brasileira de Promoção de 
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Exportação e Investimento (APEX) (TC 015.663/2011-
6), referente ao Requerimento nº 597, de 2011, do 
Senador Ataídes de Oliveira.

É o seguinte o aviso:

Aviso nº 1.240-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 17 de agosto de 2011

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, em atenção ao Ofício nº 801/SF, de 2-6-2011, 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC 15.663/2011-6, pelo Plenário desta Casa na Ses-
são Ordinária de 17-8-2011, acompanhado do Relató-
rio e da Proposta de Deliberação que o fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente..

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O Aviso nº 1.240, de 2011, será juntado ao 
processado do Requerimento nº 597, de 2011, que 
vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que re-

cebeu, do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
o Aviso no 1.294–Seses-TCU-Plenário, de 2011, na 
origem, encaminhando ao Congresso Nacional cópia 
do Acórdão nº 2.280/2011–TCU–Plenário, informando 
que não foram constatados indícios de irregularidade 
grave na obra que menciona.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 9 de setembro do corrente.

É o seguinte o aviso:

Aviso nº 1.294-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 24 de agosto de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-
mento, cópia do Acórdão proferido nos autos do pro-
cesso  nº TC 13.758/2011-0, pelo Plenário desta Corte 
na Sessão Ordinária de 24-8-2011, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Respeitosamente, – Benjamin Zymler, Presi-
dente.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – A Presidência recebeu, da Câmara dos De-
putados, o Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2011 
(nº 1.209/2011, na Casa de origem), de iniciativa da 
Presidência da República, que institui o Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – 
PRONATEC; altera as Leis nºs 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desem-
prego, o Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo 
ao Trabalhador – FAT, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre a organização da Seguridade Social 
e institui Plano de Custeio, 10.260, de 12 de julho de 
2001, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior, 11.129, de 30 de junho 
de 2005, que institui o Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens – PROJOVEM; e dá outras providências. 

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2011, 
que acaba de ser lido, terá tramitação com prazo de-
terminado de quarenta e cinco dias, nos termos do art. 
64, § 1º, da Constituição, combinado com o art. 375 
do Regimento Interno. 

A matéria será apreciada simultaneamente pe-
las Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; 
de Assuntos Econômicos; de Assuntos Sociais; e 
de Educação, Cultura e Esporte, podendo somente 
receber emendas perante a primeira Comissão pelo 
prazo único de cinco dias úteis, de acordo com o art. 
122, II, b, combinado com o art. 375, I, do Regimento 
Interno, findo o qual, sendo apresentadas emendas, 
elas deverão ser encaminhadas à Secretaria-Geral da 
Mesa a fim de serem publicadas na forma regimental.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  Nº 1.126, DE 2011

Com fundamento no art. 222 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, requeiro voto de solidariedade 
ao Estado Palestino em seu pleito pela admissão como 
membro da Organização das Nações Unidas (ONU).

Justificação

A admissão do Estado Palestino como membro 
da Organização das Nações Unidas (ONU) está pres-
tes a ser debatida por essa entidade. De acordo com 
o estabelecido no art. 4° do tratado constitutivo da 
Organização, a admissão como Membro das Nações 
Unidas está aberta a todos os Estados amantes da paz 
que aceitarem as obrigações contidas na Carta e que, 
a juízo da Organização, estiverem aptos e dispostos 
a cumprir tais obrigações. O dispositivo estabelece, 
ainda, que a admissão de qualquer desses Estados 
como Membros das Nações Unidas será efetuada por 
decisão da Assembleia Geral, mediante recomendação 
do Conselho de Segurança (CS).

Vê-se, pois, a convergência de elemento obje-
tivo e político. Aquele diz com o apreço pela paz e o 
desejo em cumprir as obrigações da Carta; esse com 
a recomendação do CS. No tocante ao primeiro item, 
a inclinação pacífica do contingente majoritário dos 
palestinos é, no momento presente, fora de questio-
namento; quanto à recomendação do órgão político 
máximo da Organização, há dúvida sobre a maneira 
de proceder dos chamados membros permanentes 
do Conselho.

Assim, o presente requerimento visa dar notícia do 
incondicional apoio do Senado da República Federativa 
do Brasil ao pleito palestino. Ele estaria, com isso, em 
consonância com a recente decisão do governo brasi-
leiro que reconheceu a existência do Estado Palestino, 

com as fronteiras de 4 de junho de 1967, anteriores à 
Guerra dos Seis Dias entre países árabes e israelenses.

O Brasil figura em expressiva lista de países que 
reconhecem o Estado Palestino. Esse reconhecimento 
tem origem na aceitação, em 1975, da Organização 
para a Libertação da Palestina (OLP) como legítima 
representante do povo palestino. Em 1993, nosso país 
abriu delegação especial na Palestina, que, desde 
1998, tem tratamento equivalente à de Embaixada. Na 
esteira desses acontecimentos, ainda quando exercia 
o mandato de governador do Distrito Federal, tive a 
oportunidade de conceder à então Autoridade Nacio-
nal Palestina espaço físico no setor de Embaixadas 
para a instalação da delegação palestina em Brasília.

A admissão do Estado Palestino certamente será 
um mecanismo positivo na busca da paz entre Israel 
e Palestina, pela possibilidade de um fórum novo e 
permanente para o debate das diferenças entre estas 
duas comunidades de territórios vizinhos.

De todo o exposto, entendo que esta Casa deve 
manifestar sua solidariedade para com o povo pales-
tino neste momento relevante de sua história. Ante o 
exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para esta 
proposição.

Sala das Sessões, – Senador Cristovam Bu-
arque.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECERES NºS 897 E 898, DE 2011

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
572, de 2009, do Senador Romeu Tuma, 
que acrescenta o inciso XII ao artigo 48, 
da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
que “Estabelece diretrizes nacionais para 
o saneamento básico”, com o objetivo de 
estabelecer prioridade nas políticas e ações 
públicas habitacionais da União ao cidadão 
que perdeu o seu imóvel residencial em vir-
tude de enchentes e alagamentos urbanos.

PARECER Nº 897, DE 2011 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Raimundo Colombo Relator 
ad hoc: Senador Neuto de Conto

I – Relatório

Chega à Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), o Projeto de Lei do Senado nº 572, de 2009, do 
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Senador Romeu Tuma, que acrescenta o inciso XII ao 
art. 48, da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 
“Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico com o objetivo de estabelecer prioridade nas 
políticas e ações públicas habitacionais da União ao 
cidadão que perdeu o seu imóvel residencial em vir-
tude de enchentes e alagamentos urbanos.

O projeto contém apenas dois artigos. O primeiro 
deles acrescenta inciso ao art. 48 da Lei nº 11.445, 
de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o 
saneamento básico, com vistas a dar prioridade ao 
“cidadão que perdeu sua casa residencial em razão 
de enchente, alagamento, transbordamento ou qual-
quer evento natural urbano do gênero” nas políticas 
habitacionais da União. O segundo artigo determina 
que a vigência da lei proposta terá início 90 dias após 
sua publicação.

Segundo o autor da proposição, todos os anos 
milhares de brasileiros de origem humilde são atingidos 
por catástrofes que acarretam a perda de suas mora-
dias. Entretanto, segundo o Senador Tuma, “os pode-
res públicos municipal, estadual e federal se esquivam 
de suas responsabilidades nas tragédias e [apenas] 
acusam-se entre si”. O projeto, portanto, obrigaria a 
um atendimento mais rápido dos cidadãos que foram 
vítimas de tais ocorrências.

Inicialmente, o projeto foi distribuído com exclu-
sividade para a CDR. Em razão do Requerimento nº 
180, de 2010, do Senador Roberto Cavalcanti, foi dis-
tribuído também a esta CAE. Após audiência desta 
Comissão, a matéria segue para a Comissão de De-
senvolvimento Regional e Turismo (CDR), onde colherá 
decisão terminativa.

Não foram oferecidas emendas a proposição.

II – Análise

A Constituição Federal determina que compete à 
União, concorrentemente com os demais entes federa-
dos, “promover programas de construção de moradias 
e a melhoria das condições habitacionais e de sanea-
mento básico” (art. 23, IX). Além disso, a deliberação 
sobre a matéria do projeto analisado é de competên-
cia do Congresso Nacional, conforme disposto no art. 
48, não havendo restrição à iniciativa parlamentar, nos 
termos do art. 61 da Lei Maior.

O mérito do projeto e inquestionável. De fato, é 
inaceitável permanecer impassível ante o sofrimento 
dos milhares de brasileiros que anualmente perdem 
praticamente todo seu patrimônio em enchentes e ala-
gamentos que afligem o País de norte a sul.

Há de se salientar, também, que o projeto não 
cria despesas adicionais para a União. Uma vez que 
apenas define regras para priorizações de seus pro-

gramas habitacionais, a medida introduzida não cau-
sará impacto orçamentário-financeiro. Desse modo, 
mostra-se em conformidade com os ditames da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000).

A forma encontrada de priorizar o atendimento 
a esses brasileiros, contudo, não é a mais adequada. 
Como bem aponta o sempre ponderado Senador Mar-
co Maciel no relatório que apresentou na CDR sobre 
a matéria – o qual não chegou a ser apreciado em 
decorrência do encaminhamento a esta CAE –, em 
trecho que aqui transcrevemos por subscrevermos 
integralmente seus argumentos:

Entendemos, entretanto, que a iniciativa diz 
respeito à política habitacional e não propriamente à 
política de saneamento básico. Assim sendo, propo-
mos que seja alterada a Lei nº 11.977, de 7 de julho 
de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, 
Minha Vida – PMCMV, para incluir as vítimas de 
eventos naturais entre os beneficiários do programa 
a serem atendidos com prioridade. Não nos parece 
necessário o período de 90 dias de vacatio legis, 
especialmente tendo em vista a urgência no atendi-
mento dos desabrigados.

Como concordamos com seus argumentos, 
é natural que também ofereçamos substitutivo em 
termos semelhantes aos do Senador Marco Maciel. 
Introduzimos apenas uma pequena modificação no 
sentido de restringir a prioridade aos cidadãos pro-
prietários de um imóvel único. Isso porque, como se 
trata de recursos escassos e com demanda sempre 
muito elevada, é necessário otimizá-los para que o 
atendimento seja sempre prioritário para os mais 
carentes.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senador 572, de 2009, na forma 
do seguinte substitutivo.

EMENDA Nº – CAE (SUBSTITUTIVO)

APRESENTADA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 572, DE 2009

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, que dispõe sobre o Programa Minha 
Casa, Minha Vida – PMCMV, para incluir as 
vítimas de catástrofes naturais entre os 
beneficiários a serem atendidos priorita-
riamente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 3º do art. 3º da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 3º ...................................................

...............................................................

§ 3º Terão prioridade como beneficiários 

os moradores de baixa renda residentes em 

áreas de risco, que sejam proprietários de um 

único imóvel, que tenha sido destruído em ca-

tástrofes naturais ou que deva ser removido para 
viabilizar projetos de regularização fundiária.”

(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 18 de maio de 2010. – Sena-
dor Neuto de Conto, Relator ad hoc.
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DECISÃO DA COMISSÃO

EM 18-5-2010, O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO, DESIGNA 

 O SENADOR NEUTO DE CONTO, RELATOR  
AD HOC DA MATÉRIA. ENCERRADA A DISCUS-
SÃO, COLOCADO EM VOTAÇÃO, A COMISSÃO 
APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONS-
TITUIR O PARECER DA CAE, FAVORÁVEL AO 

PROJETO NOS TERMOS DA EMENDA Nº 1–CAE 
(SUBSTITUTIVO).

EMENDA Nº 1–CAE (SUBSTITUTIVO)

APRESENTADA AO 
 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 572, DE 2009

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, que dispõe sobre o Programa Minha 
Casa, Minha Vida – PMCMV, para incluir as 
vítimas de catástrofes naturais entre os 
beneficiários a serem atendidos priorita-
riamente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 3º do art. 3º da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ...................................................
...............................................................
§ 3º Terão prioridade como beneficiários 

os moradores de baixa renda residentes em 
áreas de risco, que sejam proprietários de um 
único imóvel, que tenha sido destruído em ca-
tástrofes naturais ou que deva ser removido 
para viabilizar projetos de regularização fun-
diária.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 18 de maio de 2010. – Sena-
dor Garibaldi Alves Filho, Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos.

PARECER Nº 898, DE 2011 
(Da Comissão de Desenvolvimento  

Regional  e Turismo)

Relator: Senador Ciro Nogueira
Relatora ad hoc: Senadora Lídice da Mata

I – Relatório

O projeto de lei em análise acrescenta inciso ao 
art. 48 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico, para incluir entre as diretrizes da política na-
cional de saneamento básico, sob responsabilidade da 

União, a exigência de que “o cidadão que perdeu sua 
casa residencial em razão de enchente, alagamento, 
transbordamento ou qualquer evento natural urbano 
do gênero, terá prioridade nas políticas e ações públi-
cas habitacionais da União”. A vigência da alteração 
deverá ocorrer 90 dias após a publicação da lei a que 
o projeto der origem.

Em sua justificação, o autor, Senador Romeu 
Tuma, afirma que, diante de tragédias motivadas por 
enchentes, alagamentos e transbordamentos de córre-
gos, rios e outros cursos de água, os poderes públicos 
municipal, estadual e federal fogem a suas responsabi-
lidades e se acusam mutuamente. A diretriz proposta 
permitiria à União priorizar o atendimento das vítimas 
em programas como o “Minha Casa, Minha Vida”.

A proposição foi inicialmente distribuída com ex-
clusividade à Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo (CDR), em decisão terminativa. Não foram 
apresentadas emendas. Em virtude da aprovação pelo 
Plenário do Requerimento nº 180, de 2010, do Senador 
Roberto Cavalcanti, a matéria foi remetida à Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE), onde recebeu parecer 
favorável, nos termos de Emenda substitutiva.

A Emenda introduz alteração na Lei nº 11.977, 
de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), para determinar, 
no âmbito do programa, o atendimento prioritário dos 
“moradores de baixa renda residentes em áreas de 
risco, que sejam proprietários de um único imóvel, que 
tenha sido destruído em catástrofes naturais ou que 
deva ser removido para viabilizar projetos de regula-
rização fundiária”.

Após manifestação da CAE, o projeto retornou à 
CDR, para decisão terminativa.

II – Análise

A matéria diz respeito à competência da União 
para “promover programas de construção de moradias 
e a melhoria das condições habitacionais e de sane-
amento básico” (art. 23, IX, da Constituição Federal). 
Não há restrição à iniciativa parlamentar sobre o tema.

A proposta é altamente meritória. As vítimas de 
tragédias como as enchentes perdem todo o patrimônio 
acumulado ao longo de suas vidas. E junto, portanto, 
que sejam as primeiras a serem atendidas em pro-
gramas voltados para atender os mais necessitados.

Entretanto, a Medida Provisória nº 514, de 2011, 
que altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que 
dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV), e dá outras providências, introduziu no or-
denamento legal dispositivo equivalente ao que pro-
põe o projeto de lei em análise. A Medida Provisória, 
sob a forma do Projeto de Lei de Conversão no 10, de 
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2011, foi aprovada pelo Congresso Nacional no dia 10 
de maio de 2011, e aguarda sanção da Presidência 
da República.

Segundo o texto aprovado, a indicação dos bene-
ficiários do PMCMV observará o requisito de “priorida-
de de atendimento às famílias residentes em áreas de 
risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas” 
(conforme redação proposta para o art. 3º da Lei nº 
11.977, de 2011).

Nos termos do art. 334, II, do Regimento Inter-
no, “o Presidente, de ofício ou mediante consulta de 

qualquer Senador, declarará prejudicada matéria pen-
dente de deliberação do Senado em virtude de seu 
prejulgamento pelo Plenário em outra deliberação”. O 
§ 4º desse mesmo artigo determina que a proposição 
prejudicada seja definitivamente arquivada.

III – Voto

Ante o exposto, considero prejudicado o Projeto 
de Lei do Senado nº 572, de 2009.

Sala da Comissão, – Senador Benedito de Lira, 
Presidente – Senadora Lídice da Mata, Relatora ad 
hoc.
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OF. Nº 195/2011-CDR

Brasília, 30 de agosto de 2011

Assunto: Decisão Terminativa – Declaração de Pre-
judicialidade

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Extraordinária realizada 
em 30-8-11, esta Comissão deliberou, em caráter ter-
minativo, pela declaração de prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 572, de 2009, que “Acrescenta o 
inciso XII ao artigo 48, da Lei nº 11.445, de 5 de janei-
ro de 2007, que “Estabelece diretrizes nacionais para 
o saneamento básico”, com o objetivo de estabelecer 
prioridade nas políticas e ações públicas habitacionais 
da União ao cidadão que perdeu o seu imóvel residen-
cial em virtude de enchentes e alagamentos urbanos”, 
de autoria do Senador Romeu Tuma.

Respeitosamente, – Senador Benedito de Lira, 
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo – CDR.

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Marco Maciel

I – Relatório

O projeto de lei em análise acrescenta inciso ao 
art. 48 da Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico, para incluir entre as diretrizes da política nacio-
nal de saneamento básico, sob a responsabilidade da 
União, a exigência de que “o cidadão que perdeu sua 
casa residencial em razão de enchente, alagamento, 
transbordamento ou qualquer evento natural urbano 
do gênero, terá prioridade nas políticas e ações públi-
cas habitacionais da União”. A vigência da alteração 
deverá ocorrer 90 dias após a publicação da lei a que 
o projeto der origem.

Em sua justificação, o autor, Senador Romeu 
Tuma, afirma que, diante de tragédias motivadas por 
enchentes, alagamentos e transbordamentos de córre-
gos, rios e outros cursos de água, os poderes públicos 
municipal, estadual e federal fogem a suas responsabi-
lidades e se acusam mutuamente. A diretriz proposta 
permitiria à União priorizar o atendimento das vítimas 
em programas como o “Minha Casa, Minha Vida”.

A proposição foi inicialmente distribuída com ex-
clusividade à Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo (CDR), em decisão terminativa. Não foram 
apresentadas emendas. Em virtude da aprovação pelo 
Plenário do Requerimento nº 180, de 2010, do Senador 
Roberto Cavalcanti, a matéria foi remetida à Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE), onde recebeu parecer 
favorável, nos termos de Emenda substitutiva.

A Emenda introduz alteração na Lei no 11.977, 
de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), para determinar, 
no âmbito do programa, o atendimento prioritário dos 
“moradores de baixa renda residentes em áreas de 
risco, que sejam proprietários de um único imóvel, que 
tenha sido destruído em catástrofes naturais ou que 
deva ser removido para viabilizar projetos de regula-
rização fundiária”.

Após manifestação da CAE, o projeto retornou 
para a CDR, em decisão terminativa.

II – Análise

A matéria diz respeito à competência da União 
para “promover programas de construção de mo-
radias e a melhoria das condições habitacionais e 
de saneamento básico” (art. 23, IX, da Constituição 
Federal). Não há restrição à iniciativa parlamentar 
sobre o tema.

A proposta é altamente meritória. As vítimas de 
tragédias como as enchentes perdem todo o patrimônio 
acumulado ao longo de suas vidas. É justo, portanto, 
que sejam as primeiras a serem atendidas em pro-
gramas voltados para atender os mais necessitados.

Concordamos com a Emenda da CAE, por en-
tendermos que a iniciativa diz respeito à política habi-
tacional e não propriamente à política de saneamen-
to básico. Parece-nos, entretanto, que a expressão 
“proprietários de um único imóvel” excluiria todos os 
possuidores ou locatários de áreas irregulares, que 
compõem a maioria dos moradores em áreas de risco. 
Por esse motivo, apresentamos subemenda destinada 
a suprimir essa exigência.

Visando contemplar o que nos parece ter sido a 
preocupação da CAE, acrescentamos novo parágrafo, 
a fim de evitar que pessoas proprietárias de imóveis 
ou que já tenham sido atendidas por outros programas 
habitacionais venham a ser beneficiárias do PMCMV.

III – Voto

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado no 572, de 
2009, nos termos da Emenda no 1 – CAE, com a se-
guinte subemenda:
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SUBEMENDA No – CDR

Dê-se ao art. 3º da Lei no 11.977, de 7 de julho 
de 2009, nos termos da Emenda no 1 – CAE ao PLS 
no 572, de 2009 (Substitutivo), a seguinte redação:

“Art. 3º ...................................................
...............................................................
§ 3º Terão prioridade como beneficiários 

os moradores de baixa renda situados em 
áreas de risco, cujas habitações tenham sido 
destruídas em catástrofes naturais ou que tive-
rem de ser realocados para viabilizar projetos 
de regularização fundiária.

§ 4º Somente poderão ser beneficiá-
rias do PMCMV pessoas que não sejam 
proprietárias de imóveis e que não tenham 
sido atendidas por outros programas habi-
tacionais.” (NR)

Sala da Comissão, – Senador Marco Maciel, 
Relator.

PARECER Nº 899, DE 2011

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câma-
ra nº 41, de 2011 (nº 7.403/2002, na Casa 
de origem, de iniciativa da Presidência 
da República), que inscreve o nome do 
Barão do Rio Branco no Livro dos Heróis 
da Pátria.

Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira

I – Relatório

Vem ao exame da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte (CE) o Projeto de Lei da Câmara nº 
41, de 2011 (Projeto de Lei no 7.403, de 2002, na ori-
gem), de iniciativa do Poder Executivo, que propõe a 
inscrição do nome do Barão do Rio Branco no Livro 
dos Heróis da Pátria.

O art. 1º do projeto determina a inscrição do nome 
de José Maria da Silva Paranhos Júnior, Barão do Rio 
Branco, no Livro dos Heróis da Pátria, depositado no 
“Panteão da Pátria Tancredo Neves”.

O segundo e último artigo estabelece o início da 
vigência da lei, projetado para a data de sua publicação.

Sujeito à apreciação conclusiva das comissões 
no âmbito da Câmara dos Deputados, o projeto re-
cebeu o aval das Comissões de Educação, Cultura e 
Desporto e de Constituição e Justiça e de Cidadania 
daquela Casa.

Encaminhado à revisão do Senado Federal, o 
projeto foi distribuído à CE, onde não recebeu emen-
das, para decisão terminativa.

II – Análise

Por sugestão do Ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores e do Ministro de Estado da Cultura, 
na ocasião em que se comemorava o Centenário de 
Posse do Barão do Rio Branco como Chanceler, o Pre-
sidente da República enviou ao Congresso Nacional, 
em 2002, o projeto de lei sob exame, com o objetivo 
de inscrever o nome do ilustre brasileiro no Livro dos 
Heróis da Pátria.

Nada mais justo e razoável do que reconhecer, 
desse modo, a estatura histórica, intelectual e humana 
do Barão do Rio Branco, bem como a alta relevância 
dos seus feitos em prol da Nação.

Não é necessário, sem dúvida, estender-se sobre 
os seus méritos. Nascido em 1845, no Rio de Janeiro, 
José Maria da Silva Paranhos Júnior levou à nascente 
República o brilho de sua inteligência e seu incontes-
tável talento político e diplomático, marcado pela pon-
derada obstinação na busca de seus objetivos.

Iniciando a atividade pública como jornalista, a 
dedicação às letras e às ciências o levaria, mais tar-
de, a ser eleito para a Academia Brasileira de Letras 
e para a Presidência do Instituto Histórico e Geográ-
fico Brasileiro.

Foi, contudo, no Ministério das Relações Exte-
riores, que comandou de 1902 até a morte, em 1912, 
nomeado por quatro diferentes presidentes da Repú-
blica, que Silva Paranhos legaria uma indelével con-
tribuição a seu país. Com efeito, além de promover a 
modernização da instituição, o Barão do Rio Branco 
atuou de modo irrepreensível no litígio de áreas fron-
teiriças, garantindo a decisão favorável ao Brasil, por 
arbitramento internacional, nas questões do Amapá, 
do Acre e de Palmas, abrangendo parte da região que 
hoje compõe os estados do Paraná e Santa Catarina.

Pelo conjunto de suas contribuições, tornou-se 
verdadeiro símbolo da diplomacia brasileira, de tal 
modo que nossa chancelaria é também conhecida 
como Casa de Rio Branco.

Consagrado ainda em vida pelas distinções ofi-
ciais e pela aclamação popular, Rio Branco destaca-se 
entre os brasileiros que reconheceram e fizeram reco-
nhecer a grandeza da Nação, mormente ao desenhar, 
por soluções pacíficas e hasteadas nos princípios do 
Direito, o atual mapa do Brasil.

Ademais de seu mérito inegável, a proposição 
mostra-se adequada no que se refere aos aspectos 
de constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e 
técnica legislativa. Cabe, entretanto, um breve reparo 
a respeito do nome do prédio onde está depositado o 
Livro dos Heróis da Pátria, cuja denominação correta, 
conforme o art. 1º da Lei nº 11.597, de 29 de novem-
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bro de 2007, que “dispõe sobre a inscrição de nomes 

no Livro dos Heróis da Pátria”,

“Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo Ne-

ves”. Para corrigir a pequena discrepância, apresenta-

mos a emenda de redação que se segue.

III – Voto

Tendo em vista o exposto, o voto a pela aprovação 

do Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2011 (Projeto 

de Lei nº 7.403, de 2002, na origem), com a emenda 

de redação a seguir apresentada.

EMENDA Nº 1– CE

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 
41, de 2011 (Projeto de Lei no 7.403, de 2002, na ori-
gem), a seguinte redação:

“Art. 1º Será inscrito o nome de José 
Maria da Silva Paranhos Júnior, Barão do Rio 
Branco, no Livro dos Heróis da Pátria, depo-
sitado no Panteão da Pátria e da Liberdade 
Tancredo Neves.”

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2011. – Sena-
dor Roberto Requião, Presidente – Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, Relator.
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2011

Inscreve o nome do Barão do Rio Bran-
co no Livro dos Heróis da Pátria.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Será inscrito o nome de José Maria da 

Silva Paranhos Júnior, Barão do Rio Branco, no Livro 
dos Heróis da Pátria, depositado no Panteão da Pátria 
e da Liberdade Tancredo Neves.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2011. – Sena-
dor Roberto Requião, Presidente – Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, Relator.

Of. no 96/2011/CE

Brasília, 30 de agosto de 2011.

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2011, de 
autoria de Sua Excelência o Presidente da República, 
que “Inscreve o nome do Barão do Rio Branco no Livro 
dos Heróis da Pátria”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 11.597, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2007

Dispõe sobre a inscrição de nomes 
no Livro dos Heróis da Pátria.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Livro dos Heróis da Pátria, depositado 
no Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo Neves, 
destina-se ao registro perpétuo do nome dos brasilei-
ros ou de grupos de brasileiros que tenham oferecido 
a vida à Pátria, para sua defesa e construção, com 
excepcional dedicação e heroísmo.
....................................................................................

PARECERES Nºs 900 E 901, DE 2011

Sobre o Projeto de Lei do Senado n° 
225, de 2010, do Senador Sérgio Zambiasi, 

que institui diretrizes para a promoção da 
alimentação saudável nas escolas de edu-
cação infantil, fundamental e de nível mé-
dio das redes pública e privada, em âmbito 
nacional.

PARECER N° 900, DE 2011 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

Relatora: Senadora Lúcia Vânia

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 225, de 
2010, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, tem 
por objetivo instituir diretrizes para a promoção da ali-
mentação saudável no âmbito das escolas públicas e 
privadas do País.

De acordo com o projeto, a alimentação saudável 
é um direito humano e corresponde a um padrão ali-
mentar adequado às necessidades biológicas, sociais e 
culturais dos indivíduos, em cada fase da vida (art. 2°).

No art. 3º, o projeto arrola as diretrizes que devem 
nortear a promoção de uma alimentação saudável no 
âmbito das escolas: 1) consideração dos hábitos ali-
mentares e da cultura regional para orientar as ações 
de educação nutricional; 2) estímulo à implantação 
de hortas escolares; 3) estímulo à adoção de boas 
práticas de manipulação e fornecimento de alimentos 
na escola; 4) restrição ao comércio e à promoção co-
mercial de alimentos danosos à saúde; 5) valorização 
da alimentação como promoção de saúde; e 6) incor-
poração da prática de monitoramento da situação nu-
tricional dos escolares

O projeto determina que os locais de preparo e 
fornecimento de alimentos nas escolas de educação 
infantil, fundamental e de nível médio devem observar 
os regulamentos vigentes que tratam de boas praticas 
para serviços de alimentação (art. 4°). Também esta-
belece um rol de ações que devem ser desenvolvidas 
no ambiente escolar, para que sejam alcançadas as 
finalidades da lei, alem de determinar a realização pe-
riódica de avaliação sobre o impacto de tais medidas 
(arts. 5° e 6°).

De acordo com o autor, diversos segmentos da 
sociedade – gestores, parlamentares e representantes 
da sociedade civil – tem se manifestado pela necessi-
dade de lei federal que trate da promoção de alimenta-
ção saudável nas escolas. Assim, o ilustre parlamentar 
entendeu ser de bom alvitre incorporar ao ordenamento 
legal a norma infralegal que trata do assunto – a Por-
taria Interministerial n° 1.010, de 2006 –, o que daria 
maior força normativa as suas determinações.
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O projeto foi distribuído para esta Comissão de As-
suntos Sociais e, para ser analisado em caráter termina-
tivo, para a Comissão de Educação , Cultura e Esporte.

Findo o prazo regimental, não foram apresenta-
das emendas.

Todavia, em reunião desta Comissão do dia 16 
de março, o ilustre Senador Paulo Davim apresentou 
sugestão de alteração deste projeto, visando contem-
plar programa alimentar específico para crianças e 
adolescentes portadores de patologias ou disfunções 
metabólicas endócrinas, tais como diabetes, hiperten-
são e doenças renais, que requeiram dieta especial.

II – Análise

A proposição em apreço tem por objetivo estabele-
cer diretrizes para a promoção da alimentação saudável 
nas redes de ensino pública e privada. Entendemos que 
a medida possui grande alcance social, especialmente 
quando nos defrontamos com o aumento alarmante do 
número de casos de obesidade infantil e juvenil, o que 
configura grave problema de saúde pública.

Atualmente, o arcabouço normativo só conta com 
lei sobre a merenda escolar ofertada na rede pública 
de ensino. Com relação à oferta de alimentos por en-
tidades privadas, como as cantinas escolares, não  há 
disciplinamento legal em nível nacional. Consideramos 
extremamente necessário contar com norma legal que 
discipline a oferta de alimentos aos estudantes das es-
colas dos ensinos infantil, fundamental e macho, tanto 
de escolas públicas quanto privadas. Assim, e louvável 
a iniciativa do autor da mataria, que preenche essa la-
cuna do ordenamento jurídico vigente.

Do ponto de vista da saúde de crianças e adoles-
centes, o projeto em comento representa importante 
medida de proteção e merece nosso total apoio.

Quanto à sugestão do eminente Senador Paulo 
Davim, que, com a sensibilidade que lhe é típica, trou-
xe-nos a discussão os graves problemas de crianças e 
adolescentes acometidas de patologias ou disfunções 
metabólicas, como diabetes, hipertensão e doenças 
renais, temos que a proposta seja meritória.

Concordamos com seu argumento de que o ni-
velamento homogêneo das políticas públicas voltadas 
à alimentação escolar desprezando as peculiaridades 
de crianças e jovens que apresentem alguma forma de 
disfunção metabólica ou endócrina pode trazer sérios 
riscos a sua saúde, o que comprometera, invariavel-
mente, seu rendimento escolar, e, por isso, vai de en-
contro ao núcleo propositivo deste projeto.

Estudos recentes chamaram a atenção acerca 
do alarmante crescimento dos índices de patologias 
relacionadas a disfunções metabólicas em crianças 
com idade escolar e jovens estudantes, tais como car-

diopatias, hipertensão arterial, diabetes, insuficiência 
renal, intolerância alimentar, obesidade etc.

Nesse sentido, é consenso que a dieta deve ser 
sempre considerada o melhor caminho para prevenir o 
desenvolvimento desses problemas e, principalmente, 
quando já diagnosticados, afastar o agravamento das 
doenças relacionadas a esses distúrbios.

Mesmo com o use de medicamentos, é funda-
mental ter uma alimentação saudável que atenda a 
todas as crianças e jovens estudantes, saudáveis ou 
não , ainda que projetada por dietas especiais. Essa 
providência, inclusive, harmoniza-se ao que dispõe a 
Constituição Federal, que assegura a alimentação esco-
lar como um direito consagrado (art. 208), o qual deve, 
também, atender ao princípio da igualdade (art. 5°).

Isso posto, com vistas a contribuir com o aper-
feiçoamento do texto da proposição, apresentamos 3 
(três) emendas, que afetam não  somente a técnica 
redacional, mediante a utilização de termos que julga-
mos mais adequados à matéria tratada, mas, também, 
com vistas a acatar a oportuna sugestão do Senador 
Paulo Davim.

III – Voto

Pelas considerações expendidas, o voto é pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 225, de 
2010, com as seguintes emendas:

EMENDA N° 1 – CAS 
 (De Redação)

No art. 4° e no inciso IV do art. 5° do PLS n° 225, 
de 2010, substitua-se o termo “produção “ por “preparo”.

EMENDA N° 2– CAS

Dê-se ao art. 3° do PLS n° 225, de 2010, a se-
guinte redação:

Art. 3° ....................................................
...............................................................
I – implementação de ações de educação 

alimentar e nutricional que levem em consi-
deração os hábitos alimentares enquanto ex-
pressão de manifestações culturais regionais 
e nacionais;

II – estímulo à implantação de hortas es-
colares para a realização de atividades com os 
alunos e para a produção de alimentos a serem 
utilizados na alimentação ofertada na escola;

III – estímulo a adoção de boas públicas 
de manipulação de alimentos nos locais de 
preparo e de fornecimento de alimentos no 
ambiente escolar;

...............................................................
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VII – estímulo a adoção de medidas de 
vigilância a saúde de alunos portadores de 
disfunções metabólicas ou endócrinas e de 
prevenção de riscos e cuidado especifico atra-
vés de dieta especial.

EMENDA Nº 3 – CAS

Acrescente-se ao art. 5° do PLS n° 225, de 2010, 
os seguintes incisos:

Art. 5° ....................................................
...............................................................

XI – Desenvolver e avaliar estratégias 
para melhorar a qualidade da alimentação do 
aluno que apresente disfunção metabólica ou 
endócrina;

XII – Implementar programa alimentar 
especial que atenda as necessidades dos 
alunos portadores de doenças relacionadas 
à disfunção metabólica ou endócrina.

Sala da Comissão, 13 de abril de 2011. – Sena-
dor Jayme Campos, Presidente – Senadora Lúcia 
Vânia, Relatora.
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PARECER Nº 901, DE 2011 
(Da Comissão de Educação, Cultura e Esporte)

Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves

I – Relatório

Vem ao exame da Comissão de Educação, Cultu-
ra e Esporte (CE) o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 
225, de 2010, de autoria do Senador Sérgio Zambia-
si. A iniciativa tem por objetivo instituir diretrizes para 
a promoção da alimentação saudável no âmbito das 
escolas, públicas e privadas, do País.

O projeto define alimentação saudável como um 
direito humano e estabelece as diretrizes a serem se-
guidas pelas escolas de forma a viabilizar esse tipo 
de alimentação a seus alunos, isto é, com um padrão 
alimentar adequado às suas necessidades biológicas, 
sociais e culturais.

Além disso, o PLS n° 225, de 2010, estabelece 
que a alimentação escolar, entre outros fatores, deve 
levar em consideração os hábitos alimentares e a cul-
tura regional, deve obedecer às boas práticas de ma-
nipulação e de fornecimento de alimentos e incorpo-
rar a prática de monitoramento da situação nutricional 
dos escolares.

Na justificação, o autor esclarece que, diante da 
manifestação de diversos segmentos da sociedade em 
prol da instituição de uma lei federal com a finalidade 
de disciplinar a promoção da alimentação saudável 
nas escolas, entendeu ser conveniente incorporar ao 
ordenamento legal o teor da Portaria Interministerial n° 
1.010, de 2006. Em seu entendimento, isso conferiria 
maior força normativa àquelas determinações.

O projeto foi distribuído para a Comissão de As-
suntos Sociais (CAS) e, em caráter terminativo, para 
esta Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE).

Na CAS, o parecer da relatora, Senadora Lúcia 
Vânia, foi aprovado com as três emendas por ela apre-
sentadas. As Emendas n° 1 – CAS e n° 2 – CAS pro-
põem alterações redacionais, de forma a promover a 
adequação técnica de alguns termos utilizados na pro-
posição. A Emenda n° 3 – CAS acrescenta dois incisos 
ao art. 5° do projeto, para explicitar que os programas 
de alimentação escolar contemplem as necessidades 
especificas de alunos portadores de disfunções me-
tabólicas ou endócrinas.

II – Análise

 A matéria, por envolver instituições educativas, 
enquadra-se entre aquelas passíveis de apreciação 
pela CE, nos termos do art. 102, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF).

Entendemos que a proposição ora analisada esta 
revestida de grande interesse social, especialmente 

por intentar prevenir os problemas decorrentes de uma 
alimentação não  saudável, o que deve ser buscado 
o mais precocemente possível. Nada mais adequado 
que inserir dentro das escolas a preocupação com a 
alimentação saudável, mediante o oferecimento de uma 
dieta equilibrada aos alunos; o que poderá promover a 
adoção de bons hábitos alimentares, com repercussões 
para além dos muros da própria escola.

Recente pesquisa norte-americana identificou que 
a alimentação nas escolas é um fator de risco para a 
obesidade infantil naquele país. A avaliação de mais 
de mil alunos da sexta série em diversas escolas do 
sudeste de Michigan demonstrou que os alunos que 
compravam regularmente lanche na escola tinham 
29% mais chances de serem obesos do que aqueles 
que traziam o lanche de casa.

Apesar de não  dispormos de dados sobre o 
impacto da alimentação escolar nos índices de obe-
sidade infantil em nosso país, é notória a franca co-
mercialização, por cantinas e lanchonetes dentro das 
escolas, de alimentos pouco saudáveis, especialmente 
daqueles considerados pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) e pelo Ministério da Saúde como os mais 
danosos à saúde: alimentos com teores elevados de 
gordura, de gordura trans, de açúcar e de sódio, além 
de bebidas de baixo valor nutricional.

Destacamos, pela relevância do assunto, dois 
dispositivos presentes no projeto de lei sob análise. O 
primeiro refere-se à restrição ao comércio e à promoção 
comercial no ambiente escolar de alimentos e prepa-
rações com altos teores de gordura saturada, gordura 
trans, açúcar livre e sal, e incentivo ao consumo de 
frutas, legumes e verduras. A imposição de restrições 
a publicidade e a venda de alimentos não saudáveis 
dentro da escola à medida que deve ser aplaudida.

O segundo dispositivo trata de prática importante 
a ser adotada pelas escolas: o monitoramento periódico 
da saúde dos escolares, com especial ênfase no perfil 
alimentar. Essa iniciativa permitirá a adoção de medi-
das de estímulo à alimentação mais saudável dentro 
das unidades de ensino e os ajustes necessários na 
alimentação escolar.

Concordamos com o autor da proposta de que 
é preciso dispor de norma legal ampla que discipli-
ne a alimentação escolar, tanto em escolas públicas 
quanto nas escolas privadas. Atualmente, o arcabouço 
normativo só conta com lei sobre a merenda escolar 
ofertada na rede pública de ensino. Com relação à 
oferta de alimentos por entidades privadas, como as 
cantinas escolares, não há disciplinamento legal. A 
proposição, de forma bastante oportuna, preenche o 
vazio legal existente.
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Com relação às emendas aprovadas na CAS, 

entendemos que elas aperfeiçoam a proposição le-

gislativa, pelo que contam com a nossa concordância.

Por fim, não há óbices relativos à constituciona-

lidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição 

e das emendas aprovadas pela CAS.

III – Voto

Pelas considerações expendidas, nosso voto é 

pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 225, de 

2010, e das Emendas n° 1 – CAS, 2 – CAS e 3 – CAS.

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2011. – Se-
nador Roberto Requião, Presidente – Senadora Maria 
do Carmo Alves, Relatora.

EMENDA Nº 4 – CE

Acrescente-se o artigo 7° ao Projeto de Lei do 
Senado n° 225 de 2010, com a seguinte redação, re-
numerando-se o próximo:

Art. 7° Para orientar a escolha de uma alimenta-
ção saudável, os rótulos das embalagens dos alimentos 
deverão trazer selo de identificação nas cores verme-
lho, amarelo e verde em função de sua composição 
nutricional.
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 225, DE 2010

Institui diretrizes para a promoção da 
alimentação saudável nas escolas de edu-
cação infantil, fundamental e de nível mé-
dio das redes pública e privada, em âmbito 
nacional..

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Esta Lei visa a instituir diretrizes para a 

promoção da alimentação saudável nas escolas de 
educação infantil, fundamental e de nível médio das 
redes pública e privada, em âmbito nacional, de modo 
a favorecer o desenvolvimento de ações que promo-
vam e garantam a adoção de práticas alimentares mais 
saudáveis no ambiente escolar.

Art. 2° A alimentação saudável é um direito hu-
mano e compreende um padrão alimentar adequado 
as necessidades biológicas, sociais e culturais dos 
indivíduos, de acordo com as fases do curso da vida.

Art. 3° A promoção da alimentação saudável nas 
escolas será realizada de acordo com as seguintes 
diretrizes:

I – implementação de ações de educação alimentar e 
nutricional que levem em consideração os hábitos 
alimentares enquanto expressão de manifesta-
ções culturais regionais e nacionais;

II – estímulo à implantação de hortas escolares para 
a realização de atividades com os alunos e para 
a produção de alimentos a serem utilizados na 
alimentação ofertada na escola;

III – estímulo à adoção de boas práticas de manipu-
lação de alimentos nos locais de preparo e de 
fornecimento de alimentos no ambiente escolar;

IV – restrição ao comércio e a promoção comercial 
no ambiente escolar de alimentos e preparações 
com altos teores de gordura saturada, gordura 
trans, açúcar livre e sal; e incentivo ao consumo 
de frutas, legumes e verduras;

V – valorização da alimentação como estratégia de 
promoção da saúde;

VI – incorporação do monitoramento da situação nu-
tricional dos escolares;

VII – estímulo à adoção de medidas de vigilância à 
saúde de alunos portadores de disfunções meta-
bólicas ou endócrinas e de prevenção de riscos 
e cuidado específico através de dieta especial.

Art. 4° Os locais de preparo e fornecimento de 
alimentos de que trata esta Lei, que incluem refei-
tórios, restaurantes, cantinas e lanchonetes, devem 
estar adequados às boas práticas para os serviços 

de alimentação, conforme definido nos regulamentos 
vigentes sobre boas práticas para serviços de alimen-
tação, como forma de garantir a segurança sanitária 
dos alimentos e das refeições.

Art. 5º  Para o alcance das finalidades previstas 
nesta Lei, as seguintes ações devem ser desenvolvidas:

I – definir estratégias, em conjunto com a comunida-
de escolar, para favorecer escolhas saudáveis;

II – sensibilizar e capacitar os profissionais envolvi-
dos com alimentação na escola para produzir e 
oferecer alimentos mais saudáveis;

III – desenvolver estratégias de informação às famí-
lias, enfatizando sua co-responsabilidade e a 
importância de sua participação para a obten-
ção de uma alimentação mais saudável no am-
biente escolar;

IV – conhecer, fomentar e criar condições para a ade-
quação dos locais de preparo e fornecimento de 
refeições às boas práticas para serviços de ali-
mentação, considerando a importância do uso da 
água potável para o consumo humano;

V – restringir a oferta e a venda de alimentos com alto 
teor de gordura, gordura saturada, gordura trans, 
açúcar livre e sal, e oferecer opções de alimentos 
e refeições saudáveis na escola;

VI – aumentar a oferta e promover o consumo de fru-
tas, legumes e verduras;

VII – estimular e auxiliar os serviços de alimentação 
da escola na divulgação de opções de alimentos 
saudáveis e no desenvolvimento de estratégias 
que possibilitem essas escolhas;

VIII – divulgar a experiência da alimentação saudá-
vel para outras escolas, promovendo a troca de 
informações e vivências;

IX – desenvolver programa contínuo de promoção de 
hábitos alimentares saudáveis, que inclua o mo-
nitoramento do estado nutricional das crianças, 
com ênfase no desenvolvimento de ações de 
prevenção e controle dos distúrbios nutricionais 
e educação nutricional;

X – incorporar o tema alimentação saudável no pro-
jeto pedagógico da escola, perpassando todas 
as áreas de estudo e propiciando experiências 
no cotidiano das atividades escolares;

XI – desenvolver e avaliar estratégias para melhorar a 
qualidade da alimentação do aluno que apresente 
disfunção metabólica ou endócrina;

XII – implementar programa alimentar especial que 
atenda as necessidades dos alunos portadores 
de doenças relacionadas à disfunção metabóli-
ca ou endócrina.
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Art. 6° A avaliação de impacto da alimentação 
saudável no ambiente escolar será feita periodicamente 
e contemplará a análise de seus efeitos a curto, médio 
e longo prazos, mediante o use de indicadores.

Art. 7° Para orientar a escolha de uma alimenta-
ção saudável, os rótulos das embalagens dos alimentos 
deverão trazer selo de identificação nas cores verme-
lho, amarelo e verde em função de sua composição 
nutricional.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2011. – Se-
nador Roberto Requião, Presidente – Senadora Maria 
do Carmo Alves, Relatora.

LEGISLAÇÃO CITADA,  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: 
....................................................................................

TÍTULO VIII 
Da Ordem Social

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto

Seção I 
Da Educação 

....................................................................................
Art. 208. O dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de:
I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 

(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegu-
rada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não  tiveram acesso na idade própria; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 59. de 2009) (Vide 
Emenda Constitucional n° 59, de 2009)

II – progressiva universalização do ensino médio 
gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 14, de 1996)

III – atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino;

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um;

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando;

VII – atendimento ao educando, em todas as 
etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático escolar, transpor-
te, alimentação e assistência à saúde. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)
....................................................................................

Of. no 97/2011/CE

Brasília, 30 de agosto de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos do § 2°, do art. 91, do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Ex-
celência que esta Comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunido realizada nesta data, pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 225, de 
2010, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Sérgio Zambiasi, que “Institui diretrizes para a 
promocão da alimentação saudável nas escolas de 
educação infantil, fundamental e de nível médio das 
redes pública e privada, em âmbito nacional”, com as 
emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, DO REGIMENTO INTERNO.

FRAGMENTO DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS  
DA 42ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO  
DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, DA  

1ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 54ª LEGISLATURA 
REALIZADA NO DIA 30 DE AGOSTO DE 2011

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 225, DE 2010

Institui diretrizes para a promoção da 
alimentação saudável nas escolas de edu-
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cação infantil, fundamental e de nível mé-
dio das redes pública e privada, em âmbito 
nacional.

Autoria: Senador Sérgio Zambiasi
Relatoria: Senadora Maria do Carmo Alves

Com a palavra, Senadora.
A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (Bloco/DEM 

– SE) – Sr. Presidente, Sr8s Senadoras e Srs. Sena-
dores, o projeto define alimentação saudável como 
um direito humano e estabelece as diretrizes a serem 
seguidas pelas escolas de forma a viabilizar esse tipo 
de alimentação a seus alunos, isto é, com um padrão 
alimentar adequado às suas necessidades biológicas, 
sociais e culturais.

Além disso, estabelece que a alimentação esco-
lar, entre outros fatores, deve levar em consideração os 
hábitos alimentares e a cultura regional, deve obedecer 
às boas práticas de manipulação e de fornecimento de 
alimentos e incorporar a prática de monitoramento da 
situação nutricional dos escolares.

Na justificação , o autor esclarece que, diante da 
manifestação de diversos segmentos da sociedade em 
prol da instituição de uma lei federal com a finalidade 
de disciplinar a promoção da alimentação saudável 
nas escolas, entendeu ser conveniente incorporar ao 
ordenamento legal o teor da Portaria Interministerial 
n° 1.010, de 2006. Em seu entendimento, isso confi-
guraria maior força normativa àquelas determinações.

A matéria, por envolver instituições educativas, 
enquadra-se entre aquelas passíveis de apreciação 
pela CE, nos termos do art. 102, do Regimento Inter-
no do Senado Federal (RISF).

Entendemos que a proposição ora analisada está 
revestida de grande interesse social, especialmente 
por intentar prevenir os problemas decorrentes de uma 
alimentação não  saudável, o que deve ser buscado 
o mais precocemente possível. Nada mais adequado 
que inserir dentro das escolas a

preocupação com a alimentação saudável, me-
diante o oferecimento de uma dieta equilibrada aos 
alunos, o que poderá promover a adoção de bons há-
bitos alimentares, com repercussões para além dos 
muros da própria escola.

Recente pesquisa norte-americana identificou 
que a alimentação nas escolas é um fator de risco 
para a obesidade infantil. A avaliação de mais de mil 
alunos da sexta série em diversas escolas do sudeste 
de Michigan demonstrou que os alunos que compra-
vam regularmente lanche na escola tinham 29% mais 
chances de serem obesos do que aqueles que traziam 
o lanche de case.

Apesar de não dispormos de dados sobre o im-
pacto da alimentação escolar nos índices de obesidade 
infantil em nosso País, é notória a franca comerciali-
zação, por cantinas e lanchonetes dentro das escolas, 
de alimentos pouco saudáveis, especialmente aque-
les considerados pela Organização Mundial da Saú-
de (OMS) e pelo Ministério da Saúde como os mais 
danosos à saúde: alimentos com teores elevados de 
gordura, de gordura trans, de açúcar e de sódio, aém 
de bebidas de baixo teor nutricional.

Destacamos, pela relevância do assunto, dois 
dispositivos presentes no projeto de lei sob análise. O 
primeiro refere-se à restrição ao comercio e a promoção 
comercial no ambiente escolar de alimentos e prepa-
rações com altos teores de gordura saturada, gordura 
trans, açúcar livre e sal, e incentivo ao consumo de 
frutas, legumes e verduras. A imposição de restrições 
à publicidade e à venda de alimentos não saudáveis 
dentro da escola à medida que deve ser aplaudida.

O segundo dispositivo trata de prática importante 
a ser adotada pelas escolas: o monitoramento periódico 
da saúde dos escolares, com especial ênfase no perfil 
alimentar. Essa iniciativa permitirá a adoção de medi-
das de estímulo à alimentação mais saudável dentro 
das unidades de ensino e os ajustes necessários na 
alimentação escolar.

Concordamos como autor da proposta de que é 
preciso dispor de norma legal ampla que discipline a 
alimentação escolar, tanto em escolas públicas quan-
to nas escolas privadas. Atualmente, o arcabouço 
normativo so conta com lei sobre a merenda escolar 
ofertada na rede pública de ensino. Corn relação à 
oferta de alimentos por entidades privadas, como as 
cantinas escolares, não há disciplinamento legal. A 
proposição, de forma bastante oportuna, preenche o 
vazio legal existente.

Pelas considerações expendidas, nosso voto é 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 225, de 
2010, e das Emendas nos 1 – CAS, 2 – CAS e 3 – CAS

É o voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Sobre a mesa um projeto de emenda 
do Senador Cristovam a respeito desse mesmo projeto.

Para orientar a escolha de uma alimentação sau-
dável, os rótulos das embalagens dos alimentos deverão 
trazer selo de identificação nas cores vermelho, ama-
relo e verde, em função da sua composição nutricional.

Com a palavra o Senador Cristovam.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Sr. Presidente, isso não  é uma ideia nova, já 
se adota em outros países, como o Chile, e eu próprio 
apresentei, já faz algum tempo, projeto de lei que visa 
fazer isso em geral.
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Aproveitando aqui esse projeto específico da ali-
mentação infantil, eu trouxe como um art. 7°. A ideia 
é de que qualquer pessoa, os pais, os professores, e 
as crianças, ao ver o alimento, passa a saber o seu 
conteúdo do ponto de vista da sua saúde.

Hoje, eu duvido que nós aqui saibamos tirar con-
clusões depois de ler a fórmula que está nos alimen-
tos, aquela porcentagem incrível de componentes não  
quer dizer nada para nenhum de nós.

Entretanto, pode haver uma instituição , a própria 
Anvisa ou outra, que analise os componentes de cada 
alimento e diga: esse alimento é totalmente saudável, 
esse é restritivo para algumas pessoas, como, por 
exemplo, açúcar para diabéticos, e esse é provavel-
mente nocivo pelo excesso de componentes negativos.

Essa ideia, aproveitando o projeto de lei, Senado-
ra, lamento não  ter conversado antes com a senhora, 
só ontem que me debrucei sobre o projeto. Essa é a 
ideia de que os alimentos tenham uma marca para en-
tendimento, inclusive, de criança, toda criança sabe de 
amarelo, vermelho e verde, que resuma o que significa 
aquela composição que vem na caixa, na embalagem 
de cada alimento.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) —Senadora, adota a emenda do Sena-
dor Cristovam?

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (Bloco/DEM 
– SE) – Ela vem enriquecer o projeto. Então, eu aceito.

SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) — Sim?

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (Bloco/DEM 
– SE) – Sim.

SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Em discussão o projeto.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presi-
dente, gostaria de ressaltar aqui a importância do re-
ferido projeto. Considero que a iniciativa do Senador 
Sergio Zambiasi e que a relatoria favorável da Sena-
dora Maria do Carmo são muito importantes, porque 
esse projeto vem fortalecer, de fato, uma política do 
Governo Federal que faz parte de um dos eixos es-
tratégicos da Promoção da Saúde, que e o Programa 
lançado em 2008, pelo Ministério da Saúde, que tem 
como objetivo assegurar a saúde nas escolas. Então, 
cuidar da alimentação escolar e de fundamental im-
portância, especialmente nos primeiros anos da vida 
escolar de nossas criangas.

Então, quero, aqui, parabenizar a Relatora, Se-
nadora Maria do Carmo, parabenizar também o autor 
do projeto, porque fortalece uma política extremamen-
te importante, que é a política de seguranga alimentar 
nas escolas.

Parabens aos Senadores pela iniciativa.

SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) –  não havendo mais quern queira dis-
cutir, em votação. (Pausa.)

Nós atingimos o glorioso quorum para votação 
terminativa na Comissão.

Senadora Angela Portela, como vota?
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 

Com a Relatora.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

Com a Relatora. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requido. Bloco/

PMDB – PR) – Ana Rita.
A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com a Re-

latora, Sr. Presidente.
O PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB 

– PR) – Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Com a Relatora.
 O PRESIDENTE (Roberto Requiao. Bloco/PMDB 

– PR) – Geovani Borges.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 

– Como a Relatora.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Benedito de Lira.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 

Com a Relatora, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Ana Amélia.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com a 

Relatora, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Paulo Bauer.
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – 

Com a Relatora.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Maria do Carmo Alves. (Pausa.)
Voto conhecido.
João Vicente Claudino.
O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB– PI) – 

Com a Relatora. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Antonio Carlos Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Com a Relatora.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – “Sim”. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Mozarildo Cavalcanti.
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Como a ilustre Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Aprovado, por unanimidade.

Como temos três Emendas da CAS e a Emenda 
do Senador Cristovam, os Senadores que concordam, 
permaneçam como estão; os contrários se manifes-
tem. (Pausa.)

Aprovadas as emendas.
Parabéns, Senador.
Item 2, a Relatora, Senadora Ana Rita, pediu 

para retirar de pauta.
Item 3, o Relator Senador Pedro Simon. (Pausa.)
S. Exa não  está presente. Deixemos para a pró-

xima reunião. Item 4, Relator Senador Flexa Ribeiro. 
(Pausa.)

Também não  está presente.
Item 5, Senador Sérgio Petecão. (Pausa.)
Também não  está presente.

RELATÓRIO

Relatora: Senadora Lucia Vânia

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) no 225, de 
2010, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, tem 
por objetivo instituir diretrizes para a promoção da ali-
mentação saudável no âmbito das escolas públicas e 
privadas do País.

De acordo com o projeto, a alimentação saudável 
é um direito humano e corresponde a um padrão ali-
mentar adequado às necessidades biológicas, sociais e 
culturais dos indivíduos, em cada fase da vida (art. 2°).

No art. 3°, o projeto arrola as diretrizes que devem 
nortear a promoção de uma alimentação saudável no 
âmbito das escolas: 1) consideração dos hábitos ali-
mentares e da cultura regional para orientar as ações 
de educação nutricional; 2) estímulo à implantação 
de hortas escolares; 3) estímulo à adoção de boas 
práticas de manipulação e fornecimento de alimentos 
na escola; 4) restrição ao comercio e a promoção co-
mercial de alimentos danosos a saúde; 5) valorização 
da alimentação como promoção de saúde; e 6) incor-
poração da pratica de monitoramento da situação nu-
tricional dos escolares.

O projeto determina que os locais de preparo e 
fornecimento de alimentos nas escolas de educação 
infantil, fundamental e de nível médio devem observar 
os regulamentos vigentes que tratam de boas práticas 
para serviços de alimentação (art. 4°). Também esta-
belece um rol de ações que devem ser desenvolvidas 
no ambiente escolar, para que sejam açcançadas as 
finalidades da lei, alem de determinar a realização pe-

riódica de avaliação sobre o impacto de tais medidas 
(arts, 5° e 6°).

De acordo com o autor, diversos segmentos da 
sociedade – gestores, parlamentares e representantes 
da sociedade civil – têm se manifestado pela necessi-
dade de lei federal que trate da promoção de alimenta-
ção saudável nas escolas. Assim, o ilustre parlamentar 
entendeu ser de bom alvitre incorporar ao ordenamento 
legal a norma infralegal que trata do assunto – a Por-
taria Interministerial n° 1.010, de 2006 —, o que daria 
maior força normativa às suas determinações.

O projeto foi distribuído para esta Comissão de As-
suntos Sociais e, para ser analisado em caráter termina-
tivo, para a Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Findo o prazo regimental, não foram apresenta-
das emendas.

II – Análise

A proposição ora analisada tem por objetivo es-
tabelecer diretrizes para a promoção da alimentação 
saudável nas redes de ensino pública e privada. En-
tendemos que a medida possui grande alcance social, 
especialmente quando nos defrontamos com o au-
mento alarmante do número de casos de obesidade 
infantil e juvenil, o que configura grave problema de 
saúde pública.

Atualmente, o arcabouço normativo só conta com 
lei sobre a merenda escolar ofertada na rede pública 
de ensino. com relação à oferta de alimentos por enti-
dades privadas, como as cantinas escolares, não  há 
disciplinamento legal em nível nacional. Consideramos 
extremamente necessário contar com norma legal que 
discipline a oferta de alimentos aos estudantes das es-
colas dos ensinos infantil, fundamental e médio, tanto 
de escolas públicas quanto privadas. Assim, é louvá-
vel a iniciativa do autor da matéria, que preenche essa 
lacuna do ordenamento jurídico vigente.

Do ponto de vista da saúde de crianças e adoles-
centes, o projeto em comento representa importante 
medida de proteção e merece nosso total apoio.

Para contribuir com o aperfeiçoamento do texto 
da proposição , apresentamos duas emendas de re-
dação , que visam à utilização de termos que julgamos 
mais adequados à matéria tratada.

III – Voto

Pelas considerações expendidas, o voto é pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 225, de 
2010, com as seguintes emendas de redação :

ElVIENDA N° – CAS  
(De Redação)

Dê-se aos incisos I, II e III do art. 3° do PLS n° 
225, de 2010, a seguinte redação:
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Art. 3° ....................................................
I – implementação de ações de educação 

alimentar e nutricional que levem em consi-
deração os hábitos alimentares enquanto ex-
pressão de manifestações culturais regionais 
e nacionais;

II – estímulo à implantação de hortas es-
colares para a realização de atividades com os 
alunos e para a produção de alimentos a serem 
utilizados na alimentação ofertada na escola;

III – estímulo à adoção de boas práticas 
de manipulação de alimentos nos locais de 
preparo e de fornecimento de alimentos no 
ambiente escolar;

....................................................................................

EMENDA N° – CAS 
(De Redação)

No art. 4° e no inciso IV do art. 5° do PLS nº 225, 
de 2010, substitua-se o termo “produção” por “preparo”.

Sala da Comissão, – Senadora Lúcia Vânia, 
Relatora.

 
PARECER Nº 902, DE 2011

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 77, de 2010 (nº 1.085/2007, na origem, do 
Deputado Inocêncio Oliveira), que deno-
mina “Rodovia Joaquim Pinto Lapa” a BR-
408, no trecho que liga a cidade de Carpina, 
Estado de Pernambuco, ao entroncamento 
com a BR-232.

Relator: Senador Wellington Dias

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 77, de 2010 
(Projeto de Lei nº 1.085, de 2007, na origem), do Depu-
tado Inocêncio Oliveira, tem por objetivo homenagear 
Joaquim Pinto Lapa, atribuindo seu nome ao trecho da 
rodovia BR-408 compreendido entre a cidade de Car-
pina e a interseção com a BR-232, próximo à cidade 
de Recife, no Estado de Pernambuco.

Segundo afirma o autor em sua justificativa, Joa-
quim Pinto Lapa, nascido em 1903 e falecido em 1972, 
foi um dos filhos ilustres de Carpina. Exemplo de ser-
vidor público, teria transmitido a seus descendentes 
diretos o legado de sua dedicação aos interesses da 
região: dois de seus filhos tornaram-se prefeitos de 
Carpina, sendo que um deles foi deputado estadual 
por quatro mandatos, chegando a deputado federal, e 
o outro foi vereador por quatro mandatos. Um terceiro 
filho foi vice-prefeito de Arassoiaba; uma nora, prefei-
ta de Tracunhaém; e uma neta atualmente deputada 

estadual. Seu modelo de conduta construiu as bases 
para que a sua família abraçasse a atividade política 
e viesse a contribuir significativamente para o desen-
volvimento local.

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi aprecia-
do nas Comissões de Viação e Transportes (CVT), de 
Educação e Cultura (CEC) e de Constituição e Justiça 
e de Cidadania (CCJC).

No Senado Federal, o PLC nº 77, de 2010, foi 
distribuído exclusivamente à Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE), para decisão em caráter ter-
minativo.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

Nos termos do art. 102, inciso II, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), compete à CE opi-
nar sobre proposições que versem sobre homenagens 
cívicas, matéria objeto do PLC nº 77, de 2010. Cabe 
a este Colegiado pronunciar-se também sobre os as-
pectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, visto que a proposição lhe foi distribuída 
com exclusividade para decisão terminativa.

No que respeita ao mérito, é justa a homenagem 
que se pretende prestar ao Senhor Joaquim Pinto Lapa, 
dado o relevante papel que exerceu na vida política da 
região de Carpina, tanto diretamente como por meio 
de seus familiares.

Quanto à constitucionalidade, por atribuir deno-
minação à rodovia federal, a matéria insere-se entre 
aquelas de competência da União, conforme estabe-
lece o art. 21, XXI, da Constituição Federal. Ao Con-
gresso Nacional compete dispor sobre o assunto, nos 
termos do art. 48, inexistindo reserva de iniciativa para 
outro Poder.

A proposição é igualmente amparada pela Lei nº 
6.682, de 27 de agosto de 1979, que “dispõe sobre a 
denominação de vias e estações terminais do Plano 
Nacional de Viação” e estabelece que, mediante lei 
especial, uma estação terminal, obra de arte ou tre-
cho de via poderá ter, supletivamente a terminologia 
oficial, a designação de um fato histórico ou de nome 
de pessoa falecida que haja prestado relevante serviço 
à nação ou à humanidade.

Fazemos reparo, entretanto, à redação dada à 
ementa e ao art. 1º da proposição, os quais, a par de 
imprecisões, apresentam descrições do trecho objeto 
da homenagem distintas entre si. Com o objetivo de 
sanar essa deficiência, propomos nova redação que 
visa a identificar com maior clareza os pontos que de-
limitam o referido trecho.

III – Voto

Pelo exposto, concluímos pela constitucionali-
dade, juridicidade, adequada técnica legislativa e, no 
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mérito, pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 
77, de 2010 (Projeto de Lei nº 1.085, de 2007, na ori-
gem), com as emendas de redação que apresentamos.

EMENDA Nº 1 – CE  
(Ao PLC nº 77, de 2010)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 
77, de 2010, a seguinte redação:

“Denomina ‘Rodovia Joaquim Pinto Lapa’ 
o trecho da rodovia BR-408 compreendido 
entre a cidade de Carpina e o entroncamento 
com a BR-232, no Estado de Pernambuco.”

EMENDA Nº 2 – CE  
(Ao PLC nº 77, de 2010)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 
77, de 2010, a seguinte redação:

“Art. 1º O trecho da rodovia BR-408 com-
preendido entre a cidade de Carpina e o en-
troncamento com a BR-232, no Estado de 
Pernambuco, passa a denominar-se ‘Rodovia 
Joaquim Pinto Lapa’.”

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2011. – Sena-
dor Roberto Requião, Presidente – Senador Welling-
ton Dias, Relator.
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DA CAMARA Nº 77, DE 2010

Denomina ‘Rodovia Joaquim Pinto 
Lapa’ o trecho da rodovia BR-408 compre-
endido entre a cidade de Carpina e o en-
troncamento com a BR-232, no Estado de 
Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O trecho da rodovia BR-408 compreendido 

entre a cidade de Carpina e o entroncamento com a 
BR-232, no Estado de Pernambuco, passa a denomi-
nar-se ‘Rodovia Joaquim Pinto Lapa’.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2011. – Sena-
dor Roberto Requião, Presidente – Senador Welling-
ton Dias, Relator.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 21. Compete à União:

....................................................................................
XXI – estabelecer princípios e diretrizes para o 

sistema nacional de viação;
....................................................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:
....................................................................................

LEI Nº 6.682, DE 27 DE AGOSTO DE 1979

Dispõe sobre a denominação de vias 
e estações terminais do Plano Nacional de 
Viação, e dá outras providências.

Of. nº 98/2011/CE

Brasília, 30 de agosto de 2011

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara no 77, de 

2010, de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado 
Inocêncio Oliveira, que “Denomina Rodovia Joaquim 
Pinto Lapa a BR-408, no trecho que liga o Município 
de Carpina, Estado de Pernambuco, ao entroncamento 
com a BR-232”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

PARECER Nº 903, DE 2011

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 186, de 2010 (nº 6.532/2009, na origem, 
do Deputado Lobbe Neto), que confere ao 
Município de São Carlos, no Estado de São 
Paulo, o título de Capital Nacional da Tec-
nologia.

I – Relatório

É submetido à análise e deliberação desta Comis-
são o Projeto de Lei da Câmara nº 186, de 2010 (PL nº 
6.532, de 2009, na origem), do Deputado Lobbe Neto, 
que “confere ao Município de São Carlos, no Estado de 
São Paulo, o título dc Capital Nacional da Tecnologia”.

O art. 1º da proposição concede o mencionado 
título ao Município de São Carlos, no Estado de São 
Paulo. O art. 2º estabelece que a vigência da lei terá 
início na data de sua publicação.

Não foram oferecidas emendas.

II – Análise

Compete à Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte opinar sobre proposições que tratem, como o 
projeto em tela, de homenagens cívicas, de acordo com 
o Regimento Interno do Senado Federal (RISF), art. 
102, II. Conforme despacho da Presidência da Casa, 
nos termos do art. 91, § 1º, IV, do RISF, a deliberação 
terá caráter terminativo.

O Município de São Carlos, no Estado de São 
Paulo, revela, desde meados do século passado, sua 
excepcional vocação para pesquisa e o empreendi-
mento tecnológico e industrial.

A cidade, de 220 mil habitantes, conta com dois 
campi da Universidade de São Paulo (USP) e com a 
Universidade Federal de São Carlos (UFScar), que, 
juntamente com as universidades particulares e outras 
instituições públicas de ensino e pesquisa, criaram um 
ambiente favorável à inovação e ao desenvolvimento 
tecnológico. Além da decisiva atividade de pesquisa das 
instituições educacionais, ali se instalaram importantes 
centros de pesquisa e inovação tecnológica, tais como 
duas unidades da Empresa Brasileira de Agropecuária 
(Embrapa), o Centro Empresarial de Alta Tecnologia 
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(CEAT), o Centro de Inovação e Tecnologia São Carlos 
(Citesc) e o Parque Eco-Tecnológico Damba.

Com a ajuda de algumas incubadoras de em-
presas, São Carlos concentra um grande número de 
empresas locais voltadas à produção industrial, qua-
se duas centenas delas com alta tecnologia, além de 
importantes unidades de indústrias multinacionais.

A intensa presença das atividades de educação e 
pesquisa na cidade é responsável por seus altos índices 
de pesquisadores doutores e de obtenção de patentes.

Mostra-se, assim, plenamente justificada a con-
cessão do título de Capital Nacional da Tecnologia ao 
município paulista de São Carlos.

A proposição está em consonância com os dita-
mes constitucionais, com os princípios gerais do Direito 
e com o ordenamento jurídico nacional. Não apresenta 
problemas, tampouco, no que se refere às disposições 
do Regimento da Casa e à técnica legislativa.

III – Voto

Mediante o exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 186, de 2010.

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2011. – Se-
nador Roberto Requião, Presidente – Senador Cyro 
Miranda, Relator.
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Of. nº 99/2011/CE

Brasília, 30 de agosto de 2011

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter ter-
minativo, na reunião realizada nesta data, pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 186, de 2010, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Deputado Lobbe Neto, que 
“Confere ao Município de São Carlos, no Estado de São 
Paulo, o título de Capital Nacional da Tecnologia.”

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

PARECER Nº 904, DE 2011

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 517, de 2009, do Senador Cristovam Bu-
arque, que determina que o Hino Nacional 
seja executado na abertura das competi-
ções esportivas nacionais.

Relatora: Senadora Ana Amélia

I – Relatório

Encontra-se na Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte (CE), para análise em caráter terminativo, o Pro-
jeto de Lei do Senado (PLS) nº 517, de 2009, de autoria 
do Senador Cristovam Buarque, ementado à epígrafe.

Tendo como justificação a importância de trazer-
-se o Hino Nacional para o cotidiano das pessoas, 
especialmente em momentos de alegria e emoções 
mais intensas do povo, o autor da iniciativa propõe sua 
execução obrigatória na abertura de todas as compe-
tições esportivas de âmbito nacional.

A obrigatoriedade proposta é efetivada mediante 
acréscimo de um inciso III ao art. 25 da Lei nº 5.700, 
de 1º de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma 
e a apresentação dos Símbolos Nacionais, e dá ou-
tras providências.

Na CE, a iniciativa foi originalmente despachada 
à relatoria do Senador Jefferson Praia, que se manifes-
tou favoravelmente à sua aprovação. O relatório de Sua 
Excelência, entretanto, não chegou a ser apreciado.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

A matéria conforma-se ao rol de atribuições des-
ta Comissão, nos termos do art. 102, incisos I e II, do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF). Por se 

tratar de exame em caráter terminativo e exclusivo, 
devemos nos pronunciar também acerca da constitu-
cionalidade e da juridicidade do projeto.

Sob os aspectos de constitucionalidade e juri-
dicidade, cabe destacar não existir óbice algum, seja 
no plano de constitucionalidade formal, seja no plano 
material, que possa obstar o livre exame do mérito da 
proposição.

No que concerne ao mérito do PLS nº 517, de 
2009, consideramos legítimas as preocupações do 
autor da iniciativa. Aproveitando o gosto e o interes-
se dos brasileiros pelo esporte, a maior exposição da 
população ao Hino Nacional permitirá maior familiari-
dade com sua letra e melodia, além da valorização do 
sentimento de nacionalidade no País.

Conquanto reconhecido o mérito da presente me-
dida legislativa, entendemos que ela requer algumas 
alterações. Com efeito, assiste razão ao Senador Je-
fferson Praia, em seu relatório sobre a matéria, no argu-
mento de que a proposição impõe obrigação excessiva 
ao determinar que o Hino Nacional seja executado na 
abertura de todas as competições esportivas de âmbito 
nacional, inclusive as de natureza privada ou informais.

A obrigatoriedade de que o Hino Nacional seja 
apresentado apenas na abertura das atividades des-
portivas organizadas por entidades que integram o 
Sistema Nacional do Desporto nos parece mais ade-
quada. Entre essas entidades incluem-se o Comitê 
Olímpico Brasileiro (COB), o Comitê Paraolímpico 
Brasileiro (CPB), as Federações e Confederações e 
os Clubes Esportivos, nos termos da Lei nº 9.615, de 
24 de março de 1998.

De outra parte, julgamos necessária uma altera-
ção quanto à técnica legislativa, de modo a adequar a 
ementa do projeto às disposições da Lei Complementar 
(LC) nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Por essas razões, manifestamo-nos pela acolhi-
da da proposição, com a apresentação das emendas 
acima descritas.

III – Voto

Diante de todo o exposto, opinamos pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 517, de 2009, 
com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CE  
(Ao PLS nº 517, de 2009)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 
517, de 2009, a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 5.700, de 1º de setembro 
de 1971, que dispõe sobre a forma e a apre-
sentação dos Símbolos Nacionais, e dá outras 
providências, para determinar que o Hino Na-
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cional seja executado na abertura das compe-
tições esportivas nacionais que especifica.”

EMENDA Nº 2 – CE  
(Ao PLS nº 517, de 2009)

Dê-se ao inciso III do art. 25 da Lei nº 5.700, de 1º 
de setembro de 1971, nos termos do art. 1º do Projeto 
de Lei do Senado nº 517, de 2009, a seguinte redação:

“Art. 25. ................................................
...............................................................

III – na abertura das competições espor-
tivas organizadas pelas entidades integrantes 
do Sistema Nacional do Desporto, conforme 
definidas pelo art. 13 da Lei nº 9.615, de 24 
de março de 1998.

..................................................... ” (NR)

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2011. – Se-
nador Roberto Requião, Presidente – Senadora Ana 
Amélia, Relatora.
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 517, DE 2009

Altera a Lei no 5.700, de 1º de setem-
bro de 1971, que dispõe sobre a forma e a 
apresentação dos Símbolos Nacionais, e dá 
outras providências, para determinar que 
o Hino Nacional seja executado na abertu-
ra das competições esportivas nacionais 
que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 25 da Lei nº 5.700, de 1º de setembro, 

de 1971, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:

“Art. 25. .................................................
...............................................................
III – na abertura das competições espor-

tivas organizadas pelas entidades integrantes 
do Sistema Nacional do Desporto, conforme 
definidas pelo art. 13 da Lei nº 9.615, de 24 
de março de 1998.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2011. – Se-
nador Roberto Requião, Presidente – Senadora Ana 
Amélia, Relatora.

LEGISLAÇÃO CITADA,  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto
Vide Decreto nº 2.954, de 29-1-1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998

Regulamento
Regulamento
Vide Decreto nº 3.659, de 14-11-2000 Vide Decreto 
nº 4.201, de 18-4-2002 Mensagem de veto
Texto compilado

Institui normas gerais sobre desporto 
e dá outras providências.

....................................................................................

Of. nº 100/2011/CE

Brasília, 30 de agosto de 2011

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 517, de 2009, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Cristovam Bu-
arque, que “Determina que o Hino Nacional seja exe-
cutado na abertura das competições esportivas com 
as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO.

RELATÓRIO

Relator: Senador Jefferson Praia

I – Relatório

Vem ao exame da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte (CE), para decisão terminativa, o Projeto de 
Lei do Senado (PLS) nº 517, de 2009, que determina 
que o Hino Nacional seja executado na abertura das 
competições esportivas nacionais.

Na justificação, o autor da proposta, Senador 
Cristovam Buarque, aponta a necessidade de trazer o 
Hino Nacional para o cotidiano das pessoas, para os 
instantes em que o sentimento de comunidade esteja 
aflorado, tendo em vista as frequentes demonstrações 
públicas de desconhecimento de sua letra e da falta de 
compreensão acerca da bela mensagem que apresenta.

Por esse motivo, aproveitando a paixão do povo 
brasileiro pelo esporte, especialmente pelo futebol, e 
a grande afluência de público nesses eventos, propõe 
a obrigatoriedade da apresentação do Hino Nacional 
na abertura de todas as competições esportivas de 
âmbito nacional.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

O projeto conforma-se ao rol de atribuições desta 
Comissão, nos termos do art. 102, inciso I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal (RISF). O objeto do 
PLS em exame guarda relação, portanto, com matéria 
integrante do campo temático deste colegiado.
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Por se tratar de exame em caráter terminativo, 
devemos nos pronunciar não só sobre o mérito, mas, 
também, acerca da constitucionalidade e da juridici-
dade do projeto. A análise relativa a esses aspectos 
constata que a proposição encontra-se em conformi-
dade com as normas vigentes.

No tocante ao mérito, entendemos que a iniciati-
va merece encaminhamento favorável por parte desta 
Comissão. Com efeito, deve-se ressaltar o significado 
scioeducativo da medida em comento. A criação de 
oportunidades para que o Hino Nacional seja execu-
tado e aprendido pelos brasileiros constitui medida 
importante para valorização do sentimento de nacio-
nalidade no País.

Isso posto, conquanto reconhecido o mérito 
da presente medida legislativa, entendemos que ela 
necessita algumas alterações. Em primeiro lugar, no 
que concerne à técnica legislativa, propomos nova 
redação para a ementa, de modo a adequá-la às 
disposições da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

Adicionalmente, consideramos que, ao determi-
nar que o Hino Nacional seja executado na abertura de 
todas as competições esportivas de âmbito nacional, 
a proposição impõe obrigação excessiva, alcançando, 
inclusive, as atividades de caráter particular ou informal.

Assim, propomos especificar que a apresenta-
ção do Hino Nacional torne-se obrigatória apenas na 
abertura das atividades desportivas organizadas por 
entidades que integram o Sistema Nacional do Des-
porto, nos termos do que dispõe o parágrafo único do 
art. 13 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998.

Observe-se que, nos termos do diploma legal, 
o Sistema Nacional do Desporto tem por finalidade 
promover e aprimorar as práticas desportivas de ren-
dimento, congregando as pessoas físicas e jurídicas 
de direito privado, com ou sem fins lucrativos, encarre-
gadas da coordenação, administração, normalização, 
apoio e prática do desporto, bem como as incumbidas 
da Justiça Desportiva. Entre essas, destacam-se, es-
pecialmente, o Comitê Olímpico Brasileiro (COB), o 
Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB), as

Federações e Confederações e os Clubes Es-
portivos.

Essas as contribuições que apresentamos ao 
projeto de lei em exame, ressaltando os aspectos po-
sitivos de suas disposições.

III – Voto

Diante de todo o exposto, opinamos pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 517, de 2009, 
com as seguintes emendas:

EMENDA Nº – CE 
(Ao Projeto de Lei do Senado nº 517, de 2009)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 
517, de 2009, a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 5.700, de 1º de setembro 
de 1971, que dispõe sobre a forma e a apre-
sentação dos Símbolos Nacionais, e dá outras 
providências, para determinar que o Hino Na-
cional seja executado na abertura das compe-
tições esportivas nacionais que especifica.”

EMENDA Nº – CE 
(Ao Projeto de Lei do Senado nº 517, de 2009)

Dê-se ao inciso III do art. 25 da Lei nº 5.700, de 1º 
de setembro de 1971, nos termos do art. 1º do Projeto 
de Lei do Senado nº 517, de 2009, a seguinte redação:

“Art. 25. .................................................
...............................................................
III – na abertura das competições espor-

tivas organizadas pelas entidades integrantes 
do Sistema Nacional do Desporto, conforme 
definidas pelo art. 13 da Lei nº 9.615, de 24 
de março de 1998.

.......................................................”(NR)

Sala da Comissão, – Senador Jefferson Praia, 
Relator.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 195, de 
2011, do Presidente da Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, comunicando a deliberação pela 
declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado nº 572, de 2009.

É o seguinte o ofício:

OF. N° 195/2011 – CDR

Brasília, 30 de agosto de 2011

Assunto: Decisão Terminativa – Declaração de Pre-
judicialidade

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Extraordinária realizada em 
30-8-2011, esta Comissão deliberou, em caráter termi-
nativo, pela declaração de prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado n° 572, de 2009, que “Acrescenta o 
inciso XII ao artigo 48, da Lei n° 11.445, de 5 de janei-
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ro de 2007, que “Estabelece diretrizes nacionais para 
o saneamento básico”, com o objetivo de estabelecer 
prioridade nas políticas e ações públicas habitacionais 
da União ao cidadão que perdeu o seu imóvel residen-
cial em virtude de enchentes e alagamentos urbanos.”, 
de autoria do Senador Romeu Tuma.

Respeitosamente, – Senador Benedito de Lira, 
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo – CDR.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Com referência ao Ofício nº 195, de 2011, a 
matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamen-
te, a fim de ser declarada prejudicada, nos termos do 
§ 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 96, 97, 98, 
99 e 100, de 2011, do Presidente da Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte, que comunicam a apreciação, 
em caráter terminativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 
41, de 2011; Projeto de Lei do Senado nº 225, de 2010; 
Projetos de Lei da Câmara nºs 77 e 186, de 2010; e Pro-
jeto de Lei do Senado nº 517, de 2009, respectivamente.

São os seguintes os ofícios:

Of. n° 96/2011/CE

Brasília, 30 de agosto de 2011

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1°, IV, e 2°, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 41, 
de 2011, de autoria de Sua Excelência o Presidente 
da República, que “Inscreve o nome do Barão do Rio 
Branco no Livro dos Heróis da Pátria”, com a emenda 
oferecida.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Of. n° 97/2011/CE

Brasília, 30 de agosto de 2011

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2°, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 225, de 2010, de autoria 

de Sua Excelência o Senhor Senador Sérgio Zambiasi, 
que “Institui diretrizes para a promoção da alimentação 
saudável nas escolas de educação infantil, fundamen-
tal e de nível médio das redes pública e privada, em 
âmbito nacional”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Of. nº 98/2011/CE

Brasília, 30 de agosto de 2011

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1°, IV, e 2°, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 77, de 
2010, de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado 
Inocêncio Oliveira, que “Denomina Rodovia Joaquim 
Pinto Lapa a BR-408, no trecho que liga o Município 
de Carpina, Estado de Pernambuco, ao entroncamento 
com a BR-232”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Of. nº 99/2011/CE

Brasília, 30 de agosto de 2011

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1°, IV, e 2°, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 186, 
de 2010, de autoria de Sua Excelência o Senhor De-
putado Lobbe Neto, que “Confere ao Município de São 
Carlos, no Estado de São Paulo, o título de Capital 
Nacional da Tecnologia”

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Of. nº 100/2011/CE

Brasília, 30 de agosto de 2011

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2°, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
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na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 517, de 2009, de auto-
ria de Sua Excelência o Senhor Senador Cristovam 
Buarque, que “Determina que o Hino Nacional seja 
executado na abertura das competições esportivas 
nacionais.”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Com referência aos Ofícios nºs 96 a 100, de 
2011, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo 
Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regi-
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, do 
PMDB do Rio Grande do Sul.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Querido Sr. Presidente, Srs. Senadores, V. Exª, Pre-
sidente, Senador Cristovam e eu estamos vindo de 
uma correria.

Anteontem estivemos no Rio de Janeiro, numa 
reunião muito importante com a Associação Brasileira 
de Imprensa. Nós fomos lá, num dos berços das gran-
des lutas deste País. E ela está engajada nesta luta 
contra a corrupção que já toma as ruas de todo o País.

O Presidente, jornalista Maurício Azedo, que não 
sei de onde vem esse nome, porque é uma criatura 
doce e carinhosa, é uma pessoa excepcional e o Vice-
-Presidente, Tarcísio Holanda, nosso bravo e querido 
jornalista de todos os dias aqui no Congresso Nacio-
nal, deram a solidariedade, iniciaram e entraram nessa 
integração institucional.

O comitê central da caminhada é a OAB, onde 
também estivemos na segunda-feira, juntamente com 
a CNBB e a ABI.

No mesmo dia, terça-feira, comparecemos a uma 
reunião da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro. 
A Federação das Indústrias do Rio de Janeiro lançou 
um manifesto a favor da ética, da moral e da dignidade, 
o qual peço transcrição nos Anais desta Casa.

Aliás, diga-se de passagem que a Federação 
das Indústrias do Rio de Janeiro tem uma posição tra-
dicional, nas horas difíceis, de se colocar a favor das 
grandes teses, a favor do Brasil.

Ontem, cada um de nós estava num local. Eu 
estava em Porto Alegre.

A OAB do Rio Grande do Sul fez uma reunião com 
todas as entidades que se possa imaginar, represen-

tativas da sociedade do Rio Grande do Sul. Estavam 
presentes a Associação Brasileira de Imprensa, a As-
sociação das Igrejas, o Arcebispo, estudantes, intelec-
tuais. No total, 72 entidades estavam representadas. 
Naquele ato, foi lançado um manifesto. E lá também 
houve um movimento popular, caminhando pelas ruas 
a favor da ética e da moral.

E hoje estou aqui correndo. Vejo V. Exª na Pre-
sidência, o Senador Cristovam ali, e vejo o Senador 
Suplicy terminando de chegar. Nós, que estávamos 
nessas reuniões, fazemos questão de estar aqui hoje, 
nesta quinta-feira, porque, como diz a imprensa, ontem 
não foi um dia comum. Ontem foi um dia excepcional 
na história do Brasil. Ontem foi um dia realmente ex-
traordinário. Essa manchete do Correio Braziliense, 
“Brasília não foge à luta”, foi um espelho da realidade 
do que aconteceu aqui ontem aqui em Brasília.

Aliás, diga-se de passagem, quando a gente vê, 
e a gente sente o Correio Braziliense falar que 40 mil 
pessoas estavam em Brasília contra a corrupção; quan-
do o Correio Braziliense espelha em duas páginas o 
que foi essa decisão, o que foi essa movimentação de 
40 mil; quando a Folha – que, surpreendentemente, foi 
mais tímida na sua exposição, não entendo o porquê 
–, faz a sua apresentação; quando o Correio do Povo 
de Porto Alegre, “Marchas anticorrupção marcam Sete 
de Setembro”; quando o Zero Hora, “Grita ‘basta de 
corrupção’ marca o feriado”; 

quando O Globo fala da faxina verde e amarela, 
eu me empolgo, Sr. Presidente. Há muito tempo, mui-
to, muito tempo, sou um dos parlamentares que vem 
participando dessa caminhada. Eu sou um otimista em 
relação ao meu País. Acho que o Brasil é praticamente 
um grande continente. E tem uma grande nação. E já 
não iria dizer que tem um grande futuro porque hoje 
já é de se dizer que tem um grande presente. O que 
está faltando no Brasil que cresce, que desenvolve, que 
avança e que até em números sociais de comparação 
aparecem hoje evidências de que a justiça social está 
melhorando. São milhões de miseráveis que viraram 
pobres e milhões de pobres que viraram praticamente 
classe média. O Brasil vai bem. 

O que não vai bem são as nossas instituições. O 
que não vai bem é essa dominação em termos de nos-
so País na ética, na moral, na dignidade. Os números 
apresentados em âmbito internacional dizem que 35% 
do PIB brasileiro vai na corrupção anual, 35%, quarenta 
bilhões. Estamos brigando aqui alucinadamente para 
encontrar um pouco mais de vinte bilhões para resol-
ver a questão da saúde. O dobro disso é a corrupção 
e a anarquia administrativa. O caos na administração 
brasileira, as milhares e milhares de funções gratifica-
das, cargos que se sobrepõem, uma burocracia que é 
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feita para não funcionar, de um modo muito especial, a 
impunidade. O Brasil é o País da impunidade! 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Da-
qui a pouquinho, só daqui a pouquinho, com o maior 
prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Por 
uma emergência.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Logo, logo lhe darei. 

Pois não.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Caro 

Senador Pedro Simon, por uma emergência, terei que 
sair para acompanhar a Srª Cristiane Teles Battisti e 
Drª Vania Hungria, que são do Conselho Científico da 
Fundação Internacional da Mieloma, e para um diálo-
go com o Presidente da Anvisa, e muito preocupadas 
com os temas que V. Exª está trazendo aqui, quero 
cumprimentá-lo, inclusive pela iniciativa. A sua voz, 
Senador Pedro Simon, nas últimas semanas, desde 
o momento em que V. Exª ingressou no Senado tem 
sido tão significativa e sobretudo quando V. Exª passou 
a realizar pronunciamentos aqui dizendo à Presidente 
Dilma Rousseff que ela teria todo o apoio para prevenir, 
evitar os atos de corrupção. A palavra da Presidenta 
Dilma Rousseff, no próprio dia 6 de setembro – quan-
do estivemos ali para a homenagem que a Firjan nos 
concedeu, por iniciativa do Presidente Eduardo Gouvêa 
Vieira –, foi colocada da maneira tão assertiva, quanto 
ela costuma fazê-la, no seu pronunciamento da sexta-
-feira à noite, por ocasião do Dia da Independência, 
quando ela observou que num país com o malfeito não 
se acumplicia jamais e que tem na defesa da morali-
dade, no combate à corrupção uma ação permanente 
e inquebrantável. Assim o apelo aos jovens que V. Exª 
fez nesses últimos dias e que responderam ontem nas 
ruas de Brasília e de tantas cidades brasileiras tem 
muito a ver com a sua iniciativa e com a qual estamos 
de acordo. Eu volto em breve aqui ao plenário, para es-
tar me somando à iniciativa, à palavra de V. Exª. Meus 
cumprimentos, Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Obri-
gado a V. Exª que, desde a primeira hora, acompanha 
essa caminhada. Essa luta de combate à impunidade 
e à corrupção vem de longe. Já tivemos momentos 
muito positivos nesta Casa, mas não deram em nada 
até agora. Desta vez, eu creio que vai avançar e eu 
creio que vai dar certo.

Veja, tudo começou com a Presidente Dilma. A 
Presidente, ao contrário de seus antecessores, quando 
apareceu um caso grave, demitiu: seu Chefe da Casa 
Civil, o homem da sua mais estrita confiança, que a 

representou no grupo que organizou seu Governo. O 
Lula veio aqui e pediu para ela não demitir. Ela demitiu. 
E fez o mesmo no Ministério da Agricultura e está fazen-
do o mesmo em outros Ministérios como o do Turismo.

Eu acho muito importante, Senador Cristovam, 
nós deixarmos claro que esse movimento não visa fa-
zer uma lavagem de roupa suja. Esse movimento não 
visa cobrar de A, B ou C as coisas que aconteceram. 
Deverá ser feito, poderá ser feito, mas, neste momento, 
na hora que estamos vivendo, visa mudar daqui para 
a frente. Isso visa a que, quando a Presidente disse, 
e repito pela décima vez: “Eu aceitarei nomeações de 
Partido, mas, no meu Governo, a pessoa que for indi-
cada tem que ter passado limpo e competência para o 
cargo para o qual for indicada”, significa que ela, que 
está fazendo isso, continuará a fazer. E é o que não 
aconteceu nos Governos anteriores. 

No Governo Fernando Henrique, o Ministro des-
ceu daquela tribuna, pegou o telefone, telefonou ao 
Fernando Henrique e pediu demissão depois de um 
debate nesta Casa em torno da privatização da Vale.

A situação dele ficou tão insustentável e inex-
plicável, do Sr. Mendonça de Barros, que ele teve a 
grandeza, teve o gesto de pegar o telefone e dizer “eu 
não quero mais ficar, eu vou embora, não tenho con-
dições de ficar”, mas demitir ninguém foi demitidoEssa 
é a diferença. 

Agora, tenho que ser claro. A Presidente Dilma, 
quando está fazendo isso, nunca se referiu que rece-
beu uma herança maldita e nunca fez qualquer tipo de 
referência ao seu antecessor principalmente ao Lula. 
Ela fez e faz isso com a maior discrição no sentido de 
dar um rumo novo. 

Eu tenho dito e repetido aqui que o Lula fez coi-
sas muito positivas a favor do Brasil. O Brasil cresceu, 
o Brasil desenvolveu, o Brasil avançou, a economia 
vai bem, nos termos do social tudo bem, mas por cir-
cunstâncias que se vão, tiver uma ditadura militar que 
vemos desde 54, quando uma calúnia enorme levou 
ao suicídio o Presidente Getúlio Vargas dizendo que 
ele estava num mar de corrupção, um mar de lama 
embaixo do Catete.

Dez anos depois, outra onda de calúnia e de in-
fâmias fez com que o João Goulart fosse deposto da 
Presidência da República em coisas que jamais se 
provaram, mas isso tudo foi efêmero. Não se provaram, 
mas não se absolveu, nem se condenou. Esse caldo 
de cultura que foi formando e vieram os cinco gene-
rais ditadores Presidentes. E o clima foi aumentando 
e a Imprensa, numa censura total, não podia publicar 
e as coisas foram facilitando e o Brasil passou a ser 
profissionalmente como o País do “jeitinho”.
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Houve o Jânio Quadros, não vamos esquecer, 
que veio com a vassoura e, sete meses depois, re-
nunciou. Tivemos a primeira eleição e o Sr. Collor e 
foi levado ao impeachment. Respeito o Itamar, mas 
com Fernando Henrique e Lula as coisas continuaram. 
E agora chegaram no momento de uma explosão. O 
Brasil acha que chega. 

Há momento para tudo. Houve o momento social: 
Fome Zero, entrou Lula. Houve o momento da econo-
mia, da explosão, da inflação, o infinito e veio o Plano 
Real. Agora, é o momento que a sociedade quer um 
ambiente de ética, de respeito e dignidade com a coi-
sa pública. É exigência de todos, do mais simples, do 
mais humilde, da menor favela, passe por onde passar, 
essa é uma realidade unânime da sociedade brasileira. 
Temos que aproveitar! Temos que aproveitar! 

Esse movimento nasceu, Sr. Presidente, quando 
a Presidente Dilma tomou a iniciativa e começaram a 
aparecer as notícias nos jornais. Até se falou no afas-
tamento da Presidente como ato de vendita. Falou-se 
que projetos negativos para a Presidente seriam vo-
tados, ainda que negativos para o País, em forma de 
vendita. Foi aí que tudo começou, vários oradores se 
sucederam nesta tribuna para dizer que a Presidente 
deve continuar.

É claro que sabemos que há um termo que ficou 
conhecido de maneira infeliz neste País, que se chama 
governabilidade. É um termo bonito, numa democracia 
governabilidade significa que o Presidente da República 
tem que ter equilíbrio, tem que ter apoio da sociedade 
e, quando se fala em apoio da sociedade, fala-se de 
modo especial em Congresso Nacional. Só que essa 
governabilidade passou a ser símbolo da imoralidade. 
Tudo vale em nome da governabilidade. Emprego, fa-
vor, vantagem, nomear as verbas dos parlamentares 
e tudo mais. Tudo pela governabilidade é valido.

Hoje, a Presidente Dilma vive um momento. Nós 
vimos o último congresso do PT, na última semana, em 
que só faltou um voto de protesto contra “A Caminhada 
da Corrupção”. Por isso a Presidente, que não pode 
recuar, também não pode aceitar as provocações, nem 
da imprensa, nem de quem quer que seja, de querer 
fazer uma abertura, rasgar páginas, desmoralizar o go-
verno anterior; nem fazer uma lavagem de roupa suja 
perante a televisão no sentido de desmoralização das 
coisas. Ninguém quer isso. 

Apenas se quer que ela não se dobre diante da 
falta de ética. Errou, cai fora. Apareceu o ato de cor-
rupção, cai fora. O partido nomeou alguém: “eu indico 
fulano de tal para o cargo tal”, primeiro, cadê a bio-
grafia desse cidadão? Quem é o cidadão? É normal, 
não tem nada? Tudo bem. Mas tem um, dois, três pro-
cessos e já esteve no cargo tal, foi afastado por causa 

disso ou daquilo? Esse não pode ser nomeado. É o 
mínimo necessário.

A primeira obrigação é do partido de não nomear 
alguém que não tenha uma ficha ilibada. Mas a palavra 
final é da Presidente. Se o partido fizer isso, não no-
meia. E, segundo, é comoela disse. Tem que ter capa-
cidade. Fulano é para ser ministro de tal, é para esse 
ou aquele cargo? Deve ter capacidade e competência 
para exercer o cargo! É isso que nós esperamos dela.

Hoje, há um fato novo e, a rigor, é agora que eu 
começo o meu discurso. Esses jovens que ontem ini-
ciaram sua manifestação. Meu amigo Cristovam, eu 
sei o valor disso!

Nós andamos, na ditadura, caminhando pra lá 
e pra cá e não sabíamos qual era o rumo. Para onde 
iríamos? O MDB era realmente uma grande frente. No 
MDB tinha comunista, integralista, as mais variadas 
fontes, numa época que nem aquela, com a metra-
lhadora ligada na nossa direção. Caça, prende, mata, 
tortura! Nós não podíamos pedir a biografia do cara 
que estava vindo. Nós só tínhamos que dizer: “Ó, tu 
tem que atacar pra lá e derrubar a ditadura!”

Mas a coisa não andava, até o momento em que 
nós escolhemos uma plataforma. Quer luta armada? 
Não venha ao MDB; vá fazer por conta própria. Quer 
extinção de partido, voto em branco? Vá fazer onde 
quiser. Não é o nosso caso. 

O que é o nosso caso? É Diretas Já, é anistia, 
é fim da tortura, é Assembleia Nacional Constituinte, 
é liberdade de imprensa. Essas foram as metas que 
estabelecemos. E aí nós tínhamos uma bandeira. E, 
a partir do momento em que tínhamos uma bandeira, 
apareceu uma coisa nova: os jovens foram para a rua. 
Os jovens de cara pintada, por todo o Brasil, começa-
ram a sair na rua, debater, discutir e levantar bandei-
ra. Ninguém levou a sério. O que são uma dúzia, duas 
dúzias, dez mil estudantes, contra não sei quantos mil 
soldados e tantas empresas, e tantos jornais, e tanta 
igreja, e tanta burguesia? Mas eles começaram a ir, 
começaram a avançar. E aquilo que parecia impossível 
aconteceu. Não foi o Congresso em si; foi o povo na 
rua, foi o jovem na rua, que fez a eleição de Tancredo; 
foi o jovem na rua que convocou a Assembleia Nacio-
nal Constituinte; foram os jovens na rua que trouxeram 
a anistia; que terminaram com a tortura.

Ontem, foi um dia histórico. E não podia ser es-
colhido melhor que o 7 de setembro. Embora um mo-
vimento como o de ontem tenha se espalhado pelo 
Brasil inteiro, praticamente em todas as capitais, e 
os jovens foram para a rua, foi aqui em Brasília que o 
acontecimento teve o grande símbolo. Aqui, em Brasília, 
na própria Esplanada dos Ministérios, no Eixo Monu-
mental. De um lado, a Presidente, seu Ministério, seu 
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neto, e as tropas passando. Do outro lado, quarenta 
mil jovens de preto e cara pintada, muitos com nariz 
de palhaço, desfilando, pedindo o fim da corrupção, 
pedindo o fim da impunidade, pedindo o respeito ao 
cidadão e o respeito à sociedade.

É importante salientar: não teve participação 
política ou de político ou de partido nenhum nessa or-
ganização. Até no dia, partidos que quiseram apare-
cer com bandeira ou políticos que quiseram aparecer 
foram convidados a se retirar.

Quem falou foi um homem muito grande no seu 
significado: o Presidente da OAB do Brasil. Esse, sim! 
Falou em nome de toda a Nação para toda a Nação, 
dizendo o significado daquele ato. 

Olha, escrevam o que eu digo, meus irmãos: esse 
7 de setembro vai ficar marcado, porque eu acho que 
o que ali começou não vai parar, vai ser levado adiante 
e vai ter resposta.

Eu dizia aqui nessa tribuna, semana passada, 
quando anunciava que a imprensa estava dizendo 
que essas coisas iam acontecer, não sabia o que se-
ria, quando seria, como seria, mas noticiavam que as 
frentes populares pela Internet, as redes sociais esta-
vam se organizando para pedir que os jovens fossem 
à rua lutar pela moralidade e pela ética, eu dizia que 
eu esperava muito. Não esperava 40 mil no primeiro 
dia. Eu lembrava, como repito aqui, esses redes so-
ciais são algo de novo que está acontecendo. Tem ali 
os militares com a sua força, a Igreja com a sua força, 
jornal, rádio e televisão, as grandes cadeias com a sua 
força. Mas, de repente, não mais do que de repente, 
via Internet, a fala com b, b fala com c e, quando vai 
ver, são dezenas, são centenas, são milhares que se 
estão manifestando. Dizia eu e repito aqui: no Oriente 
Médio foi assim: sem extremista, sem igreja, sem partido 
político, sem liderança; só contra a ditadura, como na 
Síria: o pai, 40 anos; o filho, 20. Como agora na Líbia, 
o povo foi para a rua. Só pela rede social. 

A máquina do governo, a máquina da opressão 
não teve como responder. Mas de onde é que vem? 
Onde é que vai ser? À última hora, só se dizia: vai ser 
a tal hora em tal local. E em tal hora e em tal local, mi-
lhares de pessoas. E derrubaram os governos.

Ontem se iniciou no Brasil. 
É um movimento de paz e não de guerra.
É um movimento de amor e não de ódio.
É um movimento de construção e não descons-

trução.
Estávamos lá na OAB, como disse, na terça-

-feira, quando apareceu ali de repente, conversando 
com o Presidente da OAB um dos integrantes desse 
movimento. E ele fez questão de dizer: Que o movi-
mento era tão certo, cuidando dos mínimos detalhes, 

que ontem à tarde, no final, não tinha uma folha de 
papel solta na rua, porque eles deixaram tão limpo 
quanto encontraram; aliás, muito mais limpo do que 
encontraram. Tudo sob orientação, tudo sobre deter-
minação e um objetivo: o fim da corrupção; a cam-
panha pela ética.

Agora no dia 15 na Universidade de Brasília ou-
tro movimento, para debater essa matéria. Dia 20 de 
setembro, eu calculo muito mais de 100 mil pessoas 
estarão no centro do Rio de Janeiro. O que temos que 
fazer agora é muito simples; é dar objetividade a esse 
trabalho. Não é ir para a rua debater, gritar, protestar. 
O que queremos? Aí eu acho que essas entidades que 
estão andando pelas ruas: a nossa OAB, CNBB, ABI e 
todas as que estão participando, vamos escolher uma 
série de princípios. Por exemplo, Fim da impunidade!

Fim da infidelidade partidária!
E aí a sociedade vai fazer como fez na ficha 

limpa. Na hora de votar a ficha limpa eles vão fazer, 
no Brasil inteiro, uma movimentação cobrando para 
ver como é que cada um de nós vai votar. Na hora 
do voto aberto, 

aqui no plenário, para que na hora de votar a 
cassação de alguém, de autoridade ou coisa pareci-
da, posições que realmente interessam ao povo, saber 
como nós vamos votar, o povo vai perguntar, vai cobrar. 

Eu acho que nós estamos às vésperas de uma 
grande caminhada. E faço um apelo, nobre Líder Al-
varo Dias, V. Exª que é tão positivo e simpático às 
comissões parlamentares de inquérito, como eu. Eu 
o conheço e V. Exª me conhece. Fizemos grandes 
CPIs, como a que resultou no afastamento de um 
Presidente; como a que resultou na cassação de mais 
de quinze parlamentares, a CPI dos Anões do Orça-
mento; como aquela, presidida por nós, que resultou 
na denúncia dos escândalos do setor judiciário e de 
gente muito importante, muito ilustre, governadores 
e ex-governadores, gente do nosso partido. Pois, foi 
tudo para a gaveta do Procurador-Geral da República, 
na época do governo Fernando Henrique. Mas nós 
fizemos as investigações.

Mas esse movimento, para poder dar certo, nós 
temos que ter grandeza. Ele não pode ter as cores nem 
os sentimentos partidários, contra ou a favor. Coisas 
erradas no governo do Lula, nós vamos analisar, sim, 
mas, cá entre nós, coisas analisadas no governo Fer-
nando Henrique, que também não vieram. Então, não 
é botar em choque esse ou aquele, é tentar fazer o que 
pode ser feito para mudar a legislação, para mudar as 
normas de ação daqui para o futuro.

Meu nobre Líder Alvaro Dias, quando eu vejo o 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso se dirigir 
ao seu partido, dizendo que talvez fosse o momento, 



Setembro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  9  36879 

agora, não de suspender, mas de sustar a CPI, para 
dar um sentido abrangente nesta hora; quando eu vejo 
a Marina, ex-candidata a Presidente da República, em 
oposição – e é oposição – ao atual governo, dizer que 
acha que, neste momento, o nosso objetivo deveria 
ser a moralização, a ética, a dignidade, o fim da im-
punidade, independente de contra ou favor desse ou 
daquele governo, eu acho importante.

Eu acho importante. Primeiro, é importante que 
a Presidente Dilma não se atemorize, porque tanto 
em um partido a, b e c do Governo, não precisa nem 
citar os nomes, há uma verdadeira pressão para que 
ela pare. Não vamos querer que ela dê soco em pu-
nhais, indo para uma luta inconsequente. Ela tem que 
ter competência, tem que falar; e ela está medindo as 
palavras. E eu até aqui estou totalmente favorável ao 
que ela está dizendo. Mas ela não pode recuar.

Mas, por outro lado, cabe a nós dar condições 
de sustentabilidade para que isso vá adiante. Dizer ao 
Presidente Lula que ninguém aqui é da tese de que 
houve uma herança maldita. Não, ele deixou muita coi-
sa boa. As coisas que estão erradas tiveram no seu 
governo, no anterior, no anterior e no anterior, e vêm 
de muito tempo. Há momento na vida, lá está na Bí-
blia, momento para rir, para chorar, para cantar, para 
rezar. Este é o momento que se encontrou para colocar 
essa questão. Não tem outra oportunidade. Esta é a 
oportunidade. A Dilma criou, e nós temos que levá-la 
adiante. Oposição é oposição; situação é situação. Pelo 
amor de Deus, não vá a oposição deixar suas bandei-
ras, sua luta, de crítica, de bater, de criticar, de dizer 
o que está errado no Governo. É claro que não. E não 
vá o Governo querer esmagar a oposição.

Mas, nessa questão – nessa questão, meu ami-
go Alvaro –, vamos tentar encontrar um caminho onde 
nós vamos buscar mudar para o futuro, terminar com 
essas coisas, terminar com essa triste realidade da 
impunidade.

No Brasil rico, se é importante, se tem dinheiro, 
cadeia jamais. Isso nós temos que mudar. E, para isso, 
tem que haver um grande entendimento. O PT e seus 
líderes têm que sair da sua soberba. 

Outro dia, o vice-líder do PT nos falou que está-
vamos imitando o Lacerda e a UDN contra o Getulio, 
e que essa era uma campanha para humilhar e des-
moralizar o governo constituído. Eu nego a S. Exª au-
toridade para se referir a nós com esse sentido.

Sim, o Lacerda foi isto: uma campanha dura, radi-
cal, de mentiras, de ódio contra a figura do Dr. Getulio 
e que o levou ao suicídio. Suicídio para evitar derra-
mamento de sangue.

A nossa, não; a nossa é o contrário. Acho que 
estamos vivendo um momento em que um povo que é 

bom, que é digno, que é sério, que é correto vai perder 
esta pecha do povinho que vale tudo, o jeitinho bra-
sileiro. Vamos mudar, mas não podemos mudar com 
o soldadinho, nem com o homem da vila, nem com o 
povo da favela; temos que mudar com o Senador, com 
o ministro, com o general, com o homem da empresa, 
com o banqueiro, com o homem que é importante, que 
tem dinheiro e que tem poder. Esse é que tem que 
sentir o peso da Justiça quando ele errar.

Pois não, Senador Cristovam.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Pedro Simon, antes do aparte do 
Senador Cristovam, quero fazer o registro de que se 
encontram, nas nossas galerias, os alunos do ensino 
médio da Escola Pentágono de Educação Ambiental 
de São Paulo. Portanto, sejam bem-vindos ao nosso 
plenário.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Simon, vou falar logo depois e, obviamente, 
será na mesma linha e no mesmo tema, mas eu não 
queria perder a chance, Senador Mozarildo, de tocar 
numa palavra que o senhor citou que é “governança”. 
Realmente, estamos usando a ideia de governança, 
uma palavra nova, moderna, que poderia ser trocada 
por “governabilidade”, como sempre se usou, mas se 
procurou imitar dos Estados Unidos a ideia de gover-
nança, Senador Simon, e nós estamos usando essa 
palavra – como o senhor disse, e eu quero reafirmar 
– para justificar fatos errados. Governança coniven-
te com falta de ética é como dizer que existe assalto 
acordado entre assaltante e assaltado. Quando tem 
assalto, assaltante é assaltante, e assaltado é assal-
tado; se eles se juntam, surge uma conivência, não 
surge uma governabilidade. O que estamos vendo é 
ou uma incompetência de governar com ética, ou a 
falta de força em optar pela ética. Eu nem imagino a 
opção pela corrupção. Temos de desmascarar esse 
conceito de governança, governabilidade como forma 
de desculpar conivências e desculpar convivências 
equivocadas, de desculpar que, para manter o Go-
verno funcionando, tem que pagar pedágio a alguns 
políticos. É isso que a gente está falando quando fala 
em governabilidade justificando o mau comportamento 
de pessoas dentro do Governo. É como se fosse par-
te do pedágio. Aí estamos vendo uma situação muito 
grave. É que boa parte daqueles que se apropriam do 
dinheiro público, Senador Pedro Simon, não acham 
que estão cometendo qualquer ato ilícito. Passou a ser 
natural receber propina para liberar recursos. Passou 
a ser natural receber propinas para colocar emendas 
no Orçamento. Passou a ser natural. Isso não está 
angustiando as pessoas que fazem tal coisa. Por isso, 
não estão tomando cuidado na maneira como fazem 
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isso. Passou a ser normal. Do mesmo jeito que se 
usa “governança” se usa “consultoria”, para justificar 
esse tipo de transferência de renda do setor público 
para o privado. As pessoas já dizem: “Mas esse di-
nheiro está vindo de uma empresa”. Esquecem que 
essa empresa embutiu isso no custo que o governo 
vai pagar. Nós estamos corrompendo o vocabulário, 
corrompendo a língua portuguesa quando usamos 
“governabilidade” para justificar acordos ilícitos. Nós 
estamos corrompendo a língua portuguesa inclusive 
quando dizemos corrupção em vez de ladroagem, 
em vez de roubo, como dissemos dos pequenos. Os 
pequenos roubam. Os grandes, quando o dinheiro é 
público, não é roubo; é corrupção. Nós estamos cor-
rompendo também a língua portuguesa quando, de 
repente, começamos a aceitar que o uso de palavras 
e o jogo de palavras transformem propina em remu-
neração de consultoria. Já não basta a corrupção 
que a gente faz nas prioridades, a corrupção que a 
gente faz por aí neste País, na apropriação privada 
de dinheiro público; ainda estamos fazendo corrupção 
em cima do dicionário, em cima do vocabulário, em 
cima da língua portuguesa, como o senhor chamou a 
atenção ao trazer a palavra “governança” como forma 
de justificar as armadilhas que surgem de acordos 
espúrios e de conivências na política.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Agradeço profundamente a V. Exª a reflexão, com a 
qual concordo integralmente.

Mas eu quero, então, me dirigir aos jovens. Te-
nho 80 anos e eu lhes digo: passei por muitas lutas 
e por muitas batalhas, mas nunca eu me emocionei, 
nunca participei com tanta alma como quando eu era 
jovem. Presidente da Junta Governativa da UNE, na 
época de Juscelino, na época de Jânio, no suicídio 
de Vargas, gurizinho. Mas é muito bom. É muito bom 
nós termos o direito de sonhar, termos o direito de 
ter esperança.

Por isso, meus jovens, numa época em que, de 
certa forma, até a UNE, nossa velha e querida UNE, 
terminou sendo um setor mais íntimo com o Gover-
no do que com os estudantes, numa época em que 
a CUT, a ultrarradical CUT, hoje é mais defensora do 
Governo e dos cargos que recebe do Governo do 
que da luta dos trabalhadores, vocês jovens, vocês 
que escreveram uma página tão importante neste 
País, que foi esta democracia que estamos vivendo, 
vocês jovens podem fazer aquilo que nós não temos 
condições de fazer.

Deste Congresso, meus jovens, de nós, não sai 
nada. Sai uma reforma política que fala em fidelidade 
partidária, mas diz que, de três em três anos, fica um 
ano para o cidadão pular de partido como bem entende. 

Fala em reforma como a que trata da verba pública de 
campanha, mas deixa a verba particular, e a verba pú-
blica é para o partido poder aplicar como bem entende.

Não, daqui não sai. Do Executivo, pelo amor de 
Deus, menos ainda. E também não do Judiciário.

Quando apareceu diante de você essa oportu-
nidade...Ah, meu Deus, se tivéssemos isso no nosso 
tempo! Vinte pessoas se falando e se comunicando, 
hoje, são vinte; amanhã, são duzentas; depois de ama-
nhã, são duas mil; depois, são vinte mil; mais adian-
te, são duzentas mil. Vocês podem fazer isto: o Brasil 
entrar numa caminhada em que os jovens vão nos 
chamar ao respeito; vão cobrar de nós que tenhamos 
vergonha na cara; vão cobrar de todos que façamos a 
nossa parte. Eu acredito.

Nós não queremos, como lá no Oriente Médio, 
derrubar nenhum Governo, porque, graças a Deus, 
a democracia vai muito bem no Brasil. Não quere-
mos fazer nem campanha de ódio, nem radical, nem 
contra Igreja, nem contra partido, nem contra raça, 
nem contra credo. Isso também vai muito bem no 
Brasil. O que queremos é que os princípios da éti-
ca, da moral, da dignidade, da seriedade, que hoje 
você, estudante, e você, operário, cumprem. Se não 
cumprem, apanham, pegam cadeia, são demitidos. 
Aqui, nós, para os políticos, os que têm dinheiro 
para escolher um bom advogado, não acontece ab-
solutamente nada. 

O que queremos é igualdade, é respeitabilidade, 
é olhar para televisão e ver, como na França, o Pre-
sidente do Fundo Monetário Internacional, candidato 
majoritário à Presidência da República, indo para a 
cadeia, inclusive com as mãos algemadas, porque 
teve um caso com uma camareira. Esta é a diferença 
da Europa, dos Estados Unidos, da Ásia para o Brasil: 
lá, tem corrupção como aqui, mas, lá, foi apanhado 
em flagrante, paga o preço. No Brasil, só se for pobre. 
Aliás, se for pobre, não precisa nem ser em flagrante, 
uma bala perdida termina com ele.

Você, jovem, entre nesse embalo. Cuidado. Não 
deixe que alguém, por aqui, por ali, tente tirar essa sua 
caminhada do seu rumo. Ela não é partidária. Ótimo. 
Ela não é de ódio. Ótimo. 

Ela é a favor do Brasil. É isso que tem que ser.
Eu digo que este 07 de setembro foi um dia que 

ficará marcado. Foi ali que começou. E nós haveremos, 
mais uma vez, de ter orgulho da nossa mocidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PEDRO SIMON EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
– AC) – Com a palavra, pela Liderança do PSDB, o 
Senador Alvaro Dias e, em seguida, o Senador Cris-
tovam Buarque.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ontem foi um 7 de setembro realmente di-
ferente, como disse o Senador Pedro Simon.

Fiz questão de ficar em Brasília e ir observar a 
Marcha contra a Corrupção. Não fui para dela partici-
par, porque compreendi perfeitamente o seu objetivo. 
Fui para aplaudir, para recolher os ensinamentos, co-
locando nas ruas o termômetro para aferir o pulsar das 
aspirações populares. Uma manifestação de indignação, 
de força, energia, responsabilidade pública e civilidade.

Os aplausos desta tribuna a todos que partici-
param espontaneamente, porque é bom registrar que 
foi uma manifestação da espontaneidade indignada 
do povo de Brasília. 

Os partidos não organizaram e não participaram. 
Os sindicatos da mesma forma, as entidades também. 
Foram brasileiros que, vivendo no Distrito Federal, con-
vocaram, através das redes sociais, e reuniram uma 
multidão. Não importa o número. Vinte e cinco mil? 
Trinta mil? Quarenta mil? Ou mesmo que sejam 12 
mil, como querem alguns. Uma multidão com energia, 
consciência política, responsabilidade pública, convo-
cando as autoridades a agirem.

A força das redes sociais arrastou até mesmo, às 
vésperas do evento – é bom que se diga –, entidades da 
maior respeitabilidade, como a Ordem dos Advogados 
do Brasil, a CNBB e a ABI, que participaram do evento.

Quem teve oportunidade, como eu, de assistir 
verificou que a manifestação começou tímida e foi 
crescendo. Foi ganhando força, sobretudo pela trans-
ferência de pessoas que assistiam ao desfile oficial, 
na outra via, e mudaram de mão, e vieram participar 
dessa manifestação histórica do dia 7 de setembro 
em Brasília.

Desde o movimento pelo impeachment do Pre-
sidente Collor, não tínhamos uma manifestação igual, 
público heterogêneo: trabalhadores, classe média, 
estudantes, mulheres, jovens, crianças. 

Não foi, como alguém quis dizer, uma manifesta-
ção da direita. Não foi da direita, não foi da esquerda, 
não foi do centro. Foi uma manifestação ampla de todos 
aqueles que resistem à banalização da corrupção e 
preservam a capacidade de indignação. Manifestação 
espontânea que ofuscou o desfile oficial.

Anunciou-se que houve um gasto de R$900 mil 
para a realização do desfile oficial. 

Não sei por que tanto. A Marcha contra a Corrup-
ção teve custo zero e foi mais imponente, e foi mais 
bela, foi mais importante e significativa do que aquela 
que custou caro ao povo brasileiro.

E qual foi o alvo dos manifestantes? Embora seja 
o Executivo o Poder corruptor e onde mora a corrupção 
– hoje de forma destacada, com sujeira debaixo do ta-
pete que não é removida –, embora esteja lá do outro 
lado da rua essa imagem, esse cenário, o alvo principal 
foi o Congresso Nacional. Foi para cá que se dirigiram 
os manifestantes, não só porque está instalado geo-
graficamente, favorecendo que as manifestações aqui 
deságuem; aqui vieram fazer uma faxina nas nossas 
escadarias, com água, sabão e vassourões, limpan-
do, em uma manifestação simbólica do que se deseja.

E o que se destacou na caminhada foi o apelo 
pela CPI. Afinal, essa é a nossa responsabilidade. Os 
discursos que podem eclodir desta tribuna com o ta-
lento de um Pedro Simon, de um Cristovam Buarque 
e tantos outros não satisfazem. Apenas eles não sa-
tisfazem a expectativa da sociedade brasileira. Qual o 
instrumento do Parlamento em uma hora como esta, 
em que as denúncias explodem na mídia do País? O 
instrumento é a comissão parlamentar de inquérito. 
Nós não temos outro mecanismo adequado.

Além da CPI, houve manifestação favorável ao 
voto aberto. E nós temos, aqui no Senado Federal, três 
proposições que devem ser votadas urgentemente. É o 
momento adequado para o debate sobre essa questão 
e para a deliberação.

Há uma proposta, inclusive de minha autoria, que 
diz respeito exclusivamente ao voto aberto para a cas-
sação de mandatos parlamentares. Nós saberíamos 
hoje quais foram os Deputados que absolveram Jaque-
line Roriz na Câmara se tivéssemos a instituição do 
voto aberto para a cassação do mandato parlamentar.

Mas existem outras duas propostas que ampliam, 
para que o voto aberto se dê em qualquer circunstân-
cia no Senado Federal.

Um outro projeto, do Senador Pedro Taques, 
deve ser prioridade, transforma crime de corrupção 
em crime hediondo. 

São respostas que não podem ser recusadas. 
Ações da afirmação do Parlamento que não podem 
deixar de existir neste momento, quando há uma indig-
nação crescente nas ruas do País. Quando o Senador 
Cristovam Buarque me pede um aparte, lembro-me 
de Darcy Ribeiro, que integrava o seu partido, o PDT, 
nesta Casa. Ele dizia que só há duas opções nesta 
vida: se resignar ou se indignar.

É chegada a hora de nos indignarmos. 
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Vou conceder depois o aparte ao Senador Cris-
tovam, mas gostaria de dizer ainda em relação às 
especulações sobre a quantidade de pessoas que 
compareceram a essa manifestação. Na verdade, o 
que importa é o compromisso de não calar. Esse foi o 
compromisso levado às ruas no dia de ontem, diante 
dos episódios inúmeros de corrupção que, lamenta-
velmente, sacodem a administração pública brasileira.

Se alguém argumenta que o número de manifes-
tantes não foi expressivo aqui em Brasília - e aqui foi 
-, em qualquer lugar do País, em certas capitais, real-
mente o número não foi expressivo, é bom recorrer à 
figura de uma cigarra solitária de um poema do grande 
poeta Carlos Drummond de Andrade:

Numa árvore do passeio público (...)
Canta uma cigarra que ninguém ouve
um hino que ninguém aplaude.
Canta, no sol danado”

O sol danado de Brasília, ontem, testemunhou 
uma manifestação de muita energia e civilidade. Era 
visível, entre os que marchavam em meio ao sol es-
caldante do Planalto Central, que a motivação genuína 
era o desejo cívico por mudanças, mudanças não de 
pessoas, mas mudanças de comportamento. 

O poeta e grande intelectual mexicano Octavio 
Paz costumava dizer: “massas humanas mais perigo-
sas são aquelas em cujas veias foi injetado o veneno 
do medo, do medo da mudança”. 

Há um consenso de que é preciso mudar. Ou 
nós mudamos ou seremos atropelados pela opinião 
pública do País mais cedo ou mais tarde; ou mudamos 
esta Instituição ou ela se tornará irrecuperavelmente 
desacreditada na opinião pública brasileira. 

Lideranças políticas de tanta experiência, como 
Pedro Simon, certamente não poderão assistir à rea-
bilitação do conceito do Parlamento brasileiro, que já 
viveu momentos históricos fantásticos, e que hoje é 
achincalhado pela opinião pública do País, como foi 
ontem, nesta via da Esplanada dos Ministérios, que 
trouxe até aqui, para lavagem simbólica, para a faxina 
simbólica, o povo de Brasília. 

É preciso mudar. O clamor popular por mudanças 
está mais presente do que nunca. 

Não existem caminhos diferentes a serem trilha-
dos, nem estradas variantes ou vicinais. Tergiversar num 
momento como este é dar guarida aos descaminhos. 
O caminho da verdade é único e simples; o da falsi-
dade, vário e infinito. Já dizia o Padre Antonio Vieira.

A imprensa do Brasil procurou refletir, no dia de 
hoje, o ambiente de ontem. 

Mas, antes, eu vou conceder o aparte ao Sena-
dor Cristovam, depois farei referência a esse posicio-

namento da imprensa brasileira, refletindo as aspira-
ções da sociedade que pudemos recolher das ruas 
no dia de ontem. 

Como prazer, Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Obrigado, Senador. Eu queria tocar em dois pontos 
de sua fala. O primeiro é o projeto do Senador Pedro 
Taques. Eu queria pedir ao senhor total apoio não só 
ao projeto de S. Exª, mas também a um igualzinho, 
que é meu, de 2006. Exatamente. Claro que o Se-
nador Taques não estava aqui, mas já conversamos 
para colocarmos juntos. Um é de cinco anos antes de 
terem dado entrada nesse de agora. Nós podemos 
conduzir juntos e ser um projeto dos dois; não há por 
que esse projeto ser de um só. A ideia é de que cor-
rupção é crime hediondo, porque tira dinheiro que é 
do povo inteiro. É uma traição à Pátria se apropriar 
de dinheiro público, sob todas as suas formas, inclu-
sive essa que muita gente diz não ser apropriação 
porque é propina que sai da empresa que ganhou a 
licitação. Então, eu gostaria de ter o seu apoio e sei 
que vamos tê-lo. O segundo é sobre a frase de Darcy 
Ribeiro, que permite uma boa reflexão. De fato, nós 
não temos alternativa: é resignar-se ou indignar-se. 
Mas, indignando-nos, nós temos mais de um cami-
nho: a luta. Ontem, tantos estavam na rua e outros 
estavam em casa, na Internet, mobilizando pessoas 
que foram para a rua. Foi uma forma de luta também. 
E neste momento, nós queremos, de fato, esclarecer 
todos esses assuntos, e há duas maneiras de fazê-
-lo: uma é assinando e implantando imediatamente 
uma CPI, o que eu respeito; outra é tentando insistir 
com a Presidenta Dilma para que ela faça isso antes 
da CPI, o que, para o Brasil, seria melhor. Seria me-
lhor porque seria mais rápido – a CPI vai levar me-
ses – e seria melhor porque iria afirmar a liderança 
do Poder Executivo na luta contra a corrupção, não 
na forma como ela está fazendo até aqui, que é indo 
contra as denúncias que saem da imprensa. Está indo 
atrás. Está indo a reboque. A outra seria ir a reboque 
da CPI. Por isso, estou firme nessa luta pela faxina, 
como ela chamou, mas acho que ainda não é o mo-
mento de escolhermos a CPI como caminho. Espero 
que todos que assinaram mantenham a assinatura, 
porque pode ser que, antes do que se imagina, esse 
seja o caminho. E se for esse o caminho, se acabar 
a esperança de que a Presidenta tome a iniciativa, 
inclusive colocando no Diário Oficial antes que saiam 
na mídia, de decisões relacionadas à limpeza, se isso 
for possível, será melhor para o Brasil. Mas se não 
for... E não podemos esperar muito, o tempo está se 
esgotando, porque está surgindo uma descrença que 
leva a chegar à conclusão de que a Presidenta, Se-
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nador Pedro Simon, ou está sendo conivente, ou está 
sendo prisioneira. Se ela estiver sendo conivente, a 
CPI é necessária para empurrá-la; se ela estiver sendo 
prisioneira, a CPI pode ser necessária para libertá-la. 
Quando eu sentir – e aí é uma questão de sentir, não 
adianta forçar, nem adiantam os milhares de notas que 
recebo para me pressionarem –, quando eu sentir que 
chegou o momento, que não pode demorar – disto eu 
sei –, eu não terei a menor dúvida de ficar do lado da 
CPI. Por enquanto, ainda acho que a nossa luta pode 
dar resultado e fazer com que a Presidenta, ela pró-
pria, com a força do Poder Executivo... Até porque o 
senhor sabe muito bem que hoje há pressões muito 
fortes para enfraquecer o seu mandato, de parte de 
pessoas aliadas a ela, e o Senador Pedro Simon foi 
o primeiro a trazer esse assunto aqui quando disse 
que aquela matéria da Veja, mesmo que não tivesse 
nada de propina, nada de ilegal, naqueles encontros 
de hotel, nada, nada, tudo honesto, aquela matéria é 
um enfraquecimento da Presidência, como eu achei 
que foi um enfraquecimento da Presidência uma de-
claração do Presidente da Petrobras, que li na sexta-
-feira, dizendo que já bateu boca com a Presidenta. 
Eu achei de uma gravidade muito forte. Como é que 
o chefe de uma estatal reconhece que tem diver-
gências com a Presidenta e que, por isso, já trocou 
gritos com ela. Não se justifica e isso enfraquece a 
imagem. Para fortalecer essa imagem, seria bom que 
ela fizesse o trabalho antes das denúncias do jornal 
– e até aqui ela só fez depois das denúncias – e an-
tes de um relatório da CPI. Mas ela não tem muito 
tempo para convencer muitos desta Casa que ainda 
não assinaram de que talvez seja necessário assinar, 
seja para quebrar a conivência, seja para quebrar as 
grades que a estão amarrando, por força de acordos 
que ela precisa romper, e a CPI, de repente, pode ser 
um instrumento a permitir isso.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Obri-
gado, Senador Cristovam.

Peço ao Presidente um tempo a mais, uma vez 
que o Senador Pedro Simon teve cinquenta minutos. 
Eu não desejo ter o mesmo privilegio que o Senador 
Pedro Simon porque ele faz por merecer e temos a sa-
tisfação de ouvi-lo, mas creio que a Oposição merece 
um pouquinho mais de tempo.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – V. Exª 
tem toda a razão e eu peço que seja atendido, mas, 
como eu tenho inveja de V. Exª, que pode chegar aqui 
a hora que quiser e dizer “Sr. Presidente, eu sou Líder 
e quero falar agora”, eu tenho de esperar uma vez por 
semana e olhe lá.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Se-
nador Pedro Simon, eu chego aqui na primeira hora 

e espero sempre educadamente, tenho esperado em 
todas as oportunidades. Quero, aproveitando o aparte 
do Senador...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ... 
Senador Pedro Simon, dizer que nós propugnamos 
pelo mesmo ideal – o nosso objetivo, certamente, é 
o mesmo –, mas percorremos caminhos diferentes.

Ontem, tive a oportunidade de comparecer à 
rua, acompanhado de amigos e assessores, e pedi 
que fizessem uma enquete, inclusive gravada, com 
os manifestantes. Pelo menos da parte daqueles que 
compareceram à manifestação, há unanimidade em 
relação a essa questão: não se acredita na hipótese da 
faxina no Poder Executivo, até porque os atos pratica-
dos até este momento não autorizam quem quer que 
seja, nas ruas deste País, a manifestar a sua crença 
de que está realmente ocorrendo uma faxina a partir 
do Palácio do Planalto.

Ainda há pouco, o Senador Pedro Simon fez re-
ferência à demissão do Ministro Palocci. O Ministro 
Palocci não foi demitido; ele foi blindado o tempo todo, 
ele foi defendido e pediu demissão porque não supor-
tou a pressão, e acabou sendo aplaudido ao deixar o 
Governo. Ele foi enaltecido pela Presidente e aplaudido 
por todos quando deixou a Casa Civil da Presidência 
da República. A oposição recorreu, foi ao Ministério 
Público e houve a instauração dos procedimentos para 
uma investigação judiciária tanto em Brasília quanto 
em São Paulo.

(O Sr. Presidente fez soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 
vi, ontem, que há um apelo para que o Congresso 
Nacional exercite as suas prerrogativas. O Parlamen-
to está pagando pelo que deve e pelo que não deve 
e vai continuar pagando pelo que deve, e deve muito, 
mas vai continuar pagando também pelo que não deve 
se não adotar posições de intransigência em relação 
à sua responsabilidade, que é de investigar, para es-
clarecer e para propor ao Ministério Público ações de 
responsabilização civil e criminal consequentes.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – E para 
lutar para que isso não se repita no futuro.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Exata-
mente. Para que isso signifique o exemplo do momento 
diante de um fato que é real. Não se está desenhando 
o que não existe em Brasília.

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 
vou concluir rapidamente, Presidente, mas vou fazer 
um apelo. Houve um precedente. Eu vou recorrer aos 
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meus direitos – faço isto de forma elegante, educada 
–, para poder concluir. A oposição tem que ter, nesta 
Casa, o tamanho do tempo que tem a situação, em 
que pese o fato de ser minoritária. Não estou dizendo 
que vai ter o mesmo tamanho, porque somos menos, 
mas em relação...

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – (Inter-
venção fora do microfone.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – O 
Senador Pedro Simon está colaborando e desejando 
que se faça realmente aqui o contraponto, que se esta-
beleça o contraditório. Mas eu vou ser rápido. Em cinco 
minutos eu concluo o meu pronunciamento.

Ontem, foi visível a preocupação da Presidência 
da República, porque foram instalados imensos tapu-
mes, de mais de dois metros de altura, para impedir 
que as autoridades pudessem visualizar os manifes-
tantes do outro lado da rua. Barras de metal isolaram 
os protestos. 

As marchas anticorrupção nasceram, vamos re-
petir, voluntariamente. Não houve indução de partidos 
políticos, de entidades. Usaram instrumentos moder-
nos de mobilização: as redes sociais. Assim nasceram 
os movimentos da Primavera Árabe, exemplo citado 
pelo Senador Pedro Simon. Assim nasceram também 
os protestos por melhor educação no Chile. Esse foi 
também o expediente adotado.

Ao contrário do que muitos gostariam, as mani-
festações de ontem não foram invenção da mídia, mas 
atos espontâneos, que pipocaram pelos quatro cantos 
do País, partindo de pessoas que se cansaram de ver 
o estado atual de deterioração das coisas. Os manifes-
tantes anticorrupção independem de líderes. A indig-
nação é combustível suficiente para motivá-los. E foi 
o que ocorreu. Os protestos de ontem não tiveram cor 
partidária. O que moveu os participantes foi a repulsa 
à roubalheira, à corrupção, à ocupação desenfreada 
da máquina pública por interesses espúrios.

Diz a Folha de S.Paulo, em editorial: “Os atos 
de ontem indicam, contudo, uma reação estimulante 
e cidadã contra os níveis alarmantes de desrespeito 
e desfaçatez demonstrados por autoridades no trato 
com o dinheiro e os interesses da coletividade.”

As entidades reforçaram a movimentação e po-
dem, a partir de agora, dar a sustentação para a con-
tinuidade. Organizações – este é o ponto crucial, que 
revela o momento de letargia que alcançou determina-
dos setores da coletividade brasileira – antes inflama-
das e dispostas a gritar contra tudo hoje se refestelam 
nas benesses oficiais e se calam.

A UNE, por exemplo. Onde está a UNE? Eu não 
vi a UNE, ninguém viu a UNE. E a CUT? A UNE rece-
be repasses de verba federal; a CUT encastela-se na 

máquina pública, assim como a maior parte das demais 
centrais, com o imposto sindical criado na atual gestão.

Trago o depoimento da Folha de S.Paulo: “Alguns 
militantes trocaram de lado: das marchas anticorrup-
ção, no passado, para as cadeias da Polícia Federal e 
as denúncias do Ministério Público, hoje.” É o editorial 
da Folha de S.Paulo.

Recentemente, em meio ao turbilhão de falcatru-
as que assola o Brasil, um comentarista do jornal es-
panhol El País mostrou sua estupefação com a baixa 
capacidade dos brasileiros de se indignarem. Àquela 
altura, apenas dois Ministros da Presidente Dilma ha-
viam sido afastados do cargo. Os acontecimentos de 
ontem indicam que algo pode mudar, e nós espera-
mos que mude.

Estamos, certamente, preocupados com o futuro 
desta instituição. Mas o chamamento de ontem não foi 
apenas para o Poder Legislativo. O chamamento de 
ontem, especialmente nas ruas de Brasília... Refiro-me 
a Brasília porque tive a oportunidade de presenciar 
e aplaudir, e aproveito para agradecer a forma civili-
zada como fui recebido, numa demonstração de que 
há responsabilidade pública nesta hora, e por isso as 
crianças estavam presentes. Ninguém imaginava a 
hipótese de qualquer ato arbitrário, revelando que as 
instituições democráticas do País estão consolidadas, 
mas nós devemos prezar pelas instituições públicas. 
Ou reabilitamos a crença do povo de que é possível 
admitir seriedade na administração pública do País, ou 
estaremos nos afastando cada vez mais de constituir-
mos em instituições públicas respeitadas e acreditadas 
pela população do País.

Antes de concluir, quero apenas dizer que o cha-
mamento foi ao Legislativo, mas foi ao Judiciário tam-
bém. O povo espera o julgamento do mensalão. Para lá 
foram quarenta réus denunciados por uma CPI e pelo 
Ministério Público Federal. Já se passaram seis anos 
e, certamente, há uma angústia popular...

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – (Inter-
venção fora do microfone.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Exa-
tamente. A denúncia...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Con-
cluo agora, Sr. Presidente, agradecendo a gentileza 
de V. Exª.

Portanto, há um chamamento ao Poder Executivo, 
que tem que adotar as medidas administrativas neces-
sárias para correção de rumos, há um chamamento 
ao Poder Legislativo, que tem que reagir com força. A 
reação nossa tem que ter o tamanho da indignação do 
povo que estava nas ruas de Brasília ontem. E, final-
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mente, o chamamento foi também ao Poder Judiciá-
rio, a quem cabe julgar todas as ações criminais que 
tramitam, especialmente agora, no Poder Judiciário, 
representado pelo Supremo Tribunal Federal.

Nossa esperança é de que o Brasil mude. A ma-
nifestação de ontem reabilita esperanças daqueles que 
perdiam a crença. É possível ainda acreditar. O Bra-
sil tem um povo civilizado, ordeiro, mas que preserva 
ainda a sua capacidade de indignação.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Sr. Presidente, como já está na mesa, quero registrar o 
meu pedido de inscrição para falar pela Liderança do 
PTB, após, obviamente, a fala do Senador Cristovam.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está inscrito como Líder do PTB.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje eu venho 
falar, Senador Pedro Simon, Senador Mozarildo, sobre 
a mesma coisa, embora pareça tão diferente.

Vou fazer duas homenagens, Sr. Presidente. A 
primeira homenagem é a um grupo de 14 milhões de 
brasileiros adultos que estão sendo roubados, todos 
os dias, roubados de seus direitos: os analfabetos 
brasileiros.

Hoje é o Dia da Alfabetização. E o que temos nós 
para comemorar depois de 188, 189 anos da indepen-
dência? Hoje temos mais analfabetos do que tínhamos 
em 1960; e ainda muito mais do que antes por causa 
do crescimento demográfico, Senador Wellington. Nós 
temos mais analfabetos hoje do que em 1961, na épo-
ca da legalidade. Em 1963, quando Paulo Freire era o 
encarregado da alfabetização.

Essa é uma homenagem que quero fazer, Sena-
dor Pedro Simon, porque fala-se tanto em corrupção, 
e a gente se esquece dessa corrupção terrível, que 
é a corrupção nas prioridades no Brasil, a corrupção 
que vai colocar 50, 60 bilhões para realizar uma Copa 
e não coloca 5, 6 bilhões que seriam suficientes para 
erradicar o analfabetismo no Brasil em quatro, cinco, 
seis anos.

Então, a minha primeira homenagem é a esses 
brasileiros que são roubados todos os dias do direito 
de saber ler e, em consequência disso, são roubados 
de um salário digno, são roubados de poder saber o 
remédio que estão tomando, são roubados de saber 
qual é o ônibus que estão tomando. Eu quero começar 
falando dessa corrupção de este País, sétima potência 
mundial em economia, ter 14 milhões de analfabetos. 

E a segunda homenagem, o Senador Alvaro Dias 
até falou de passagem na pessoa: eu quero fazer uma 
homenagem a um jornalista espanhol chamado Juan 

Arias, com quem, inclusive, tenho uma boa relação há 
quase dez anos. Juan Arias é o correspondente, aqui 
no Brasil, do jornal El País e foi ele que fez um artigo, 
há pouco tempo, manifestando sua indignação, sua sur-
presa com o fato de que, no Brasil, a gente assistia aos 
atos de corrupção sem grandes manifestações. Juan 
Arias, talvez, fique na história do Brasil como aquele 
que deu o primeiro passo para que o Brasil começasse 
a despertar e fosse às ruas lutar contra a corrupção.

Ao mesmo tempo em que faço esta homenagem 
a ele, lembro como, a partir daquele discurso, daquele 
artigo dele, começou a se espalhar no Brasil o sen-
timento de constrangimento, de vergonha de que a 
gente estava parado, estava calado. E daí surgiram as 
denúncias, concretas. E daí surgiram as demissões fei-
tas pela Presidenta, coisa inédita neste País de tantos 
dirigentes do Governo, que ela demitiu. 

E daí surgiu esse movimento aqui, liderado, so-
bretudo, pelo Senador Pedro Simon e reunindo um 
grupo de nós, que começamos a manifestar que nós 
queríamos duas coisas: uma, a limpeza e a outra, a 
confiança de que a Presidenta Dilma faria isso.

E nós continuamos de pé ainda nisso. Nós con-
tinuamos de pé percebendo como há, hoje, pessoas 
que estão indo para as ruas fazer manifestações nes-
se sentido. Um grupo aqui de Senadores, em que es-
tavam o Senador Mozarildo, o Senador Pedro Simon, 
eu também, recebemos uma condecoração de uma 
federação de indústrias. E não foi uma condecoração 
reunindo, como eu imaginava, dez ou quinze dos dire-
tores. Um auditório absolutamente cheio, na véspera 
de um feriado, para dizer: “nós estamos nessa luta”.

No outro dia, aqui em Brasília, o que a gente viu 
foi a quantidade de jovens e de gente não tão jovem 
indo à rua. E esse movimento foi sobretudo grande 
em Brasília, o que tem um grande significado, porque 
a imprensa, sempre que fala em corrupção, diz que é 
Brasília, não diz que são os políticos que estão em Bra-
sília, inclusive os que são de Brasília. Não diz isto: que 
o povo desta cidade é trabalhador, que o povo desta 
cidade fez uma cidade em 50 anos que virou uma das 
grandes metrópoles deste País. E ali estava o povo de 
Brasília, não os políticos daqui ou que vêm para cá. Ali 
estava o povo de Brasília, na rua. E não teve nenhuma 
manifestação que chegasse nem perto, em número de 
pessoas, Senador Wellington, da que aconteceu aqui. 
Variam muito as estatísticas. Eu prefiro me concentrar 
em 25 mil, da Polícia Militar, mas eu já vi uma de 40 
mil e vi outra de menos de 20 mil.

Essa manifestação – é essa a linha de que falou 
aqui o Senador Pedro Simon, e é a minha – eu dese-
jo, mas eu acredito que ela não vai parar. Ela não vai 
parar, até porque tem um caldeirão favorável a essa 
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indignação, não só pela corrupção no comportamento 
dos políticos, mas também pela corrupção nas priorida-
des das políticas. Esses jovens estão indignados com 
a maneira com que algumas pessoas se apropriam do 
dinheiro público, mas estão indignados também com 
como se usa o dinheiro público, mesmo quando não 
se desvia para o bolso de alguém, para obras que não 
são prioritárias. Aqui em Brasília, um grupo de jovens 
colocou uma faixa na frente do estádio, dizendo: “esta 
obra é uma corrupção nas prioridades”. Mesmo que 
ninguém roube o dinheiro dela, porque, com o dinheiro 
dela, Senador Wellington, dá para fazer uma porção 
de coisas. Em vez disso, vai ser um estádio que vai 
ser usado por alguns dias de festa, e depois vai ficar 
como um elefante branco, mesmo com a desculpa de 
que vai ser usado para alguns espetáculos.

Pois bem, esses jovens não estão indignados só 
com a corrupção dos políticos. Estão também indigna-
dos com a corrupção da política em si, com o funcio-
namento dos partidos, desta Casa. Não é só contra o 
Executivo. Isso não vai parar. 

E aí eu queria dizer, Senador Wellington, que a 
Presidenta Dilma cometerá um grande erro se se isolar 
desse movimento. Se ela tentar se isolar desse mo-
vimento, será um erro gravíssimo, porque Presidente 
não pode estar contra movimentos das massas do seu 
país. Ou lidera para dizer que esse movimento é erra-
do e traz para cá as pessoas ou tem que entender a 
dinâmica que esse movimento social faz. E o senhor, 
Senador Wellington, como eu e outros, nós sabemos 
como os movimentos sociais foram importantes para 
levar Lula à Presidência e, ao levar Lula à Presidência, 
fazer Dilma Presidente. Esses movimentos sociais não 
podem agora ser ignorados.

É claro que os movimentos sociais funcionam 
pelas massas nas ruas e funcionam em base de si-
glas. As siglas, de fato, não estão junto com as massas 
hoje. CUT, UNE, essas entidades não estão junto, pela 
primeira vez, aliás. Mas na hora de escolher entre o 
povo e as siglas que representam grupos do povo, a 
Presidenta não deve se isolar.

A história da Presidenta Dilma é bonita demais 
para ela jogar fora por conivências com pessoas que a 
gente sabe que estão ao lado dela não pela ideologia 
dela, porque são pessoas, inclusive, que estavam do 
lado dos perseguidores dela, pessoas que estavam do 
lado daqueles que a prenderam, pessoas que estavam 
do lado daqueles que a torturaram. Ela não pode jogar 
fora essa história de uma heroína, digamos assim, na 
luta nas ruas pela democracia e, de repente, ao chegar 
ao poder – e ela lutou até com armas, até sacrificando 
a sua liberdade, até sacrificando sua integridade físi-
ca, submetida à tortura – e, na hora em que chega ao 

poder, ela diga que não é bem assim e se ajuste de 
maneira tal em nome do que o Pedro Simon chama-
va de governabilidade para negar a essência de todo 
o pensamento que ela teve ao longo de sua vida. Eu 
espero que a Presidenta Dilma não cometa esse sui-
cídio histórico. 

Ao mesmo tempo, temos que entender que a Pre-
sidenta pode ser prisioneira de algumas circunstâncias. 
Estamos aqui com a obrigação de tentar romper as 
amarras que aprisionam a Presidenta comprometida 
com seu passado de luta, querendo fazer o que ela dis-
se: a faxina no serviço público brasileiro. Estamos aqui 
para tentar ajudá-la nisso. Ajudá-la é lutar para dar-lhe 
forças para que ela vá adiante, mas ajudar também é 
empurrá-la quando ela, por alguma razão, titubear no 
gesto definitivo de levar adiante a faxina que ela nos 
prometeu nessas últimas semanas. Nós estamos aqui 
para empurrá-la ou para apoiá-la; vai depender dela. Vai 
depender da velocidade que ela assumir ao caminhar 
na direção de fazer a limpeza, de trazer a dignidade, de 
limpar aquilo que está nos envergonhando no cenário 
internacional e aqui dentro e aquilo que está trazendo 
prejuízo muito grande à Nação brasileira. 

Nós lutamos contra o latifúndio improdutivo, que 
é uma forma de corrupção porque você segura a terra 
e não a deixa ser usada pelo camponês ao lado que 
quer trabalhar. Isso é corrupção das prioridades. Nós 
lutamos contra essa corrupção. Ela lutou! Não é mui-
to diferente o latifundiário que segura a sua terra sem 
deixar que nela trabalhem e aquele que pega dinheiro, 
Senador Mozarildo, que poderia gerar retorno público 
e se apropria dele. A propina é um latifúndio improdu-
tivo nas mãos de um corrupto, do jeito que o latifúndio 
improdutivo é corrupção nas mãos de um latifundiário. 
Ela não pode ficar do lado errado; ela tem que estar do 
lado certo, que é o lado da sua história, que é o lado 
da sua vida e que é o lado do discurso que ela fez no 
primeiro momento, quando surgiram as notícias, as de-
núncias de corrupção, e ela teve a coragem de ir atrás 
das denúncias e tomar as medidas certas.

Nós estamos aqui, esse grupo, porque nós acha-
mos que temos uma responsabilidade com este País. 
Chamou-nos a atenção um evento que houve no Rio 
em que estavam todos os partidos. Não todos, digamos, 
mas pessoas dos mais diversos partidos. Chamou-nos 
a atenção também uma coincidência surpreendente: é 
que aqueles que estavam ali fazem parte da lista dos 
dez parlamentares mais prestigiados pelo Congresso 
em Foco, uma coincidência, provavelmente. 

Nós estamos aqui querendo prestar um serviço 
ao Brasil, em primeiro lugar. O serviço ao Brasil se faz, 
até 2015, ao lado da Presidenta, desde que ela esteja 
ao lado do Brasil. E o Brasil hoje, Senador Wellington, 
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está ao lado da luta contra a corrupção. Não adianta 
dizer que o Brasil não está ao lado da luta contra a 
corrupção. Está. Está, e a gente sente isso não é só 
na rua. A gente sente isso não é só nos noticiários. A 
gente sente porque a gente sente, porque a gente tem 
pele e quem tem pele sente. E está chegando até a 
gente que o Brasil está desse lado, até porque não dá 
para dizer que é mentira tudo isso que a imprensa diz. 

Nós estamos ao lado da Presidenta, mas ao lado 
dela nós estamos querendo apoiar o seu trabalho, mas 
temos de discutir como. Para mim, é com esse discur-
so, é com essas falas, é com essas manifestações. 
Não é, ainda, com a CPI, porque, para a Presidenta, 
para o Brasil e para a instituição presidencial, para a 
imagem do sistema político, seria tão bom que ela fi-
zesse isso sem ser empurrada por uma CPI, ou sem 
ser empurrada pela mídia. 

O que eu mais desejo hoje, Senador Pedro Simon, 
há algumas semanas, é ver o Diário Oficial furando a 
mídia organizada, furando no sentido com que se usa 
no jornalismo: dar a notícia antes. Eu gostaria de ver 
a cara assustada dos jornalistas, descobrindo pelo 
Diário Oficial que a Presidenta tomou medida antes 
que a imprensa soubesse das denúncias. Seria tão 
bom isso para o Brasil! Isso fortaleceria de tal forma a 
imagem da Presidenta, e graças a isso o Brasil inteiro 
teria uma figura que a gente precisa ter com o respeito 
que deve merecer a pessoa que está na Presidência 
da República.

Mas, se isso não acontecer, se a gente sentir que, 
por um lado, ela está titubeando e ficando conivente, 
por alianças, por conversas, por proximidades; ou, por 
outro lado, que ela quer romper, mas não consegue 
romper pelas amarras que se fazem, Senador Moza-
rildo, aí, talvez, a CPI seja a saída, ou para puxá-la ou 
para libertá-la. A CPI pode ser o caminho.

Eu ainda vou me manter na ideia de que não 
chegou a hora ainda. As manifestações que eu recebo 
todos os instantes a meu respeito se dividem em duas 
partes: metade diz que estou numa posição absurda 
de denunciar a corrupção, até com o argumento de 
que todo mundo seria, que é um argumento absurdo; 
ou aquela metade que diz “não assinou a CPI, é um 
traidor da causa da moralidade”.

Quando metade nos acusa de uma coisa e me-
tade de outra é porque a gente está no lado certo. A 
gente está no lado incômodo quando não tem apoio, 
mas é o certo.

Uma vez elogiei aqui um Senador porque ele 
deu um único voto contra determinada coisa. Eu não 
estava no lado dele, mas eu o parabenizei e o apoiei, 
dizendo “você é o único nessa posição; eu admiro 
quem tem coragem de tomar uma posição solitária”. É 

incômoda para caramba, mas é necessária. Por isso, 
estou tranquilo.

Não chegou ainda o instante, Senador Moka, 
de fazer isso. Mas pode chegar, sim, o momento de 
dizer: “Presidenta, a melhor maneira de colaborar 
com a senhora é uma CPI. Lamento muito, mas seja, 
porque é a forma de a senhora se livrar das amarras 
que não a deixam fazer aquilo que a senhora quer; ou 
é a maneira de colaborar com a senhora dando um 
empurrãozinho, para que a senhora faça aquilo que é 
necessário e que a senhora, por uma razão ou outra, 
não está fazendo ainda”.

Eu quero, antes de passar a palavra, dizer que, 
na reunião do Rio de Janeiro, conversando, sobretu-
do, com o Senador Taques e com o Senador Randolfe, 
Senador Simon, depois que saímos do evento, che-
gamos à conclusão de que esse grupo tem que dar 
um salto adiante não apenas na luta por esse lado da 
corrupção, mas também pelo lado dos outros aspec-
tos, na grande pergunta que a gente não se faz aqui: 
que Brasil nós queremos? Essa é a pergunta que todo 
Senador deveria se perguntar todos os dias.

E nós chegamos à conclusão, Senador Pedro 
Simon – e vamos conversar com o senhor –, que está 
na hora de a gente começar a trabalhar esta ideia: que 
Brasil nós queremos? Óbvio que já sabemos que é um 
Brasil sem corrupção, mas eu acho que é também um 
Brasil sem analfabetismo de adultos. É um Brasil com 
uma economia do crescimento baseado no conheci-
mento. É uma economia onde o sistema bancário tem 
compromisso com o setor produtivo. É o Brasil que nós 
queremos, onde não haja fila para o serviço médico e 
onde ninguém morra antes do outro porque tem menos 
dinheiro do que o que morre depois.

É um Brasil em que ninguém deixe de desenvolver 
o seu potencial intelectual, porque não tem dinheiro 
suficiente para pagar uma escola. Que Brasil é esse 
que queremos? 

Agora, hoje, o primeiro item dessa lista do Brasil 
que queremos é a ideia de um Brasil sem corrupção. E 
quem tem de levar isso adiante é a Presidenta Dilma. É 
bom para o Brasil que seja ela. Nós estamos aqui para 
empurrá-la ou para libertá-la, se ela sentir que precisa 
disso, mas não para nos calarmos, não para fugirmos 
das manifestações, não para, de repente, ficarmos do 
outro lado, dizendo que, em nome da governabilidade 
– o Senador Pedro Simon falou ‑, temos de aguentar 
tudo de ruim que tem por aí. Nós quisemos governabi-
lidade para acabar com isso! Como agora, para manter 
a governabilidade, a gente mantém isso?!

Nós acreditamos que isso não vai parar, felizmen-
te, que isso vai continuar. E vai continuar, de preferência, 
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puxado pela Presidenta e, se necessário, empurrando 
a Presidenta, para que ela faça.

Esse é o discurso que eu queria fazer, reagindo 
à sua fala. 

Passo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB ‑ RS) – A pri-

meira hipótese é melhor. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT ‑ 

DF) – Claro. Puxado por ela! É melhor para o Brasil, 
é melhor para a juventude, é melhor para a história, 
é melhor para todo mundo, é melhor para consolidar 
as instituições!

Por isso, quanto mais adiarmos a CPI, melhor. 
Quanto mais: existe aí uma coisa subjetiva que é de-
cidir quando é que já passou do tempo. Mas o ideal 
é que seja sob a liderança dela, do Poder Executivo. 
Se fosse outro Presidente, seria do outro Presidente, 
independentemente do partido. Agora, com a história 
que ela tem, porque, sem a história que ela tem, seria 
difícil fazer isso.

O Senador Pedro Simon ainda quer o aparte? 
Depois, passo ao Senador Wellington.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB ‑ RS) – É muito 
inoportuno apartear V. Exª...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB ‑ RS) – ...pois 
V. Exª não faz um discurso, V. Exª dá uma aula, e aula 
temos de assistir. Eu assino tudo que V. Exª falou. Eu 
acrescentaria uma coisa importante. Quando Lula co-
meçou o primeiro governo dele, nunca se imaginaria 
que o sucessor seria a Dilma, na Presidência da Re-
pública. Isso estava fora de qualquer hipótese. Nunca 
foi vereadora, nunca foi membro de diretório, nunca 
teve convivência político-partidária. As contingências. 

A biografia dela é fantástica. Uma jovem de classe 
média alta, muito bem situada, professora. Colégio de 
padrão elevado. Na sua mocidade, entrou nessa vida 
da luta pela resistência contra a ditadura e foi aos limi-
tes que ela pôde suportar. Passado isso, ela vai para o 
Rio Grande do Sul e inicia uma nova atividade, casada, 
no Rio Grande do Sul. Foi Secretária da Fazenda do 
Prefeito Collares, PDT, nota 10; Secretária de Minas e 
Energia do Collares, Governador, nota 10; Secretária 
de Minas e Energia do Olívio Dutra, nota 10. Ela veio 
para o Ministério. Ela não veio para o Ministério porque 
o PT do Rio Grande do Sul a indicou. Não é verdade! 
O PT do Rio Grande do Sul teve oito Ministros: Olívio, 
Tarso... Meu Deus, uma montanha de Ministros! Ela 
não foi indicada. Quando o Lula organizou as comis-
sões para preparar a transição do governo, ela ficou na 
Comissão de Minas e Energia, porque, nas reuniões 
de que ele participou para discutir Minas e Energia, 

Petrobras, etc., ela deu um show. Deu um show de tal 
maneira que o Lula a escolheu: “Não. Eu quero essa 
aqui”. O Lula sentiu ali que tinha o grupozinho do fulano, 
o grupozinho do beltrano, tinha grupo daqui, grupo dali, 
e disse: “Essa está fora de tudo”. E foi. Não há como 
deixar de reconhecer que o governo do Lula foi dois: 
um, quando ela não foi chefe da Casa Civil, e outro, 
quando ela foi chefe da Casa Civil. Ela deu uma linha, 
ela deu um norte de seriedade, de ética. Na primeira, 
convém que se diga – inclusive o querido Senador do 
PT do Ceará falou, noutro dia, que estão tramando e 
que aquilo que fizeram com o Vargas querem tramar 
agora contra o Governo –, houve um momento em que 
realmente se chegou a querer fazer um movimento para 
criar uma comissão e pedir o impeachment do Lula, e 
eu fui contra. Eu fui à reunião e disse: “Vocês vão fazer 
bobagem, primeiro porque vocês estão convidando aqui 
os maiores juristas. Podem ser os maiores juristas,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – ... mas 
CPI não é questão de... CPI é questão de fato e de 
momento político. O que querem fazer é transformar 
o Lula em uma grande vítima, mas (Intervenção fora 
do microfone.) é um grande herói. Porque ele é líder 
sindical, porque ele é operário, vocês querem tirar”. 
Aí entrou a Dilma e mudou o governo. E ela, de re-
pente, não mais do que de repente, se impôs ao PT. 
O PT nunca quis a Dilma, mas foi obrigado a aceitar, 
e ela está no Governo. Agora, ela está no Governo, e 
os fatos aconteceram. Vamos deixar claro: passa pela 
cabeça de alguém que a Dilma está tentando fazer 
um governo para queimar o Lula, para deixar mal o 
Lula, para desgastar o Lula? Ela chega a ser exage-
rada nos elogios que faz para o Lula. Agora, as coi-
sas aconteceram. Não foi ela quem pediu. As coisas 
aconteceram. Foi o irmão do Líder do PMDB, aliás, 
o Líder do Governo, do PMDB, o irmão dele, na Co-
bal, que disse um bolo de coisas que estavam acon-
tecendo no Ministério da Agricultura. Foi a imprensa 
que publicou, de uma maneira que não teve resposta, 
que o chefe da Casa Civil, dez dias antes de assumir 
a chefia da Casa Civil, comprou um apartamento de 
US$7 milhões no Rio de Janeiro. Os fatos apareceram. 
Ela não criou. Quis fazer e resolveu da maneira mais 
serena possível. Então, nós precisamos agora. Diz o 
PT que não pode aceitar que fique a sombra de que 
ela herdou uma herança maldita e que essa herança 
maldita é a corrupção do governo Lula. Eu concordo. 
Eu concordo que o PT queira evitar isso. Eu concor-
do que o Lula queira evitar isso, até porque sou muito 
sincero: eu não acho que o Lula é uma pessoa ligada 
à corrupção, identificada. Acho que ele é uma pessoa 
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de bem, responsável e séria. As coisas aconteceram 
no governo dele, no governo de Fernando Henrique, 
no Brasil. Era esse o sintoma. De repente, agora tem 
chance de mudar. Vamos mudar. E a Dilma não quer 
mudar em cima do Lula. E nós, V. Exª diz muito bem, 
não queremos mudar... E essa é a nossa diferença. 
O Senador Alvaro Dias tem que entender que há mo-
mento para tudo na vida. Agora não é momento para 
fazer uma CPI para cobrar tanto do fulano, tanto do 
beltrano, tanto do cicrano. Este é o momento na vida 
de nós dizermos o seguinte: “Vamos nos reunir para 
que não aconteça mais”. Devíamos, e a Presidente 
Dilma poderia até comandar isso, fazer um movimen-
to. O Fernando Henrique se ofereceu. Nota dez para 
o Fernando Henrique, com toda a sinceridade. Não é 
hora de CPI! Não é hora de CPI se dirigir ao PSDB. 
Não é hora de CPI! É hora de aceitar o apelo da Pre-
sidente e buscar o entendimento. A Senadora Marina 
disse a mesma coisa...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Não é 
hora de CPI. (Intervenção fora do microfone.) Vamos 
chamar o PMDB, o PSDB, o PT, todo mundo e en-
contrar uma fórmula para fazer as modificações daqui 
para o futuro, para que essas coisas não se repitam. 
Essa é a questão. Como é que vamos terminar com a 
impunidade? Como é que vamos ter regras sérias e 
responsáveis para a vida política? É isso que nós es-
tamos discutindo. Isso nós não vamos fazer em CPI, 
porque CPI é botar para fora o podre de todo mundo. E 
eu sei como é que é. Infelizmente, no passado, CPI era 
coisa séria, mas não é mais coisa séria no Congresso, 
porque cada grupo bota os cupinchas, que vão brigar 
e não buscar a verdade. Nós fizemos a CPI do Impe-
achment, fizemos a CPI dos Anões do Orçamento, em 
que os dois lados botavam gente séria, responsável, 
pessoas que debatiam, que mudavam de pensamen-
to, mudavam o voto de acordo com as coisas que iam 
acontecendo. Quando tivemos a CPI do Impeachment, 
quase a unanimidade era contra. Repito: quase a una-
nimidade era contra. Nem se pensava! Aliás, ninguém 
pensava na CPI do Impeachment que viria a cassar o 
Collor; a gente falava era nas denúncias do PC Farias, 
ou melhor, nas denúncias do irmão do Collor... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – ...contra 
o PC Farias. E, de repente, apareceu. Então, agora, o 
que temos de fazer neste momento (Intervenção fora 
do microfone), e a Presidente Dilma tem que enten-
der... Ela está assustada. E tem a obrigação de estar 
assustada com o PT e com o PMDB. O ambiente é 
tão delicado que o Líder do PMDB, ou melhor, o Vice-

-Presidente da República, Presidente do PMDB, não foi 
à convenção do PT, com medo de ser vaiado, porque 
várias agressões verbais – por aqui isso é isolado, até 
pode acontecer – fizeram com que ele terminasse não 
indo à convenção. Então, o medo que temos, nesse 
sentido, é de como as coisas serão conduzidas. Eu 
sou daqueles que digo: “Eu quero conduzir na busca 
de um entendimento que nos permita olhar o futuro, 
daqui para adiante”. Acho que é isso que devíamos... 
Isso que a Presidente Dilma devia fazer; tenho certe-
za de que o Lula, se a gente conversar com ele, vai 
aceitar; o Fernando Henrique já aceitou; e acho que 
é por aí que a gente devia caminhar. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador Pedro Simon.

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Passo a palavra ao Senador Wellington.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sena-
dor Cristovam, primeiro, quero me congratular com V. 
Exª pelo discurso que faz aqui hoje à tarde, a come-
çar pelo da alfabetização. Acho que V. Exª tem toda 
a razão. Lembro-me ainda – e me espelho muito nele 
– do seu livro A Nova Abolição, mostrando a neces-
sidade de o Brasil caminhar de forma célere nessa 
direção. Reconheço – vi esses dias os dados – que 
ainda são dados elevados, ainda estão abaixo, na re-
dução ano a ano, mas, pelo menos, temos reduzido 
gradativamente. E há um dado que considero impor-
tante – nesses dias, me chamou a atenção: quando 
se considera essa geração que começou este século 
estudando, o número de analfabetos está na casa de 
1,5% em todo o Brasil, o que corresponde, aproxima-
damente, à população com deficiência, o que nós e 
a própria ciência ainda não conseguiu resolver. A mi-
nha filha, por exemplo, é autista. Ela não estuda não 
é porque não quer, não é porque os pais e o Governo 
não permitem, é porque ela é autista, e a ciência ainda 
não conseguiu encontrar uma forma de alfabetizá-la, 
etc. Mas eu louvo a atitude e todo o apoio de V. Exª. 
Eu acho que é preciso atentar para uma fala que a 
Presidente fez quando afirmou que o combate à cor-
rupção não é um programa de Governo, o combate a 
corrupção é um princípio. Eu creio que qualquer um 
de nós que tem o privilégio de conviver, conhecer a 
história da Presidente Dilma, sabe que coragem não 
lhe falta, sabe que compromisso não lhe falta. E isso 
ela não precisa provar a ninguém. É a história dela. É 
a história dela. Alguém que colocou, em um momento 
de sua vida, sua própria vida pela democracia, sabe, 
como ninguém - e eu digo isso aqui pelo privilégio 
que tive de conviver um pouco com ela -, o quanto a 
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ética, a decência, a honestidade fazem parte da vida. 
Agora, é preciso não ter inocência. O que temos hoje 
no Judiciário, no Legislativo, no Executivo, no setor 
empresarial, em todas as áreas, é fruto do que vem 
da sociedade. É fruto do que vem da sociedade. Ain-
da temos regras que precisam ser mudadas. Eu acho 
que a gente pode dar, sim, uma grande contribuição. 
Eu quero estar junto, como estou, nesse trabalho de 
apoio. Fico alegre de ver os trabalhos sociais. Fico con-
tente de ver a OAB, de ver um conjunto de entidades 
nessa mobilização. O que é preciso é separar o joio do 
trigo. É preciso compreender que tem muita gente que 
ainda não se conformou com derrota eleitoral. Ainda 
tem muita gente que não se conformou em ter uma 
Presidente mulher e um conjunto de coisas mais. Há 
outras disputas também na arena em que vivemos. A 
gente não pode esquecer isso. Por que a gente não 
trabalha uma pauta? Eu mesmo fiz um requerimento 
com todos os projetos que tramitam na Câmara e no 
Senado, para a gente trabalhe, aqui, uma pauta de 
votação de regras de combate à corrupção. O próprio 
Presidente Lula encaminhou um projeto que trata, por 
exemplo, não só do corrupto, mas do corruptor, do 
porteiro, do vigilante ao Presidente da República. Por 
que não colocá-lo em votação? Por que não trabalhar 
propostas como essa?

(Interrupção do som.)

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Vou con-
cluir. Ela vem da regra eleitoral. Todo mundo aqui sabe 
que a regra eleitoral que nós temos hoje no Brasil é 
uma estrada do tamanho do mundo para a corrupção. 
Por que não se trabalha a reforma eleitoral para valer? 
Por que está em banho-maria? Por que os pontos que 
mexem profundamente nisso não estão sendo trata-
dos? Estão tratando da periferia, da abobrinha. Então 
eu acho que a gente pode trabalhar, perfeitamente, 
isso que o Senador Pedro Simon colocou aqui. Agora, 
só para esclarecimento. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Por 
que o Congresso Nacional, na hora de fazer a reforma, 
faz uma reforma de mentirinha?

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – É ver-
dade, de mentirinha, é isso. Então, só para clarear 
aqui, Senador Simon, eu quero concluir dizendo que, 
primeiro, a Presidente Dilma não está assustada, ela 
está convicta do papel que ela tem neste momento 
que vive o Brasil; segundo, o Vice-Presidente Michel 
Temer não foi ao encontro do PT, como foram outras 
lideranças de diversos partidos, não foi não por receio 
do PT – devo clarear aqui –, tanto que outros lá estive-
ram e foram muito bem recebidos, e não foi ao desfile 
de 7 de setembro, não foi por razões da sua agenda, 

ele será sempre bem-vindo aos eventos do partido e 
respeitado como liderança, como Vice-Presidente da 
República. Era isso, muito obrigado. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador.

Eu passo a palavra ao Senador Moka. 
O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Por 

favor, Cristovam, eu sei que está esgotado o seu tempo, 
mas não quero me omitir neste debate. Duas coisas 
apenas. Primeiro, eu sou um daqueles que acho que 
assinar CPI neste ... Eu não assinei porque acho que 
ela não contribui e não sou refém absolutamente de 
nada. Tenho coragem para assinar a CPI na hora em 
que achar que seja necessário. Só que eu acho, neste 
momento, diante do esforço que faz a Presidente, não 
sei se uma CPI aqui não iria paralisar o seu Governo. É 
essa a preocupação que tenho como Senador e cida-
dão, mas não é medo de assinar por qualquer motivo 
ou por ser refém de qualquer coisa. Segundo, a hora ...

(Interrupção do som.)

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – (Fora 
do microfone) ... a hora que eu achar que é o momen-
to oportuno para assinar ... e não aquela história de 
assinar e alguém, logo em seguida, retirar a assina-
tura. Eu acho que é muito pior assinar e depois retirar 
do que não assinar. E, em terceiro lugar, eu confio na 
Presidente, gosto muito da atuação da Presidente Dil-
ma. Não votei na Presidente Dilma. No Mato Grosso 
do Sul, o Governo do PMDB apoiou o Serra, estou 
satisfeito. Quando o Senador Pedro Simon diz que a 
Presidente pode estar assustada, acho que não é isso. 
Nós temos que garantir à Presidente que tudo que 
ela fizer a respeito de punir qualquer coisa errada, ela 
encontrará apoio, aqui no Senado ou na Câmara, de 
pessoas que querem isso, que desejam isso. E quero 
me incluir, Senador, V. Exªs, Senador Cristovam, Se-
nador Pedro Simon e outros, mas eu sempre, desde 
o primeiro dia – até recebi um telefonema muito gentil 
da sua parte – indagando se eu me colocaria junto 
com esse Senador. Eu quero dizer publicamente - já 
lhe afiancei isso – que V. Exªs contem comigo nessa 
luta, que é uma luta do Brasil. Ontem, nós vimos o pro-
testo da população indignada com o estado de coisas. 
A Presidente tem que continuar firme. Não acho que, 
neste momento, a CPI seja a prioridade. Na hora em 
que achar, tenho certeza, será o momento oportuno 
e, evidentemente, ela terá o meu apoio.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito obrigado. Quero um tempinho, só dois 
minutos, e terminarei, Senador. 

Quero agradecer e reafirmar que, no momento em 
que eu liguei, o senhor imediatamente aceitou. Ali não 
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se estava discutindo CPI nem coisa alguma quanto a 
isso, mas como criar um movimento que ajudasse esse 
processo. Nós estamos, pelo visto, numa posição mui-
to parecida em relação a como continuar a condução. 

Sobre o que disse o Senador Wellington, queria 
dizer, em primeiro lugar, que, de fato, não pode ser a 
base de um governo lutar contra a corrupção. Agora, 
no momento, hoje, essa é a prioridade que deve apare-
cer mais, da mesma maneira que construir os estádios 
da Copa. Não está na urgência do dia a luta contra a 
pobreza? Essa deve ser a grande faxina deste País, 
mas isso não pode ser usado para parar a outra, até 
porque manter a corrupção dificulta as outras faxinas.

Quanto à alfabetização, sei que algumas pessoas 
não têm condições de aprender, como a sua filha e o 
meu irmão nunca vão aprender. Mas a taxa de anal-
fabetismo no Brasil é muito, muito, muito maior do que 
esse indicador. A prova disso é que Paraguai, Bolívia, 
Peru, Venezuela, todos esses têm taxa de analfabe-
tismo menor do que o Brasil, e eles não têm o núme-
ro, em percentagem de doentes, com dificuldade de 
aprendizagem, maior do que o Brasil. Essa taxa é de 
1%, 2%; o resto é pela corrupção nas prioridades, por 
não estarmos colocando o dinheiro certo nem fazendo 
a política certa. 

Sr. Presidente, termino a minha fala lembrando 
aqui que hoje é o Dia da Alfabetização e que o Brasil 
não tem nada para comemorar quando nos compara-
mos com os outros países. É uma vergonha, porque 
não precisávamos ter essa situação. Temos o dinheiro 
e temos os recursos de pessoas alfabetizadas capazes 
de alfabetizar as outras. Falta um Presidente que queira. 

A outra coisa é que, se essa é a corrupção nas 
prioridades, nós temos que lutar com a mesma força 
contra a corrupção no comportamento.

Lembro ao Senador Wellington que também há 
um projeto meu, que tem cinco anos, que faz da cor-
rupção crime hediondo. Está na hora de trazê-lo de 
volta junto com o projeto do Senador Taques.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha para falar.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque.
Agora com a palavra, pela liderança do PTB, o 

Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, pessoas 
que nos assistem nas galerias, o tema hoje tem sido 
mais ou menos o mesmo.

Quase todos os oradores que usaram a palavra 
desta tribuna e não podia ser diferente porque real-
mente o que assistimos ontem pelo Brasil afora e está 

aqui registrado nos jornais, no O Globo tem Faxina 
Verde e Amarela e diz que “pelo menos 30 mil pes-
soas foram às ruas, nas capitais, no 7 de setembro, 
contra a corrupção”. 

O Estado de S. Paulo diz que “ato contra cor-
rupção ofusca a estréia de Dilma no desfile da Inde-
pendência”. A Folha de S. Paulo fala que “ato anti-
-corrupção reúne doze mil em Brasília”.

Sr. Presidente, há algum tempo, vários Senado-
res têm se ocupado de mostrar que não concordam, 
que não compactuam, que não fazem parte daquela 
parte das pessoas públicas, sejam com mandato ou 
sem mandato que fazem da vida pública um caminho 
para ricos, para se beneficiarem, para beneficiarem os 
seus grupos e isso realmente, como foi dito aqui pelo 
Senador Cristovam, para o cidadão comum quando 
ele faz isso, se diz que está roubando. Quando é uma 
pessoa, seja um Ministro, seja um funcionário graduado 
do Ministério, seja um Deputado Estadual, Federal ou 
um Senador se diz que ele está praticando corrupção. 

É um sinônimo, é um eufemismo para dizer que, 
na verdade, existe roubo desenfreado neste País e 
não é de hoje, como disse o Senador Pedro Simon. 
Na verdade, a gente vem ouvindo falar nisso há muito 
tempo, ao ponto, Senador, de que na campanha de 
2006, alguns amigos meus disseram: deixa de ser tolo, 
não adianta, que você não vai mudar essa realidade, 
todo mundo faz isso, olha o Beltrano que ontem come-
çou e já tem uma fortuna nisso e naquilo. Eu sempre 
achei, porque ouvi isso desde pequeno na minha famí-
lia, meu pai, minha mãe, vi isso no meu aprendizado, 
na minha profissão de médico, que realmente não se 
pode praticar atos errados, errado conscientemente, 
voltado para o beneficiamento público.

Quero dizer que fiquei muito feliz, também, on-
tem em participar, no Rio de Janeiro, justamente com 
os Senadores Pedro Simon e Cristovam Buarque, a 
Senadora Ana Amélia e outros Senadores, de uma 
solenidade em que fomos condecorados. Disse hoje, 
numa entrevista a rádio Senado, que aquilo apenas 
foi um simbolismo que a Federação das Indústrias do 
Rio de Janeiro fez para mostrar que instituições sérias 
estão preocupadas, sim, que o Brasil mude, entre elas, 
podemos citar a Ordem dos Advogados do Brasil, a 
Associação Brasileira de Imprensa, A CNBB – Confe-
deração Nacional dos Bispos do Brasil.

Vimos ontem, como foi dito aqui, que essas ma-
nifestações Brasil afora não são organizadas nem por 
partido políticos, nem por essa ou aquela instituição, 
nem mesmo aquelas que no passado organizavam. Isso 
demonstra que é uma reação espontânea da sociedade 
contra esse ato de corrupção que se instalou no Brasil.
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Obvio, temos que reconhecer que isso só aconte-
ceu, Senador Wellington, porque de fato a Presidente 
Dilma passou a tomar atitudes enérgicas, que, como 
disse o Senador Pedro Simon, não se via não no Go-
verno Lula, não se via no Governo Fernando Henri-
que Cardoso, não se via para trás. Ficou realmente 
um estigma de que ser desonesto é que era certo, ser 
honesto é ser burro, é ser tolo, é não ser inteligente e 
isso realmente tem que mudar.

Eu sempre falo que essas coisas não se mudam 
do dia para noite e nem se pode esperar que a polícia, 
o juiz, o Ministério Público sozinho mudem isso. 

A mudança começa pela família, quando o pai, 
por exemplo, que vê um filho chegar da escola com 
um lápis que não é dele, procura saber e faz com que 
o filho o devolva; e ainda pune o filho. 

Da mesma forma que alguém que chega numa 
fila – digamos – da merenda escolar e passa na frente 
de maneira furtiva, para se dar bem. Isso é corrupção 
que vai se cristalizando.

Da mesma forma, nas igrejas não se vê mais 
aquela pregação clara. Não aquela pregação pesada 
de pecado que leva para o inferno, mas, sim, a prega-
ção de mostrar que é nossa obrigação praticar o bem, 
as coisas corretas e, portanto, combater o mal. 

Eu quero dizer que fiquei feliz de receber essa 
comenda, porque desde o meu primeiro mandato, que 
começou em 1999, aqui, eu venho batendo nessa tecla 
de que é possível, sim, mudar este País. 

Martin Luther King já disse, naquela época, quan-
do combatia em favor dos direitos dos negros nos Es-
tados Unidos, que o que mais o assustava não era a 
ousadia, o grito, a ação dos maus, dos corruptos, mas 
o silêncio dos bons. É verdade! Se os bons se calam, 
se os bons se omitem é evidente que estão facilitando 
a vida daqueles que são maus, que têm realmente a 
índole de roubar, prejudicar, tirar quem está no meio 
do caminho atrapalhando suas pretensões erradas. 

Portanto, precisamos, sim, Senador Wellington, 
primeiro dar esse crédito à Presidente Dilma. Alguns 
dizem que ela só fez porque a imprensa denunciou. 
Não interessa! Ela tomou conhecimento e tomou uma 
atitude imediata. Mas também ela tem razão quando 
diz que não pode ser a bandeira do governo dela o 
combate à corrupção. Ela mesma disse que combater 
a corrupção é um dever do Governo. Quer dizer, como 
ela falou, são os ossos do ofício e tem de estar todo o 
dia sendo combatido. Então, se tomou conhecimento de 
um ato de corrupção, seja de um Ministro, seja de um 
funcionário lá da ponta, tem de punir exemplarmente.

Também foi dito pelo orador que me antecedeu que 
o foco da corrupção ainda está em alguns costumes que 
ficaram profundamente arraigados na vida pública brasi-

leira. São aquelas histórias de que, por exemplo, Câmara 
e Senado deviam fiscalizar o governo, e não o fazem. Por 
quê? Porque querem negociar a indicação de um Minis-
tro, de um auxiliar do Ministro, de um apadrinhado com 
cargo em comissão. Não fazem porque precisam receber 
emendas. Então, nós podemos corrigir isso.

Foi dito também: “Ora, não é nada demais que 
um partido aliado indique alguém para compor o go-
verno.” Não é nada demais, mas essa pessoa indica-
da tem de ser uma pessoa de bem; tem de ser uma 
pessoa que tenha competência para o cargo a que é 
indicada e, principalmente, saiba administrar o que ela 
vai receber para administrar; e não que vai dizer, por 
exemplo: “Não, eu apenas era o Ministro, mas quem 
mandava era fulano ou beltrano.”

Eu quero dizer que sou daqueles que não desa-
nimo no combate ao mal. Aliás, também em 1914, Rui 
Barbosa, que está aqui com um busto imortalizado, dis-
se uma frase na tribuna do Senado, que ficou célebre, 
num discurso dele. Ele disse que de tanto ver triunfar 
as nulidades, de tanto ver prosperar o poder nas mãos 
dos maus, de tanto ver triunfar a corrupção, o homem 
honesto chega até a ter vergonha de ser honesto. Isso, 
ele disse em 1914, num desabafo, evidentemente um 
desabafo, porque via que já naquela época a corrup-
ção grassava a torto e a direito.

Mas, como na minha profissão de médico, apren-
di que você tem o momento certo para combater as 
doenças. Você não vai começar, por exemplo, a dar 
um antibiótico pesado numa primeira dor de cabeça 
ou numa febre que o paciente sinta.

Mas, quando você verifica que se instalou ali uma 
infecção grave, é preciso reagir, e reagir de maneira 
heróica. Esse é momento que a sociedade brasileira 
está vivendo. É bom que se preste atenção porque são 
manifestações da sociedade. Não é nenhuma institui-
ção que está mandando fazer isso. 

Quero encerrar, Sr. Presidente, lendo, para constar 
nos Anais desta Casa, até para estimular que outras 
instituições brasileiras façam a mesma coisa, o ma-
nifesto do empresariado brasileiro lido na solenidade 
da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro, pelo 
Presidente da Firjan:

Os empresários brasileiros filiados ao 
Sistema Firjan vêm a público reiterar seus mais 
firmes princípios de defesa da ética na política 
e da transparência no trato da coisa pública.

O momento histórico reclama este posi-
cionamento das entidades empresariais, que 
entendem estar o país diante de um ponto de 
não retorno às práticas da velha política.

A verdade é que, sempre que se vislum-
bra a possibilidade de ruptura, sempre que se 
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avizinha a mudança, o novo não surge sem 
esforço e sem mobilização das forças mais 
progressistas da sociedade em defesa do in-
teresse nacional.

A luta pela ética é um desafio que não 
opõe, não divide, não separa. 

Não posso conceber que, e esse é um comen-
tário meu, que alguém de bem neste País que seja 
simpatizante desse ou daquele partido queira manter, 
neste País, esse estado de coisas que está dito aqui 
como “a velha política”.

A defesa dos valores e princípios mais 
nobres deve inspirar a todos, indistintamente, 
em suas atividades cotidianas, públicas ou 
privadas.

A bandeira da ética, que se ergue agora, 
não defende este ou aquele interesse. É uma 
bandeira coletiva, que representa a aspiração 
de todo um país.

É com base nestas reflexões que a re-
presentação empresarial manifesta seu apoio 
incondicional às medidas de combate à cor-
rupção levadas a cabo pela Presidente Dilma 
Rousseff. A manifestação se soma e solidariza 
com o movimento dos Senadores da Repúbli-
ca que integram a Frente Suprapartidária de 
Combate à Corrupção e Impunidade em apoio 
ás ações do Executivo. 

É um alento para a atividade produtiva constatar 
que os valores éticos e intransigente defesa da coisa 
pública se materializam em atitudes concretas, com 
o acionamento da Justiça, exoneração e abertura de 
inquérito para apuração de malfeitorias.

A corrupção é inimiga histórica da sociedade, em 
suas mais diferentes manifestações ou subprodutos, 
tais como compadrio, o nepotismo e o fisiologismo que 
acometem o Estado brasileiro.

Por muito tempo, o silêncio e a hipocrisia impe-
raram quando o assunto era o combate a práticas não 
republicanas. É reconfortante verificar que a retórica 
dá lugar à ação.

É falso dilema que se procura apresentar entre 
ética e governabilidade. Ética e governabilidade jamais 
serão incompatíveis numa democracia. Não é possível 
ser ético pela metade. Não há meia democracia.

A democracia é uma e só faz sentido quando 
praticada sem concessões.

A mobilização não deve se restringir ao empre-
sariado. É muito bom que se frise isso: não pode se 
restringir a uma só categoria. É necessário que toda 
a sociedade civil se posicione, incluídas as principais 
entidades representativas dos trabalhadores.

Por um novo País, o empresariado brasileiro filiado 
ao Sistema Firjan expressa publicamente sua solida-
riedade à Presidenta da República, Dilma Roussef, e 
aos Senadores da República que hoje se mobilizam 
em prol da construção de uma sociedade próspera, 
justa, inclusiva e ética.

“A vida só é possível reinventada”, escreveu um 
dia Cecília Meireles.

Um país também só é possível reinventado.
Portanto, ao ler essa fala do Presidente da Firjan 

– fiz questão de fazê-lo –, eu quero dizer que realmente 
é reconfortante ver que não só continuam os pronuncia-
mentos, mas a haver projetos, como os mencionados 
hoje aqui, quando a gente sabe que, a toda hora – eu 
mesmo já apresentei vários de combate à corrupção 
–, projetos chegam e nada acontece. 

Aliás, o Senador Pedro Simon disse várias ve-
zes aqui que as coisas só iriam acontecer quando 
houvesse a mobilização dos jovens, da sociedade, 
das instituições. 

Quantas vezes eu conclamei aqui, inclusive a 
própria instituição a que pertenço, que é a Maçonaria, 
para que nós nos unamos, em todo o País, contra a 
corrupção. Inclusive, um bom momento para que isso 
seja colocado em prática intensamente será o próxi-
mo ano, Senador Wellington, quando teremos eleições 
municipais. Muita gente pensa que não é importante 
eleger um Vereador, um Prefeito, talvez sejam as elei-
ções mais importantes. Todo mundo sabe que o cidadão 
mora é no Município, é na rua tal do bairro tal da cidade 
tal, ou numa vicinal, ou num lugarejo de um Município. 

Portanto, eu espero que essa mobilização aumen-
te, se agigante e que nós possamos, na eleição do ano 
que vem, não nos preocupar apenas em ter candida-
tos fichas limpas, mas, sobretudo, Presidente, que os 
eleitores possam, todos eles, ser fichas limpas e só 
votar em quem realmente presta, em quem realmente 
tem o compromisso de tocar as suas responsabilida-
des, iniciando pelo Município até chegar ao Deputado 
Federal, ao Senador, ao Presidente da República, a 
Ministros, porque é de baixo para cima que as coisas 
realmente caminham.

Então, peço a V. Exª a transcrição dessas ma-
térias jornalísticas a que fiz referência e, obviamente, 
embora lido, o Manifesto da Federação das Indústrias 
do Rio de janeiro.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.) 
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MANIFESTO DO EMPRESARIADO BRASILEIRO 
EM FAVOR DA ÉTICA NA POLÍTICA

Os empresários brasileiros filiados ao Sistema 
Firjan vêm a público reiterar seus mais firmes princí-
pios de defesa da ética na política e da transparência 
no trato da coisa pública.

O momento histórico reclama este posicionamen-
to das entidades empresariais, que entendem estar o 
País diante de um ponto de não retorno às práticas 
da velha política.

A verdade é que, sempre que se vislumbra a 
possibilidade de ruptura, sempre que se avizinha a 
mudança, o novo não surge sem esforço e sem mo-
bilização das forças mais progressistas da sociedade 
em defesa do interesse nacional.

A luta pela ética é um desafio que não opõe, não 
divide, não separa.

A corrupção é inimiga histórica da sociedade 
brasileira em suas mais diferentes manifestações ou 
subprodutos, tais como o compadrio, o nepotismo e o 
fisiologismo que acometem o Estado brasileiro.

Por muito tempo, o silêncio e a hipocrisia impe-
raram quando o assunto era o combate a práticas não 
republicanas. É reconfortante verificar que a retórica 
dá lugar à ação.

É falso o dilema que se procura apresentar entre 
ética e governabilidade. Ética e governabilidade jamais 
serão incompatíveis numa democracia. Não é possível 
ser ético pela metade. Não há meia democracia.

A democracia é una e só faz sentido quando pra-
ticada sem concessões.

A mobilização não deve se restringir ao empre-
sariado. É necessário que toda a sociedade civil se 
posicione, incluídas as principais entidades represen-
tativas dos trabalhadores.

A defesa dos valores e princípios mais nobres 
deve inspirar a todos, indistintamente, em suas ativi-
dades cotidianas, públicas ou privadas.

A bandeira da ética, que se ergue agora, não 
defende este ou aquele interesse. É uma bandeira 
coletiva, que representa a aspiração de todo um país.

É com base nestas reflexões que a represen-
tação empresarial manifesta seu apoio incondicional 
às medidas de combate à corrupção levadas a cabo 
pela Presidente Dilma Rousseff. A manifestação se 
soma e solidariza com o movimento dos senadores 
da República que integram a Frente Suprapartidária 
de Combate à Corrupção e Impunidade em apoio às 
ações do Executivo.

É um alento para a atividade produtiva constatar 
que os valores éticos e a intransigente defesa da coisa 
pública se materializam em atitudes concretas, com 
o acionamento da Justiça, exoneração e abertura de 
inquérito para apuração de malfeitorias. 

Por um novo país, o empresariado brasileiro filia-
do ao Sistema Firjan expressa publicamente sua soli-
dariedade à presidente da República, Dilma Rousseff, 
e aos senadores da República que hoje se mobilizam 
em prol da construção de uma sociedade próspera, 
justa, inclusiva e ética.

“A vida só é possível reinventada”, escreveu um 
dia Cecília Meireles.

Um país também só é possível reinventado.
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Welling-
ton Dias.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/PT 
– PI) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento.

Quero passar a palavra ao Senador Waldemir 
Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo esta 
tribuna para tratar de um tema pouco debatido nesta 
Casa, mas de grande valor e importância para a eco-
nomia brasileira. Falo sobre a aquisição de terras rurais 
por estrangeiros ou por empresas brasileiras controla-
das por capital estrangeiro. É um assunto difícil, mas 
que vou tentar abordar aqui para que todos saibam o 
que está ocorrendo em relação a esse assunto.

A partir da segunda quinzena de 2010, a aqui-
sição de terras por estrangeiro vem sendo debatida, 
principalmente pelo setor da agricultura, da pecuária, 
pelo chamado agronegócio brasileiro. Esse assunto 
vem sendo debatido em virtude do parecer da CGU/
AGU nº 1, de 2008, publicado em agosto de 2010.

Na verdade, Sr. Presidente, esse documento, 
esse parecer estava pronto desde 2008, mas a crise 
econômica norte-americana talvez tenha sido um dos 
fatores que levaram o ex-Presidente Lula a evitar sua 
publicação por esses dois anos. Mas a verdade é que 
ele foi publicado agora em agosto de 2010. O parecer 
revogou pareceres anteriores, AGU 22/94 e AGU-GQ 
181/98, cujo enfoque trata do § 1º do art. 1º da Lei nº 
5.709, de 1971, que, segundo entendimento jurídico, 
foi recepcionado pelo art. 1º da Constituição Federal 
de 1988, com efeito vinculante para toda a Adminis-
tração Federal.

Na verdade, o parecer, ao distinguir empresa de 
capital nacional e empresa brasileira com participação 
estrangeira, a compra de imóveis rurais por pessoas 
físicas ou jurídicas estrangeiras ou empresas nacio-
nais de que estrangeiros detenham maioria do capital 
social e residam ou tenham sede no exterior passa a 
ser submetida a uma prévia autorização do Incra.

Segundo o Governo, as informações indicavam 
que a compra de terras e o arrendamento eram cres-
centes e fugiam ao controle dos cadastros oficiais. O 
número mais recente, fechado pelo Incra ainda em abril 
de 2011, apontava em mãos estrangeiras uma parcela 
de terras equivalente a 4,5 milhões de hectares ou 45 
mil quilômetros quadrados, área equivalente a, aproxi-
madamente, 20% do Estado de São Paulo. Realmente, 
é um número grande: 4,5 milhões de hectares.

As regras que vigoravam desde 1970 estabele-
ciam limites de até 15 módulos para pessoa física es-
trangeira e de até 100 módulos para pessoa jurídica, 
com exploração indefinida sem autorização do Con-
gresso, limitada a 25% da área total de um município 
quando se tratar de um conjunto de pessoas físicas 
ou empresas com participação. 

Apesar desses limites, há empresas consideradas 
nacionais com capital estrangeiro que são proprietárias 
de áreas de até 200 mil hectares. 

A decisão do Governo adotada a partir do parecer 
da AGU limitou a 15 módulos para pessoas físicas es-
trangeiras e a até 30 módulos para pessoas jurídicas, 
reduzindo para o máximo de 10% da área do município.

Essas restrições foram atribuídas a um cenário 
internacional que estimulava o avanço de estrangeiros 
sobre terras no Brasil, indicando a AGU que “a crise 
de alimentos no mundo e a possibilidade de adoção, 
em larga escala, do biocombustível [no caso, o etanol] 
como importante fonte alternativa de energia, apta a 
diversificar, com grande vantagem, a matriz energética 
nacional, são os principais vetores dessa nova abor-
dagem da questão da propriedade da terra no Brasil”.

Alguns fatores foram apontados para justificar 
essa medida: expansão da fronteira agrícola com avan-
ço do cultivo nas áreas de proteção ambiental e em 
unidades de conservação – seria uma restrição am-
biental –; valorização injustificada do preço das terras 
e incidência de especulação imobiliária – portanto, 
valores especulativos –; crescimento da venda ilegal 
de terras públicas – isso é invasão de terras públicas 
–; utilização de recursos oriundos da lavagem de di-
nheiro, do tráfico de drogas e de prostituição aplicados 
em compra de terra; aumento na grilagem de terras; 
proliferação de “laranjas” na aquisição dessas proprie-
dades; ampliação, sem regulamentação, da produção 
de biodiesel e etanol; aquisição de terras em faixa de 
fronteira, colocando em risco a segurança nacional. Es-
ses são os principais argumentos para essa restrição.

Sr. Presidente, estabelecer regras claras para 
compra de terras por estrangeiros deve ser um marco 
legal a ser buscado pelo Governo. Entretanto, estabe-
lecer limites não pode ser confundido com proibição. 
Temos que limitar, não proibir. 

Dados da FAO, órgão das Nações Unidas para 
agricultura e alimentação, indicam que a produção de 
alimentos terá que aumentar 70% até 2050, por conta 
do aumento da população e de sua renda. 

O Brasil, como se sabe, é um dos poucos paí-
ses que têm terra disponível, tem a melhor tecnologia 
tropical e dispõe da agroenergia como mitigadora do 
aquecimento global. 
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Entretanto, temos um fator limitante, que é a falta, 
Sr. Presidente, de capital nacional. Daí, a vinda des-
se capital estrangeiro, certamente, ajudaria o Brasil 
no cenário nacional do agronegócio para aumentar a 
produção e conquistar novos mercados. 

Quando falamos dessa vinda de capital estran-
geiro para investimento no Brasil, pensamos no tem-
po que um projeto leva para ser implementado e nos 
riscos que dele decorrem. Por isso, Sr. Presidente, 
uma indústria de celulose não seria instalada se não 
houvesse produção própria de pelo menos 70% de 
sua capacidade, para não depender de terceiros, as-
sim como a produção de etanol e de biocombustível, 
além de outros produtos, como os do setor algodoeiro. 

Sr. Presidente, nenhuma indústria de celulose vai 
se instalar se não tiver uma área para poder plantar 
70% do que vai necessitar na produção de celulose e 
de papel. São indústrias que dependem, basicamente, 
que necessitam ter a propriedade da terra para não 
ficarem reféns da sua matéria-prima.

São recursos de longo prazo, não sendo, portanto, 
especulativos, podendo gerar milhares de empregos e 
aumentando a nossa riqueza, criando excedentes de 
exportação e agregando valor. 

No setor de florestas plantadas, foram suspen-
sos ou paralisados investimentos de cerca de R$37 
bilhões, compreendendo áreas de florestas plantadas 
e unidades industriais de painéis de madeira, siderúr-
gicas e carvão vegetal e ainda unidades de produção 
de celulose e papel.

E no setor de cana de açúcar, recursos da ordem 
de R$16 bilhões deixaram de ser investidos, compre-
endendo o cultivo da cana e as indústrias de produção 
de açúcar, etanol e o chamado álcool químico.

Os impactos compreendem não somente o im-
pedimento de novos investimentos, como também a 
paralisação de projetos já iniciados antes de 23 de 
agosto de 2010. Na verdade, existiam investimentos 
que, depois deste parecer, foram suspensos. Foram 
suspensos de uma hora para outra, porque eles se 
viram impedidos de registrar escrituras ou promessas 
de compra e de venda de áreas rurais já negociadas 
antes daquela data. Portanto, negócios que foram re-
alizados antes de 23 de agosto de 2010. 

Da mesma forma, projetos com protocolos de in-
tenção já celebrados com governos estaduais ou com 
processos de licenciamento já protocolados e até con-
cedidos antes daquela data foram paralisados devido 
à insegurança jurídica trazida pelo parecer e à nega-
tiva dos cartórios de registro de imóveis em registrar 
os títulos de propriedade. Na verdade, há todo esse 
contencioso. Hoje, essa é a nossa realidade.

No nosso entendimento, o Governo brasileiro exa-
gerou nas restrições, atingindo frontalmente empresas 
produtivas que se instalaram no Brasil há décadas, as 
quais ajudaram a construir a história da indústria no 
País, empresas que trouxeram não somente o capital, 
mas também novas tecnologias, novos mercados e 
novas oportunidades para a economia nacional. Estou 
falando, Sr. Presidente, daquelas indústrias que vie-
ram para cá há décadas, gerando vários empregos e 
trazendo várias tecnologias – isso impulsionou muito 
a economia nacional –, e que hoje se vêem, nesse 
parecer, com uma série de restrições.

O parecer atingiu também projetos de novos em-
preendedores, que acreditam no Brasil e apostam no 
desenvolvimento pleno da nossa economia, gerando 
empregos, recolhendo tributos e injetando recursos 
não voláteis mediante capitais e projetos reconhecida-
mente produtivos. Nós não estamos falando de capi-
tal especulativo, de aplicação em bolsa; nós estamos 
falando de capital que vem para adquirir terras, mas 
terras que não estão sozinhas, que vêm associadas a 
uma planta industrial, seja de uma agroindústria para 
produzir álcool e açúcar, seja para produzir celulose 
e papel. Essas indústrias não são especulativas; é 
um investimento que gera emprego, renda e tributos.

Terra é um bem fixo, que não vai embora. Não há 
como o estrangeiro comprar terra aqui e levar consigo 
na hora em que for embora. É um bem fixo. Máquinas, 
sementes, corretivos, fertilizantes, equipamentos são 
comprados aqui, os empregos são gerados aqui, e a 
geração de riquezas produz desenvolvimento nos muni-
cípios e em todas as regiões em que são implantadas, 
multiplicando as atividades nas cadeias produtivas, sem 
falar, Sr. Presidente, que os investidores estrangeiros 
podem se tornar futuros aliados na tarefa de reduzir o 
protecionismo lá fora.

Por que não ver com bons olhos esses investi-
mentos, se somente compra terra aqui quem se orga-
niza como empresa brasileira, mesmo que com aporte 
majoritário de capital estrangeiro?

Flexibilização. É o que devemos buscar, quando 
o tema é a produção de alimentos, internalização de 
capital estrangeiro com fins de investimento no setor 
rural, desenvolvimento regional e industrialização com 
o foco na agregação de valores. É disto que eu estou 
tratando aqui.

Se as regras forem claras, os investimentos, cer-
tamente, obedecerão a regras de manejo sustentado, 
quando na área adquirida houver vegetação nativa e ter-
ras degradadas, com exploração mediante projeto e uso 
planejado de terra, sob condições técnicas aprovadas 
por órgãos de pesquisa – geração de emprego compa-
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tível com a atividade, respeito à legislação, respeito às 
leis de mercado em relação aos preços dos produtos.

O Governo sempre disporá de mecanismos tri-
butários, fiscais, creditícios e outros que julgar neces-
sário para que os investimentos sejam positivos para 
o Brasil e para o povo brasileiro, podendo, inclusive, 
desapropriar a terra improdutiva para fazer reforma 
agrária, conforme já dispõe a nossa Constituição. É 
claro que aqui eu me refiro àqueles que adquirirem 
grandes propriedades e não fizerem o uso. Sempre 
vai restar essa possibilidade.

Enfim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
flexibilização significa regras adequadas de controle, 
exigência de projetos integrados à industrialização 
para agregação de valor e desenvolvimento de metas 
sociais para a região, como número de empregos, dis-
tribuição de renda e movimentação da economia local 
e regional onde o mesmo será implantado.

Sr. Presidente, eu penso que este é um assunto 
de que nós, aqui, no Senado, devemos tratar. Vou vol-
tar a este tema porque entendo que o Governo Fede-
ral precisa alterar o parecer e precisa flexibilizar para 
que importantes investimentos venham para o Brasil. 
Eles estavam vindo e precisam continuar vindo. No 
meu Estado do Mato Grosso do Sul, a mudança des-
se parecer é muito necessária. Nós estamos perdendo 
investimentos que mudariam o perfil do meu Estado.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Waldemir Moka, 
o Sr. Wellington Dias deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra, pela Liderança do PT, ao 
Senador Wellington Dias. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs Parlamentares, eu gostaria de, nesta sessão, 
fazer a apresentação de uma agenda importante que 
fizemos no dia de ontem, com a presença do Gover-
nador Wilson Martins, do meu Estado do Piauí, e do 
Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, quando trata-
mos de dois temas importantes, próprios de obras no 
Estado. Falo das condições para que possamos fazer 
funcionar uma obra que está abandonada no Município 
de Corrente – uma maternidade. Esta obra dependia 
de uma solução pelo próprio Ministério, que foi quem 
executou a obra, à época, com uma emenda do Depu-
tado B. Sá. E isso em uma região altamente carente. 

Então, o Ministro autorizou, no dia de ontem – e 
devo registrar aqui que, inclusive, diversas lideranças 
daquela região têm solicitado as condições de funcio-

namento dessa maternidade – que sua equipe contri-
bua para que possamos recuperar, adaptar às novas 
normas essa maternidade e transformá-la em instru-
mento importante para a região sul do Estado do Piauí.

Da mesma forma, temos o Hospital Materno-
-infantil. É uma maternidade na capital, Teresina, uma 
obra improvisada. Na verdade, foi uma doação de um 
hospital montado, feita há muitos anos. Hoje, não há 
qualquer condição de dar conta da demanda daquela 
cidade, que é uma referência também nessa área de 
saúde. Junto com o hospital foi feito um projeto, ainda 
quando eu era Governador, e agora abraçado de modo 
firme pelo Governo Wilson Martins, pela Secretária de 
Saúde, a Deputada Lilian, a condição de se ter uma 
unidade única, um hospital materno-infantil. Ontem, o 
Ministro autorizou a liberação, também combinado com 
a Presidente Dilma, de R$20 milhões para construção 
desse hospital materno-infantil na cidade de Teresina, 
dando conta de uma reivindicação importante para 
aquela região.

E ainda tratamos com o Ministro e ele também 
autorizou uma emenda de parlamentares para o pro-
grama de tratamento de dependentes químicos atra-
vés do Estado, no valor de R$4 milhões, que permite 
as condições de atendimento. 

Destaco aqui uma emenda do Deputado Átila Lira, 
hoje Secretário de Educação no Estado, e que aqui, 
no mandato, fez essa apresentação de emenda ainda 
quando Deputado, em 2009; foi empenhado e agora se 
tem a condição da liberação desse dinheiro para que 
se possa realizar essa importante obra.

Quero ainda...
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Wellington…
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Pois 

não, com o maior prazer.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Permita-me fazer um registro da presença nas 
nossas tribunas dos alunos do curso de Relações In-
ternacionais do UniCeub de Brasília. 

Sejam bem-vindos!
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Ren-

demos aqui também as nossas homenagens a todos 
os estudantes, professores e à equipe aqui presente. 

Sejam bem-vindos ao Senado Federal. 
Como eu dizia, quero destacar ainda, antes de 

entrar no tema propriamente, que nós tivemos a con-
firmação do Ministro da Aviação Civil, Wagner Bitten-
court, pela Comissão de Desenvolvimento Regional, 
de uma reunião de trabalho, no próximo dia 21, para 
tratarmos dessa área da aviação regional, sobre a 
aviação regional; ou seja, um drama que todos os Es-
tados brasileiros vivem de praticamente encontrar difi-
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culdades dentro do nosso País. Exceto essa ou aquela 
região, você tem grandes dificuldades. No Norte e no 
Nordeste, no Centro-Oeste, mesmo em parte do Sul 
e Sudeste também há grandes dificuldades. 

No meu Estado, por exemplo, nós temos alguns 
aeroportos regionais e, se não tivermos uma política 
diferenciada, nós teremos dificuldades. É um Estado 
comprido, são 1.500 quilômetros de uma ponta a outra, 
e precisamos de uma solução. E a ideia é trabalharmos 
a partir de um projeto, ainda da época do ex-Ministro 
Jobim, com um conjunto de outras áreas, com o Fó-
rum dos Secretários de Turismo, com o Fórum dos 
Governadores. Creio que, assim, poderemos colocar 
em prática um conjunto de medidas nessa direção. 

Dia 14, também aqui comandada pelo Senador 
Benedito de Lira, da Comissão de Desenvolvimento 
Regional – eu também fiz esse pedido a ele pela Sub-
comissão de Desenvolvimento do Nordeste – vamos 
tratar de uma solução para os perímetros irrigados. São 
vários perímetros irrigados na região Nordeste; dessa 
vez com o Ministro da Integração, com o presidente da 
Codevasf e do Dnocs, para que a gente possa, dentro 
da política de geração de emprego, fazer funcionar es-
ses perímetros na geração de renda, de emprego, na 
produção da fruticultura irrigada nessa região.

Mas, Sr. Presidente, o que me traz aqui, na ver-
dade, como tema principal é a área da pessoa com 
deficiência. Tenho buscado colaborar com alguns mem-
bros de vários Ministérios que trabalham, que se de-
bruçam sobre o plano nacional nessa área da pessoa 
com deficiência, que a Presidente Dilma quer lançar 
ainda este mês. Até o final deste mês de setembro, se 
Deus quiser, e espero que a gente não tenha nenhum 
contratempo, a gente poderá ter um conjunto de medi-
das que possam completar, no Brasil, o atendimento 
dessa fatia considerável da população que tem a ne-
cessidade de um sistema mais adequado. 

Estou falando de autistas, deficientes visuais ou 
cegos, como a gente chama, deficientes auditivos ou 
surdos, que naturalmente também são mudos, cadei-
rantes, deficientes mentais, enfim, um conjunto de 
pessoas que precisam de atenção toda especial do 
nosso País. 

O Brasil tem bons exemplos nessa área, tem 
boas experiências. Destaco aqui o meu Estado, que 
tem um sistema em andamento e que, inclusive, serve, 
para nosso orgulho, de modelo hoje para vários outros 
Estados, com um complexo de média alta complexi-
dade para a área da saúde, para a área da educação 
integrado com uma rede de 44 polos no Estado em 
condições de abrigar centros de fisioterapia, de recu-
peração, salas de aula com condições de atendimento 

à pessoa com deficiência, ensino de Libras, de Braille. 
E ainda carece de ser ampliado. 

Destaco aqui o trabalho da hoje Deputada Rejane 
e do Dr. Helder Jacobina, que dirige uma secretaria que 
cuida desse tema, que trabalha nessa área.

O que desejamos é que se tenha, na área da 
educação, uma rede capaz de qualificar profissionais 
necessários para o trabalho na área da pessoa com 
deficiência; que se tenha nas escolas públicas, e orien-
tando também parcerias com as escolas privadas, 
condição de atendimento para a pessoa com defici-
ência. Destaco, ainda, a necessidade de termos uma 
rede de saúde, em cada Município, com agentes de 
saúde, a unidade de atenção básica preparada para 
detectar alguma deficiência desde ainda na gravidez, 
o bebê, ou seja, você poder fazer, por exemplo, alguns 
exames que hoje permitem a condição de tratamento. 
Ou seja, se detectado ao nascer, com o teste da ore-
lhinha, com o teste do pezinho, para dar um exemplo, 
há condições de tratamento.

Você não sabe a minha emoção ao ver as esta-
tísticas hoje do meu Estado e dizer: “Este ano, vinte 
a trinta pessoas foram encontradas, em quarenta mil, 
trinta mil testes do pezinho, da orelhinha, que tinham 
uma situação de virem a ter uma deficiência tal, quan-
do adultos, e que, em razão desse trabalho, puderam 
fazer tratamento, evitando essa situação.”

Quero, ainda, dizer da necessidade de mudan-
ças no mundo do trabalho. Ou seja, nós temos regras 
ainda, e destaco uma delas: o benefício da prestação 
continuada. É uma legislação avançada, que concede 
a uma família de baixa renda um salário mínimo, quan-
do tiver uma pessoa com deficiência, para ajudar nas 
despesas que são sempre mais elevadas.

Pois bem, nesse caso, há um problema na lei. 
Se essa pessoa com deficiência, em algum momento 
da sua vida, tem condição de trabalhar, ou seja, ela 
consegue um emprego pelas regras que existem hoje, 
e lá na frente ela novamente fica desempregada ou 
tem o problema de não mais poder trabalhar por al-
guma razão, ela não tem mais o direito ao benefício 
de prestação continuada. É preciso que se tenha uma 
regra que seja incentivadora, para que a pessoa com 
deficiência possa ser motivada ao trabalho, ser moti-
vada ao empreendedorismo.

Destaco, ainda, a área da previdência. Na previ-
dência, Sr. Presidente, está aqui para entrar na pauta 
do nosso Senado Federal, e espero que tenhamos 
aprovação, uma legislação que leve em conta que, para 
algumas deficiências, a média da expectativa de vida 
é menor. Por exemplo, alguém que tem Síndrome de 
Down ou que tem autismo – e cito aqui a minha filha 
que é autista – tem uma média de expectativa de vida, 
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cientificamente comprovada, na casa de 40 a 50 anos. 
A expectativa média de vida no Brasil é de 75 anos. 
As regras da previdência de 35 anos de contribuição 
com 60 ou 65 anos de idade não consideraram essa 
situação. Então, é preciso que se tenha condição de 
mudanças nesse caso.

E é assim na cultura, no esporte, em relação a 
um conjunto de outras áreas sociais, enfim, é por essa 
razão que me alegra muito

E destaco, para finalizar, descobertas novas, 
inovações. O Brasil precisa se adaptar àquilo que a 
Organização Mundial da Saúde recomenda. O autista, 
por exemplo, hoje, tem mecanismo como o Son-Rise, 
que é um sistema que foi desenvolvido 30 anos atrás 
por uma família americana, que permite as condições 
da cura para o autista. Alguém que tem um filho ou 
uma filha autista, que, muitas vezes, não fala, tem um 
QI, como classificam os especialistas, muito baixo, é 
colocado como um distúrbio de relacionamento. E há 
um conjunto de medidas que são tomadas. Isso me 
alegra muito, inclusive, pessoalmente, pela minha filha 
– aliás recebi-a aqui ontem –, podendo ver os avanços 
que ela já teve. Hoje, ela já consegue abraçar, levar 
um copo com um suco à boca sozinha, caminhar, veio 
caminhar já com quatro anos, e, assim, como minha 
filha, é possível o Brasil ter uma rede, um sistema. 

Lá no seu Estado, poder ter na Capital as con-
dições de um complexo que possa atender a média, 
alta complexidade numa área como essa, poder ter 
uma rede nos demais Municípios. Acredito que, nesse 
caminho, o Brasil pode avançar. 

E quero, aqui, então, dizer que estou defendendo 
essas posições. Aqui tem uma Subcomissão, dirigida 
pelo Senador Lindbergh, na área de assuntos sociais 
e direitos humanos, à qual estamos dando todo apoio, 
e quero acreditar que, com as frentes parlamentares 
– destaco aqui o trabalho da Deputada Rosinha –, 
podemos avançar e muito no nosso País e queremos 
contribuir.

Então, quero, aqui, fazer esse relato e dizer o 
quanto me anima a possibilidade de, nessa área, ter-
mos avanço, porque é a fatia da população que mais 
precisa e, se Deus quiser, vamos avançar.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra, neste instante, ao Sena-
dor Jorge Viana, por permuta feita com o Senador 
Waldemir Moka.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente Senador 
Mozarildo Cavalcanti, eu queria dar as boas-vindas 
aos estudantes e professores do Colégio Pentágono 
de São Paulo, de diversas unidades do campus, que 
estão aqui tanto na tribuna de honra quanto ali nas 
galerias do Senado, que vieram hoje fazer uma visita.

Agora vai lhes falar o ex-Governador e hoje Se-
nador pelo Acre, do Partido dos Trabalhadores, Jorge 
Viana.

Permita-me dizer, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
por Roraima, o Senador Jorge Viana, que hoje tem uma 
função muito importante como Relator na Comissão de 
Meio Ambiente sobre a reforma do Código Florestal e 
tantas outras coisas, é engenheiro florestal, contempo-
râneo e discípulo de nosso Chico Mendes, um pioneiro 
de como mostrar que é perfeitamente possível combi-
nar a preservação das florestas e a melhoria do meio 
ambiente com o desenvolvimento sustentável. Então, 
vão ter a oportunidade de aprender também com ele.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência quer dar as boas-vindas a todos 
os estudantes e professores aqui presentes. É uma 
honra muito grande recebê-los aqui.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Querido 
Senador Suplicy, obrigado pelas palavras.

Eu queria me associar ao querido Senador e ao 
nosso Presidente nesta saudação de boas-vindas. 
Eu não sei, mas acho que é um grupo que encontrei 
cedo aí. Vocês estão desde cedo, conhecendo, não é? 
Eu falei que existe Senador no Senado. Eu estava lá 
fora. Mas é importante estarmos aqui no meio de uma 
semana em que houve feriado, dia do nosso Brasil, e 
recebê-los todos.

Sejam bem-vindos. Tomara que vocês tenham 
conseguido conhecer um pouco mais a fundo e, quem 
sabe, tomar alguma inspiração para ocupar essas pol-
tronas vazias daqui a alguns anos, não é? Bem-vindos!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho 
a esta tribuna, e agradeço o privilégio, para falar um 
pouco de meu Estado.

No final dos anos 80, embalado pela intensa 
participação popular que ajudou a escrever a nova 
Constituição brasileira, o Brasil voltava a conviver com 
a democracia. Naquele momento, junto com o País, o 
Acre reescrevia sua história.

No meio da floresta, nascia uma nova forma de se 
fazer política em meu Estado: um movimento liderado 
por jovens ousados e idealistas, que defendiam a he-
róica história do Acre e suas florestas. As raízes dessa 
luta estavam plantadas nos movimentos sociais e tinham 
inspiração na causa e no sacrifício de Chico Mendes.
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Tenho orgulho de participar, desde o começo, 
desse projeto que promoveu a segunda grande mu-
dança do Acre. Foi assim, dessa maneira, começando 
algo novo, que celebramos o centenário da Revolução 
Acreana.

Basta ter olhos para ver o que aconteceu – e con-
tinua a acontecer –, de forma democrática, no Acre, 
desde o momento em que a Frente Popular, liderada 
pelo PT, assumiu mandatos nos Parlamentos, em vá-
rias prefeituras, inclusive a de Rio Branco, que tive o 
privilégio de ocupar e que hoje é tão bem conduzida 
pelo prefeito Raimundo Angelim, e no próprio Governo 
do Estado. Aliás, o nosso é o único Estado onde o PT 
exerce o governo pelo quarto mandato consecutivo. 

É natural que, mesmo com o projeto da Frente 
Popular dando certo e melhorando a cada dia, surjam 
problemas. É natural que algumas pessoas, por inte-
resses contrariados, resolvam se manifestar, assim 
como é natural e parte do jogo ter oposição.

O que não é natural, Sr. Presidente, é que inte-
resses e objetivos inconfessáveis, moralmente mesqui-
nhos e politicamente atrasados, usem da mentira para 
desqualificar a ação administrativa dos que, com dedi-
cação e responsabilidade, dirigem o destino do povo 
acreano, como faz o Governador Tião Viana.

Foi com seriedade, honestidade e muito trabalho 
que o Governador Tião, eu e o ex-Governador Binho 
Marques tivemos o privilégio de liderar esse projeto da 
Frente Popular, conquistando a confiança dos acreanos 
e promovendo as mudanças há tanto tempo sonhadas.

Falsear dados, disseminar a mentira e desmere-
cer pessoas de bem são atitudes que revelam sérios 
desvios de caráter. São procedimentos, Sr. Presiden-
te, que não enobrecem a política nem dão dignidade 
a quem a exerce.

Esse tipo de comportamento só desmoraliza a 
prática política. Sabemos a lição de cor: uma política 
praticada sem parâmetros éticos, embalada em práti-
cas irresponsáveis e levianas é o primeiro grande gol-
pe que se desfere contra a democracia e a cidadania. 

Faço esses comentários, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a propósito de certas insanidades 
que tentam – mas, tenho certeza, não conseguirão! – 
manchar o cenário político acreano com a demagogia 
barata dos que fazem política usando e enganando 
as pessoas. 

A mentira da vez aborda um pretenso endivida-
mento do Estado, que atingiria níveis extraordinários. A 
estupidez não mereceria maiores atenções não fosse 
a carga potencialmente perigosa que carrega consigo.

Esse tipo de irresponsabilidade é um golpe contra 
o próprio Acre e contra um período muito especial que o 
Estado vive. Isso, Sr. Presidente, eu e todas as pessoas 

de bem do nosso Estado não podemos aceitar. Levan-
tamos nossa voz contra quem, por irresponsabilidade, 
tenta colocar em risco todo um esforço de desenvolvi-
mento ambientalmente sustentável, socialmente justo, 
econômica e financeiramente bem estruturado que o 
Acre implementa há alguns anos.

Para substituir, definitivamente, a mentira pela 
verdade, quero falar sobre a dívida do Estado do Acre.

Em 1999, quando assumi o governo, o Acre só 
tinha problemas. Estava desacreditado institucional-
mente, por conta da irresponsabilidade de alguns que 
hoje nos criticam. O Estado vivia refém do crime or-
ganizado, não pagava há cinco meses os salários de 
seus funcionários, não desfrutava da confiança de seu 
próprio povo e tinha dívidas astronômicas. 

O Banco do Estado estava quebrado. Dele restou 
apenas, Presidente, uma dívida de cerca de R$150 
milhões, que, atualizada em valores de hoje, atinge a 
cifra de R$500 milhões. Veja, Sr. Presidente, saquea-
ram o banco do nosso pequeno Estado. 

A dívida estadual total que herdei era, à época, 
de R$680.323.201,00, equivalentes, pelos cálculos 
oficiais de correção da dívida, a algo próximo de R$2 
bilhões em valores de hoje. Foi essa a dívida que her-
dei. Ou seja, há doze anos, o Acre não tinha crédito, 
não arrecadava quase nada e possuía uma dívida as-
tronômica de mais de R$2 bilhões.

O nosso trabalho mudou essa história. Derrota-
mos o crime organizado, criamos política de respeito 
ao servidor público, com melhores salários e sem atra-
sos de sequer um dia, por doze anos. Há doze anos os 
salários dos servidores do Acre disputam os primei-
ros lugares, inclusive com o Estado de São Paulo. No 
Acre, nós pagamos melhor os professores do que o 
Governo do Estado de São Paulo paga os seus. Quan-
do assumi o Governo, o salário estava atrasado cinco 
meses, um salário menor do que o salário mínimo à 
época. E estamos há doze anos sem atrasar um dia 
sequer o salário dos servidores, pagando, obviamente, 
melhores salários.

Fazemos justiça tributária, aumentamos a arre-
cadação e viabilizamos recursos e crédito para inves-
timentos. Nos últimos doze anos, o Acre foi o Estado 
mais eficiente na captação de recursos em Brasília, 
junto ao Governo Federal. Foi também um dos que 
mais avançaram no Brasil na eficiência de gestão de 
seus próprios recursos e conseguiu realizar operações 
de crédito e empréstimos em torno de R$1,7 bilhão, 
em valores de hoje.

Nesse mesmo período, vejam Srªs e Srs. Sena-
dores, nossos governos pagaram, rigorosamente em 
dia, um valor que poucos conhecem. Nossos governos 
pagaram, nesses últimos doze anos, algo próximo a 
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R$1,5 bilhão de dívida do Estado. Grande parte desse 
dinheiro foi destinada ao pagamento de dívidas contra-
ídas em outros governos, ou seja, governos anteriores 
ao nosso, os quais contaram com o apoio de pessoas 
que hoje tentam levantar suspeitas sobre as dívidas 
do Acre. Isso mostra nossa seriedade.

Ao fazer justiça social na hora de cobrar impos-
tos, combater a corrupção e aumentar a eficiência dos 
serviços, além do fato de ser um dos Estados que mais 
crescem no Brasil, o Acre se destacou perante o Te-
souro Nacional e os órgãos de fiscalização e controle. 

Para que se tenha ideia, a capacidade de endi-
vidamento do Estado é de R$5.297.866.551,00, e to-
das as dívidas consolidadas, como disse, chegam a 
R$1,746 bilhão. Se existe uma área em que o Acre é 
exemplo para o resto do Brasil é a de como lidar com 
crédito e dívida. E o Governador Tião Viana, nesses 
poucos meses, tem sido uma referência de correção, 
honestidade e eficiência na gestão das finanças do 
Estado.

Durante meus oito anos de governo, fizemos 
operações de crédito para investimentos em infraes-
trutura, projetos sociais, geração de empregos e apoio 
à produção. 

A meta de consolidar o desenvolvimento do Acre 
de forma sustentável avançou muito no Governo Bi-
nho Marques, e segue avançando com Tião Viana no 
Governo. 

Eu, Binho e Tião não temos nenhum problema 
em tratar da questão da dívida e de outros assuntos 
de interesse do nosso povo e do nosso Estado, porque 
tudo o que fizemos e fazemos é com transparência e 
dentro da lei.

Nos oito anos de meu mandato como governa-
dor, fizemos empréstimos, sim, em torno de R$280 
milhões, em oito anos, e pagamos de dívida, grande 
parte dela contraída pelos governos anteriores, em 
torno de R$650 milhões. Veja, Sr. Presidente, durante 
oito anos, contraí de empréstimo, além de sanar as 
finanças do Estado, R$280 milhões e paguei de dívi-
da de outros governadores R$650 milhões, em valo-
res da época, mas o melhor é que, no meu governo, 
conseguimos ajudar a criar condições para que o ex-
-Governador Binho e o atual Governador Tião Viana, 
acertadamente, ampliassem os investimentos, via cré-
dito, para o Estado do Acre.

Recente editorial de O Estado de S. Paulo, de 27 
de agosto último, cuja íntegra solicito seja transcrita nos 
Anais desta Casa, desmente os que fazem oposição no 
Acre e confirma o que digo. Depois de afirmar que, “nos 
últimos oito anos, 14 das 27 unidades da Federação 
aumentaram a arrecadação de tributos estaduais de 
tal maneira que reduziram a participação das transfe-

rências da União na composição de sua receita total”, 
o jornal paulista, vejam os senhores, define o Acre 
como o melhor exemplo de ajuste de suas finanças.

Diz o editorial de O Estadão, querido Senador 
Suplicy, a quem já, já concedo um aparte com muita 
honra, neste discurso: “O Estado do Acre destaca-se 
entre as 14 unidades federativas. As receitas próprias 
anuais do governo acreano no período 2003-2010 au-
mentaram 186%” – fazendo política fiscal social e ho-
nesta – “em termos reais, na comparação com a média 
dos oito anos anteriores a esse período”. O problema 
é que governei quatro desses oito anos anteriores.

Na verdade, esse número é ainda maior, porque, 
no período de 1999-2003, no meu primeiro governo, foi 
quando a arrecadação própria do Estado mais cresceu.

Senador Suplicy, o jornal segue reiterando aquilo 
que enche a todos de um justo orgulho: “Estatísticas do 
IBGE mostram que, no período de 2002-2008, o PIB 
do Acre cresceu 44,1% em volume, o que o coloca em 
quarto lugar entre os Estados que mais cresceram no 
período”. Isso é o jornal O Estado de S. Paulo que fala, 
em seu editorial. Devo dizer de novo que, se incluído 
o período do meu primeiro mandato, essa posição é 
ainda muito melhor.

Então, é o único Estado que o PT governa há 
quatro mandatos seguidos. Saiu daqui o ex-Senador 
Tião Viana, que hoje governa com dedicação, com ca-
rinho, como bom médico que é, bom político e honesto 
que é, ele cuida do Acre. E V. Exª conhece bem, com 
satisfação, o quanto o Acre virou referência, saiu de 
uma situação de caos, de um Estado fora da lei, para 
ser uma referência neste País, inclusive de prática 
política, com Marina, com o Governador Binho, com 
o Tião. E eu, agora no Senado, tento levar adiante a 
responsabilidade de suceder Tião e Marina.

Mas é com satisfação que ouço o aparte de V. Exª.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Jorge Viana, tive a oportunidade de 
algumas vezes estar com V. Exª, com o Senador Tião 
Viana, com o Governador Binho e com a Senadora 
Marina Silva, no Acre. Pude também conhecer Chico 
Mendes e, como todos os brasileiros, senti muito que 
ele tenha sido assassinado, em meio à sua batalha, 
como um verdadeiro exemplo, um exemplo na linha 
do que faziam Mahatma Gandhi e Martin Luther King 
Junior, uma pessoa que tão assertivamente acreditava 
nas suas causas que se tornou um professor para o 
mundo, não apenas para nós brasileiros, de como con-
seguir combinar a preservação, a melhoria e expansão 
da floresta amazônica com a sua exploração de uma 
maneira que pudesse atender sobretudo aquela popu-
lação dentro da floresta amazônica, os que trabalhavam 
com a borracha, com as mais diversas culturas, com 
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a pesca, com tudo aquilo que a floresta proporciona, 
sempre ensinando que era importante não destruí-la. 
E V. Exª, inclusive como engenheiro florestal, a Sena-
dora Marina Silva, o Senador e hoje Governador Tião 
Viana e o Governador Binho Marques, todos contribu-
íram nesta forma de ensinar, sendo exemplos para o 
povo acreano e para o povo brasileiro de como é pos-
sível, sim, administrar com participação popular, de 
maneira a fazer com que todos os cidadãos, inclusive 
ali no Acre, percebam que todos podem influenciar as 
decisões sobre o que é feito com o dinheiro do povo, 
através de contínuas formas pelas quais o governa-
dor, seus secretários e os deputados estaduais este-
jam sempre ouvindo a população. E fui testemunha 
de reuniões que V. Exª, como Governador, teve com a 
população do Acre. Que bom que V. Exª conseguiu – e 
os demais governadores do Acre, inclusive Tião Viana 
hoje – disciplinar bem as finanças públicas, fazendo 
com que o que antes era tão difícil e parecia tão difícil 
superar, o endividamento do Acre, V. Exª e os demais 
governadores conseguiram expandir a forma de bem 
aproveitar empréstimos bem orientados, que puderam 
trazer retorno e colaborar para que o produto doméstico 
bruto do Acre pudesse crescer tão significativamen-
te nesse período. Isso fez com que o Acre tenha sido 
um dos Estados que maior progresso teve ao longo 
desses anos, de quatro gestões de governadores do 
Partido dos Trabalhadores.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Nos 
meus diálogos com o hoje Governador Tião Viana, eu 
disse a ele e ele próprio me disse que gostaria, sim, 
de estudar a possibilidade de fazer do Acre um exem-
plo pioneiro da Renda Básica de Cidadania; realizar a 
transição do programa Bolsa Família para o outro es-
tágio, em que toda e qualquer pessoa, não importa sua 
origem, raça, sexo, idade, condição civil ou socioeco-
nômica, iremos todos participar da riqueza do Estado 
do Acre e da Nação brasileira. Quero aqui novamente 
reiterar: estou disposto a visitar o Acre e dialogar com 
os meus amigos acreanos do PT e de todos os demais 
partidos para levar adiante esse propósito em colabo-
ração com a Presidenta Dilma Rousseff.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, querido Senador Eduardo Suplicy.

Eu queria também saudar os que nos visitam nas 
galerias: sejam bem-vindos!

Senador, seu compromisso com a renda básica é 
um compromisso de vida, e não vejo outra alternativa. 
Há o próprio exemplo do Presidente Lula, que, quando 
criou o Bolsa Família, estabeleceu pela primeira vez 
uma política e, quando veio a maior crise financeira do 

mundo, tendo origem na mais rica nação do mundo, 
os Estados Unidos, de certa forma, foi essa política de 
distribuição de renda, de olhar para os pequenos, de 
compartilhar o crescimento com distribuição de renda 
que fez o Brasil seguir sendo diferente, até mesmo das 
nações tidas como desenvolvidas do ponto de vista 
econômico no mundo.

Senador, V. Exª, que é um grande economista, 
um professor, sabe do que estou falando e agradeço 
o aparte de V. Exª.

Eu queria concluir, Sr. Presidente, entrar aqui 
na fase de dizer que, quanto à capacidade de endivi-
damento do Estado – desafio quem quer que seja a 
provar se é possível pegar um Estado pobre e fazer 
com que ele se desenvolva apenas com seus recur-
sos próprios. Isso é impossível. Nós que vivemos na 
Região Norte do País é assim também, especialmente 
com os governos do Nordeste.

E foi graças a uma parceria com a União e o fato 
de sanarmos as finanças do Estado que nos foi pos-
sível receber, inclusive, ajuda, porque o Estado vivia 
inadimplente.

E quero destacar um ponto essencial: o endivi-
damento de Estados e Municípios brasileiros – é bom 
que se diga isso – é regulado pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, que delegou a este Senado a tarefa de 
estabelecer os limites desse endividamento. A fiscali-
zação é séria e rigorosa.

Em 2001, duas resoluções fixaram os referidos 
limites: a capacidade de endividamento é de, no má-
ximo, duas vezes a receita corrente líquida; o compro-
metimento com o pagamento da dívida, ou seja, juros, 
amortizações e outros encargos, não pode passar de 
11,5% da receita corrente líquida.

E como o Acre se comporta em face da Lei de 
Responsabilidade Fiscal? Os dados são claros!

Pelo balanço publicado em 31 de dezembro do 
ano passado, o Estado teve uma receita corrente líquida 
de pouco mais de R$2,6 bilhões. Logo, pelo que de-
termina a Lei de Responsabilidade Fiscal, o Acre teria 
um limite de endividamento de mais de R$5 bilhões, 
como eu disse antes. No entanto, como a dívida se si-
tua, atualmente, em torno de R$1,7 bilhão, resta uma 
margem de endividamento superior a R$3,5 bilhões.

Então, veja que é um dos Estados que tem uma 
posição privilegiada,

porque poderia ter um endividamento de R$5,3 
bilhões, e o endividamento hoje é de R$1,7 bilhão, até 
agosto. E quando eu assumi, há doze anos, o Estado 
só tinha dívidas: nenhuma capacidade, inadimplente 
e sem receita.

Para que não fique nenhuma dúvida: o Acre com-
promete apenas 7,51% da receita corrente líquida 
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com o pagamento do serviço da dívida. A lei autoriza 
11,5%. Ou seja, o Acre tem um endividamento, até o 
mês de agosto de 2011, que não chega à metade do 
que a Lei de Responsabilidade Fiscal permite. Isso é 
raro, Sr. Presidente!

Por isso, eu queria concluir, posso assegurar: 
quem se opõe à política de contratação de emprésti-
mos implementada pelo Governo do Acre é gente que, 
no fundo, no fundo, torce para que o Estado volte a se 
atrasar e não dê certo. Gente que não quer que o Es-
tado se capitalize para ajudar os Municípios e financiar 
a prosperidade de sua população. Gente que finge não 
saber que o Acre é um dos únicos três Estados brasi-
leiros que podem receber financiamentos do BNDES.

Para finalizar, Sr. Presidente: no Acre, todos sa-
bemos o quanto temos lutado e recebido ajuda para 
fazer investimentos e melhorar a vida do nosso povo. 
Começou com o ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, do PSDB, avançou, como nunca tínhamos 
visto na história, durante o governo do ex-Presidente 
Lula e continua a avançar com a Presidente Dilma.

Os investimentos no Acre são feitos com hones-
tidade, grande eficiência técnica e, melhor ainda, com 
grande sensibilidade política. E isso não acontece só 
na capital. As mudanças podem ser vistas em todos 
os Municípios. 

Com o Pró-Acre, iniciado pelo ex-Governador 
Binho Marques, estamos chegando a todos os Muni-
cípios, rios e igarapés, aproximando, com a presença 
dos serviços públicos, os que vivem e cuidam da flo-
resta dos que vivem nas cidades. É isso que chama-
mos de florestania.

No passado nos tiraram quase tudo. Quase nos 
tiraram o direito de sonhar. O Acre mudou, a vida me-
lhorou, as pessoas sabem como a vida ganhou em 
qualidade e, agora, legitimamente, querem mais. E o 
Governador Tião, junto com a nossa Presidente Dil-
ma, trabalha com dedicação para que o Acre e o Brasil 
continuem melhorando. 

Quem usa o discurso do endividamento do Acre 
para desqualificar adversários políticos é alguém que 
deveria conhecer, mas não conhece, a realidade do 
Estado ou é movido pela má-fé. Em ambos os casos, 
é atitude deplorável e significa trabalhar contra os que 
mais precisam. 

O que esperar de homens públicos em primei-
ro lugar? É a responsabilidade e a honestidade. Na 
política, como na vida, temos que fazer a escolha. E 
aí, Sr. Presidente, concluo com isto. Alguns escolhem 
trabalhar com a mentira. Eu escolhi trabalhar com a 
verdade, continuar lutando e dedicando este mandato 
e a minha vida por um Acre e um Brasil melhor! 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra, neste instante, ao Sena-
dor Eduardo Suplicy, do PT do Estado de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Cumprimento V. Exª, prezado Presidente, Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

Querido Senador Jorge Viana, os estudantes e 
professores do Colégio Pentágono tiveram uma exce-
lente oportunidade de aprender um pouco as coisas 
que acontecem em seu Estado e as boas iniciativas 
que realizaram V. Exª, o Governador Tião Viana e o 
Governador Binho Marques, juntamente com aquela 
que foi uma companheira nossa no PT e que continua 
companheira de batalhas de grande relevância, Marina 
Silva, Senadora que foi candidata à Presidência – isso 
foi muito importante –, inclusive como continuadores 
do aprendizado de Chico Mendes.

Sr. Presidente, ontem, um acontecimento muito 
importante sacudiu os ânimos dos esportistas brasi-
leiros e de todas as brasileiras. Eu me refiro à notável 
performance, ao longo desses anos, do goleiro Rogério 
Ceni, que, ontem, foi consagrado pelo seu milésimo 
jogo no São Paulo Futebol Clube.

Eu, que sou torcedor do Santos, mas que sou 
admirador e amante do futebol, quero apresentar um 
requerimento, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, para inserir em ata um voto 
de congratulações e de aplauso ao atleta Rogério Ceni, 
goleiro do São Paulo Futebol Clube, que, ontem, dia 
7 de setembro de 2011, completou a milésima partida 
defendendo seu time.

Roberto Ceni nasceu em Pato Branco, no inte-
rior do Paraná, mas se criou em Sinop, no Estado do 
Mato Grosso. No clube local, o Sinop Futebol Clube, 
foi revelado como goleiro.

Em 1990, com apenas 17 anos, foi contratado 
como quarto goleiro do São Paulo. Em 1992, foi pro-
movido a terceiro goleiro do time profissional. No ano 
seguinte, voltou para a categoria dos Juniores, sen-
do campeão com titular da Copa São Paulo. Aos 20 
anos de idade, fez sua estreia como profissional, em 
junho de 1993, contra o Terenife, no Torneio Santiago 
de Compostela, defendendo um pênalti na vitória do 
São Paulo por 4 gols a 1.

Rogério Ceni fez parte dos elencos vitoriosos 
que ganharam vários títulos para o São Paulo, como 
o da Copa Conmebol, em 1994. Em 1997, assumiu a 
posição de goleiro titular do time. Recebeu, por seis 
vezes, a Bola de Prata, prêmio concedido pela revista 
Placar ao melhor jogador da posição durante o Cam-
peonato Brasileiro.
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No ano de 2006, foi condecorado com o troféu de 
ouro, concedido para o melhor goleiro do Campeonato 
Brasileiro, juntamente com o troféu de melhor jogador 
do campeonato, prêmios concedidos pela Confederação 
Brasileira de Futebol (CBF). Em 2007, voltou a receber 
o prêmio de Melhor Goleiro do Campeonato Brasilei-
ro, além do de Craque do Brasileirão e de Craque da 
Torcida, todos concedidos pela CBF. No ano de 2008, 
além da Bola de Prata, recebeu a Bola de Ouro, como 
o melhor jogador do Campeonato Brasileiro.

Rogério entrou, por três vezes, na lista dos dez 
melhores goleiros do mundo, elaborada anualmente 
pela Federação Internacional de História e Estatísticas 
do Futebol, entidade com sede na Alemanha. Também 
foi o único atleta, jogando na América do Sul, indicado 
para o prêmio Bola de Ouro da revista France Football.

Graças ao seu profissionalismo e dedicação ao 
clube, recebeu o slogan “Todos têm goleiros, só nós 
temos Rogério Ceni”. Em 2010, Rogério Ceni comple-
tou vinte anos vestindo a camisa do São Paulo e, on-
tem, dia 7 de setembro, passou a integrar o seleto rol 
de apenas três jogadores que atuaram em mais de mil 
partidas pelo mesmo time. Os outros dois são Pelé, pelo 
Santos Futebol Clube, e Roberto Dinamite, pelo Club 
Regatas Vasco da Gama, do qual hoje é Presidente.

Ceni também participou de dezessete partidas 
pela Seleção Brasileira de Futebol, tendo integrado a 
equipe brasileira pentacampeã do mundo em 2002.

Rogério Ceni é o maior goleiro-artilheiro na his-
tória do futebol mundial. Sua precisão nas cobranças 
é enorme, tendo se tornado o goleiro com o maior nú-
mero de gols marcados na história do futebol, ora de 
pênalti, ora de falta. Sua especialidade é a bola parada. 
Atualmente, está com 103 gols.

Juntamente com todos os apaixonados pelo fute-
bol, como torcedor do Santos Futebol Clube, também 
desejo homenageá-lo, assim como fez a torcida são-
-paulina. Pelo que observo, os torcedores de todos os 
times, os do São Paulo e os dos demais times, todos 
estão de acordo em homenagear esse grande atleta, 
Rogério Ceni, pelo exemplo de atleta e de ser humano 
que ele é para todos nós brasileiros, homens e mu-
lheres, sobretudo para os jovens, meninos e meninas. 
Aquele ser humano, ontem, contagiou de emoções 
todos nós. Como é importante a dedicação firme e 
assertiva de um atleta tão formidável! Por isso, resolvi 
homenageá-lo aqui.

Mas eu gostaria também, Sr. Presidente, querido 
Senador Jorge Viana, de, aqui, tratar do nosso Bra-
sil, sobretudo tendo em conta o belo pronunciamento 
que fez a nossa Presidenta para o povo brasileiro, em 
cadeia nacional de rádio e de TV, nas comemorações 
referentes ao dia 7 de setembro. Eu gostaria de co-

mentar suas palavras. Vou ler seu pronunciamento e 
dizer algumas coisas muito significativas, pois ela fez 
uma síntese muito boa do que têm sido estes quase 
nove meses de Governo.

Disse a Presidenta Dilma Rousseff, em 6 de se-
tembro de 2011, em Brasília, para todo o Brasil:

“Queridas brasileiras e queridos brasi-
leiros,

Amanhã é 7 de setembro. O significado 
desta data não precisa ser explicado a nenhum 
de nós. Mas necessita, a cada dia, ser reno-
vado por todo brasileiro e por toda brasileira.

Cento e oitenta e nove anos atrás, quan-
do o Brasil se libertou, o mundo passava por 
grandes mudanças políticas, sociais e econô-
micas. Hoje, também vivemos um momento de 
transformação. O mundo enfrenta os desafios 
de uma grave crise econômica e cobra respos-
tas novas para seus problemas.

Apesar de ter a mesma raiz, a crise atual 
é mais complexa do que aquela de 2008, da 
qual nós nos saímos muito bem.

Os países ricos se preparam para um 
longo período de estagnação ou até de reces-
são. Mas a crise não nos ameaça fortemente, 
porque o Brasil mudou para melhor.

Nosso Brasil, por ter sido nos últimos 
anos um País que se transformou, que soube 
fortalecer e ampliar as oportunidades de traba-
lho, seu mercado interno e o poder de consu-
mo de sua gente, está plenamente preparado 
para enfrentar mais esse desafio.

Aqui, o emprego e a renda batem re-
cordes históricos. Nossas reservas interna-
cionais estão mais sólidas do que nunca. O 
crédito continua crescendo, e a inflação está 
sob controle. Os juros voltaram a baixar, e a 
estabilidade da economia da garantida. Ou 
seja, por mérito exclusivo do povo brasileiro, 
o nosso País tem melhorado, enquanto boa 
parte do mundo desenvolvido, infelizmente, 
piora. Mesmo assim estaremos bem atentos 
para evitar qualquer efeito mais grave da crise 
internacional. [...]’

A propósito, é interessante observar que, há pou-
cos dias, houve a decisão do Copom, que reverteu a 
tendência de aumentar a taxa de juros Selic e a baixou 
de 12,5% para 12%. Na semana que vem, vou comentar 
e registrar ainda melhor os artigos de Paulo Nogueira 
Batista Jr., no jornal O Globo de sábado, e de Antonio 
Delfim Neto, no Valor Econômico de sexta-feira e na 
Folha de segunda-feira, quando ambos deram razão 
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às decisões do Banco Central e do Copom de reverter 
aquela tendência e de diminuir a taxa de juros, mos-
trando como foi a decisão mais racional.

Prossegue a Presidenta Dilma Rousseff:

“Estar atento não significa ficar com medo 
ou ficar paralisado. Ao contrário, vamos con-
tinuar trabalhando, consumindo, abrindo e 
ampliando empresas, plantando e colhendo 
os frutos da nossa agricultura. Vamos prosse-
guir, a todo vapor, com nossos investimentos 
em infraestrutura e com nossos programas 
sociais. Esta é uma decisão do Governo e a 
vontade do povo brasileiro.

Nossa situação é, de fato, privilegiada 
em relação a muitos países do mundo. Mas 
ainda estamos aquém do que podemos e do 
que necessitamos.

O Brasil tem muito espaço para crescer 
– e o povo brasileiro tem motivos de sobra 
para ter esperança em um futuro ainda melhor.

Precisamos crescer não só em termos 
de economia e de mercado, não só em consu-
mo de bens, mas, igualmente, na melhoria da 
qualidade e do acesso aos serviços públicos.

Fortalecer a economia e, ao mesmo tem-
po, ampliar o acesso de todos os brasileiros a 
uma melhor educação, a uma melhor saúde e 
a uma melhor segurança são as armas mais 
decisivas contra qualquer tipo de crise.

No caso da atual crise internacional, nos-
sa principal arma é ampliar e defender nosso 
mercado interno, que já é um dos mais vigoro-
sos do mundo. Por isso, quero deixar bem claro 
que o meu Governo não irá permitir ataques 
ás nossas indústrias e aos nossos empregos. 
Não vai permitir, jamais, que artigos estrangei-
ros venham concorrer, de forma desleal, com 
os nossos produtos.

A saúde, a educação e a segurança têm 
que deixar de ser motivo de insônia dos bra-
sileiros para ser motivo de um novo despertar 
desta Nação.

O círculo virtuoso que precisamos im-
plantar no nosso País é o da qualidade dos 
nossos serviços públicos, pois já implantamos 
o grande círculo virtuoso do crescimento com 
inclusão social e distribuição de renda. Esta 
é – e sempre será – uma das preocupações 
centrais do meu Governo.

Sei que não é uma tarefa fácil, inclusive 
porque, na complexidade da vida em socieda-
de, cada conquista faz surgir um novo desafio. 
Por exemplo, vivemos a melhor época do em-

prego da história do Brasil. Mas o que também 
acontece? Temos setores com vagas não pre-
enchidas por falta de mão de obra qualificada.”

Aqui, a Presidenta ressalta algo importante que 
vem fazendo para a formação dos jovens no Brasil:

“Por isso, estamos ampliando o grande 
esforço que o Brasil fez no Governo Lula, e, 
até 2014, vamos criar mais quatro novas uni-
versidades; mais 47 extensões universitárias; 
e mais 208 novas escolas de educação pro-
fissional e tecnológica.

Vamos reforçar o ProUni – que atingiu, no 
mês passado, a marca de 912 mil estudantes 
beneficiados – e vamos também mandar 75 mil 
estudantes, com bolsas pagas pelo Governo 
Federal, para estudar em excelentes univer-
sidades no exterior.”

Quem sabe, entre vocês, estejam alguns daque-
les que serão beneficiados com isso?

Eu, por exemplo, tive a oportunidade de estudar 
Administração de Empresas na Fundação Getúlio Var-
gas, e surgiu um concurso para ser professor daquela 
escola que eu havia frequentado em 1966. Achei que 
era importante aprender mais Economia para lidar 
com questões como essas de que estamos aqui fa-
lando e para ver como seria possível um dia colaborar 
para construir um Brasil justo e civilizado. E, por isso, 
fiz o mestrado e o doutoramento como economista. E 
assinei o compromisso de que, ao fazer o mestrado e 
o doutoramento, como é a preocupação hoje do Go-
verno brasileiro, eu voltaria e lecionaria, pelo menos 
três anos depois, na instituição que me proporcionava 
aquela oportunidade. E sou professor na FGV até hoje.

Continua a Presidenta:
Pois bem, prossegue a Presidente Dilma Rousseff:

“Tão logo seja aprovado pelo Congresso 
Nacional, o Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego – o Pronatec – vai 
começar a capacitar para o trabalho oito mi-
lhões de brasileiros nos próximos quatro anos. 
Ele vai beneficiar estudantes do ensino médio, 
vai ajudar trabalhadores desempregados a re-
começarem a vida profissional e vai abrir as 
portas do mercado de trabalho para milhares 
de brasileiros que deixem o Bolsa Família. [So-
bre esse tema, ao final, vou comentar mais.]

A saúde tem sido o grande desafio de 
todos os governos do mundo. Dá para contar 
nos dedos os países ricos que oferecem saúde 
gratuita e de qualidade. O Brasil pode conse-
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guir isso, em poucos anos, com o esforço dos 
governos e da sociedade.

Ainda temos sérios problemas na saúde, 
mas já somos, por exemplo, o campeão mundial 
na distribuição de remédios gratuitos. Estamos 
aumentando a prevenção, o diagnóstico e o 
tratamento do câncer de mama e do colo de 
útero. Lançamos o Rede Cegonha, que começa 
a garantir melhor pré-natal, atenção no parto e 
cuidado às crianças até os 24 meses de vida. 
Estamos ampliando o número de UPAs e de 
Unidades Básicas de Saúde.”

O nosso Presidente hoje, Senador Cavalcanti, é 
de Roraima, é médico, e conhece muito bem os proble-
mas da saúde, sabe reconhecer os avanços que acon-
teceram em decorrência dessas iniciativas importantes.

“Um ponto vital une a questão da saúde e 
a da segurança – o combate às drogas. Como 
já tive oportunidade de dizer [enfatiza Dilma 
Rousseff], precisamos enfrentar as drogas, 
em especial o crack, com muita autoridade 
contra os traficantes e muito apoio para quem 
é vítima do vício. 

Este trabalho já começou e vamos am-
pliá-lo ainda mais. Em uma ponta, estamos 
implantando o sistema mais amplo e perma-
nente de controle das nossas fronteiras, para 
evitar a entrada de drogas e de armas vindas 
de outros países.

Na outra ponta, vamos lançar, dentro de 
alguns dias, uma grande rede de cuidados em 
saúde mental, crack, álcool e outras drogas. 
Esta rede será composta pelas comunidades 
terapêuticas, pelas unidades de acolhimento, 
pelas enfermarias especializadas e pelos con-
sultórios de rua, que vão garantir ao cidadão e 
à sua família alternativas de atenção e cuidado, 
24 horas por dia, em todo o Brasil.

(...)
Fico feliz, como Presidenta e como bra-

sileira, de poder anunciar e comentar com vo-
cês assuntos desta importância, na véspera 
do Sete de Setembro. São provas de um país 
que luta, sem parar, para superar os seus pro-
blemas, para ser cada vez mais independente.

Um país, por exemplo, que tem, de um 
lado, um plano da dimensão do Brasil sem Mi-
séria, que está retirando 16 milhões de brasi-
leiros da pobreza extrema. E de outro, o Brasil 
Maior, um programa de defesa e incentivo à 
indústria nacional. Um país que tem programas 
como o Super Simples e o Crescer, que redu-

zem impostos, burocracia, ampliam o crédito 
e garantem aposentadoria e outros benefícios 
para milhões de micro e pequenas empresas 
e empreendedores individuais. Programas que 
ajudam a realizar o sonho de milhões de bra-
sileiros de ter seu próprio negócio. Em suma, 
o sonho de ser independente.

Um país que equilibra grandes e peque-
nos projetos. Que tem, por exemplo, um dos 
maiores programas de infraestrutura do mun-
do, o PAC, e um dos maiores programas de 
habitação popular, o Minha Casa Minha Vida.

Um país abençoado de riquezas, como o 
Pré-Sal, e capaz de transformar estas riquezas 
em bem estar para o seu povo. Um país que 
tem rumo e sabe da grandeza do seu destino. 
Um país que, com o malfeito, não se acumplicia 
jamais. E que tem na defesa da moralidade, no 
combate à corrupção, uma ação permanente 
e inquebrantável.”

Vemos aí as palavras de Dilma Rousseff, inclusi-
ve no que diz respeito à preocupação dos jovens que 
ontem estiveram aqui, nas ruas de Brasília, bem como 
nas ruas de inúmeras outras metrópoles e cidades 
brasileiras, para dizer que, de maneira alguma, acei-
tam que haja pessoas na vida pública que estejam a 
desviar recursos, a enriquecer ilicitamente.

Conclui a Presidenta Dilma Rousseff em seu pro-
nunciamento do Dia da Independência:

“Um país que vem surpreendendo o mun-
do com seu progresso, mas que sabe que 
precisa avançar ainda mais. Sabe que precisa 
melhorar mais, não para mostrar ao mundo que 
temos valor, mas para mostrar a nós mesmos 
que o maior valor que podemos alcançar é o 
de garantir a qualidade de vida dos 190 mi-
lhões de brasileiros.

Viva o Sete de Setembro! Viva o Brasil! 
Viva o Povo Brasileiro! [Concluiu a Presidenta 
Dilma Rousseff.]”

Gostaria de me dirigir aos queridos estudantes 
do Colégio Pentágono, aos quais mencionei que iria 
falar algo relativamente ao Programa Bolsa Família, 
ao Programa Brasil sem Miséria. Eu gostaria de me 
colocar à disposição de vocês para lhes explicar aquilo 
que é objeto de lei aprovada pelo Senado, por todos 
os partidos e pela Câmara dos Deputados. 

Refiro-me à Lei nº 10.835, de 8 de janeiro de 
2004, também sancionada pelo Presidente, que insti-
tuirá no Brasil o direito a uma renda básica por parte 
de toda e qualquer pessoa, não importa sua origem, 
raça, sexo, idade, condição civil ou mesmo socioeco-
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nômica. O Senador Mozarildo Cavalcanti também terá 
o direito à renda básica, assim como cada um de vo-
cês e todos em suas famílias, a ninguém essa renda 
será negada, nem mesmo ao Senador Suplicy, mesmo 
que eu não esteja precisando para pagar as minhas 
necessidades básicas. 

Só que eu, como os que temos mais, contri-
buiremos para que nós mesmos e todos os demais 
venham a receber e, dessa maneira, iremos eliminar 
qualquer burocracia envolvida, como ter que saber 
quanto cada um ganha no mercado formal ou infor-
mal, qualquer estigma ou sentimento de vergonha 
da pessoa precisar dizer que só recebe tanto e, por 
isso, merece tanto. 

Eliminaremos o fenômeno da dependência que 
acontece quando se tem um sistema que diz que quem 
não recebe até tanto tem o direito a tal complemento. 
A pessoa, às vezes, está por decidir se vai ou não ini-
ciar uma atividade econômica que lhe vai render algo 
e pensa: “Se eu o fizer e se o Governo vier e me tirar 
o que eu estava recebendo naquele programa, eu tal-
vez desista de realizar aquela atividade” – e entra nas 
armadilhas da pobreza ou do desemprego. 

Essa renda básica será um avanço, sobretudo 
do ponto de vista da dignidade, da liberdade do ser 
humano, da liberdade de que nos fala o Prêmio No-
bel de Economia Amartya Sem. Desenvolvimento, 
se for para valer, deve significar maior grau de liber-
dade para todos. Será muito melhor para cada um 
de nós, inclusive para aquele jovem que, às vezes, 
não tem alternativa a não ser entrar para a quadrilha 
de narcotraficantes para ajudar no sustento de sua 
família, ou para a jovem que resolve vender o seu 
corpo por falta de alternativas para o sustento de 
suas crianças. Essas pessoas vão poder passar a 
dizer: “Não, agora não vou me submeter a algo que 
seja humilhante para mim, que coloque minha vida 
e a minha saúde em risco. Eu agora tenho como, 
graças à renda básica de cidadania para mim e 
para qualquer dos meus na minha família, escolher 
melhor até que surja uma oportunidade, quem sabe 
até faça um curso profissional durante esse tempo 
que seja mais de acordo com minha vocação, com 
minha vontade”.

Agradeço, Senador Mozarildo Cavalcanti. Agora 
vou conversar um pouco com os estudantes que vie-
ram nos visitar aqui no Senado Federal. Sejam muito 
bem-vindos todos vocês do Colégio Pentágono. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavancanti. PTB 

– RR) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.127, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplauso ao atleta Rogério 
Ceni, goleiro do São Paulo Futebol Clube, que ontem, 
7 de setembro de 2011, completou a milésima partida 
defendendo seu time.

Justificação

Rogério Ceni nasceu em Pato Branco, interior do 
Paraná, mas se criou em Sinop, no Estado de Mato 
Grosso. Aí, no clube local, o Sinop Futebol Club foi re-
velado como goleiro. Em 1990, com apenas 17 anos, 
foi contratado como quarto goleiro do São Paulo.

Em 1992, foi promovido a terceiro goleiro do time 
profissional. No ano seguinte, voltou para a categoria 
dos Juniores sendo campeão como titular da Copa 
São Paulo. Aos 20 anos de idade fez sua estreia como 
profissional, em junho de 1993, contra o Tenerife no 
Torneio Santiago de Compostela defendendo um pê-
nalti na vitória do São Paulo por 4x1.

Rogério Ceni fez parte dos elencos vitoriosos 
que ganharam vários títulos para o São Paulo, como 
o da Copa Conmebol, em 1994. Em 1997, assumiu a 
posição de goleiro titular do time. Recebeu por seis 
vezes a Bola de Prata, prêmio concedido pela revista 
Placar ao melhor jogador da posição durante o Cam-
peonato Brasileiro.

No ano de 2006, foi condecorado com o troféu de 
ouro concedido para o melhor goleiro do Campeonato 
Brasileiro, juntamente com o troféu de melhor jogador 
do campeonato, prêmios concedidas pela CBF. Em 
2007, voltou a receber o prêmio de Melhor Goleiro do 
Campeonato Brasileiro, além de Craque do Brasileirão 
e Craque da Torcida, todos concedidos pela CBF. No 
ano de 2008, além da Bola de Prata, recebeu a Bola de 
Ouro como o melhor jogador do Campeonato Brasileiro.

Rogério entrou três vezes na lista dos dez me-
lhores goleiros do mundo, elaborada anualmente pela 
Federação Internacional de História e Estatísticas do 
Futebol (IFFHS), entidade com sede na Alemanha. 
Também foi o único atleta, jogando na América do 
Sul, indicado para o prêmio Bola de Ouro da revista 
France Footballl.

Graças a seu profissionalismo e dedicação ao 
clube recebeu o slogan: “Todos têm goleiros, só nós 
temos Rogério Ceni”. Em 2010, Rogério Ceni comple-
tou 20 anos vestindo a camisa do São Paulo e ontem, 
7 de setembro de 2011, ele passou a integrar o seleto 
rol de apenas três jogadores que atuaram em mais de 
1.000 partidas pelo mesmo time. Os outros dois são 
Pelé, pelo Santos Futebol Clube, e Roberto Dinamite, 
pelo Club de Regatas Vasco da Gama.



36930  Sexta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2011

Ceni também participou de 17 partidas pela Se-
leção Brasileira de Futebol, tendo integrado a equipe 
brasileira pentacampeã do mundo em 2002.

Rogério Ceni é o maior goleiro-artilheiro na his-
tória do futebol mundial. Sua precisão nas cobranças 
é enorme, tendo se tornado o goleiro com o maior 
número de gols marcados na história do futebol. Atu-
almente, esta marca está em 103 gols.

Juntamente com todos os apaixonados pelo fute-
bol, como torcedor do Santos Futebol Clube, também 
desejo homenageá-lo, assim como fez a torcida são-
-paulina, pelo exemplo de atleta e de ser humano que 
é Rogério Ceni para todos nós brasileiros, sobretudo 
para os jovens.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Mata-
razzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência encaminhará o voto de congra-
tulações soliticado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavancanti. PTB 

– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que re-
cebeu o Recurso nº 14, de 2011, interposto no prazo 
regimental, no sentido de que continue a tramitação do 
Projeto de Lei do Senado nº 373, de 2007 – Comple-
mentar, do Senador Raimundo Colombo, que revoga 
o art. 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho 
de 2001, que instituiu contribuições sociais e autorizou 
créditos de complementos de atualização monetária 
em contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS). 

É o seguinte o recurso:

RECURSO Nº 14, DE 2011

Nos termos do art. 254 do Regimento Interno do 
Senado Federal, interpomos recurso com o objetivo 
de que o Projeto de Lei do Senado n° 373, de 2007 – 
Complementar – tido como rejeitado após receber pa-
recer contrário na Comissão de Assuntos Econômicos 
– seja submetido à apreciação do Plenário desta Casa.

Justificação

O Projeto de Lei do Senado nº 373 de 2007 – 
Complementar, revoga o art. 1° da Lei Complementar 
n° 110, de 29 de junho de 2001, que instituiu contri-
buições sociais e autorizou créditos de complementos 
de atualização monetária em contas vinculadas do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), de 
autoria do Senador Raimundo Colombo, para extinguir 
a contribuição adicional de 10%, incidente sobre os 
depósitos referentes ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço – FGTS, devida pelos empregadores nos 
casos de despedida do empregado sem justa causa.

Entendemos, entretanto, pela importância da 
matéria e, também, pela referida contribuição já ter 
alcançado os objetivos almejados, que se faz necessá-
ria uma reflexão mais aprofundada por parte de todos 

os senhores Senadores sobre o projeto. Essas são as 
razões pelas quais apresentamos o presente recurso 
à Presidência desta Casa.

RECURSO Nº 14, DE 2011

Nos termos do art. 254 do Regimento Interno do 
Senado Federal, interpomos recurso com o objetivo 
de que o Projeto de Lei do Senado n° 373, de 2007 – 
Complementar – tido como rejeitado após receber pa-
recer contrário na Comissão de Assuntos Econômicos 
– seja submetido à apreciação do Plenário desta Casa.

Justificação

O Projeto de Lei do Senado nº 373 de 2007 – 
Complementar, revoga o art. 1° da Lei Complementar 
n° 110, de 29 de junho de 2001, que instituiu contri-
buições sociais e autorizou créditos de complementos 
de atualização monetária em contas vinculadas do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), de 
autoria do Senador Raimundo Colombo, para extinguir 
a contribuição adicional de 10%, incidente sobre os 
depósitos referentes ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço – FGTS, devida pelos empregadores nos 
casos de despedida do empregado sem justa causa.

Entendemos, entretanto, pela importância da 
matéria e, também, pela referida contribuição já ter 
alcançado os objetivos almejados, que se faz necessá-
ria uma reflexão mais aprofundada por parte de todos 
os senhores Senadores sobre o projeto. Essas são as 
razões pelas quais apresentamos o presente recurso 
à Presidência desta Casa.

Sala das Sessões,

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavancanti. PTB 
– RR) – A matéria ficará sobre a Mesa durante cinco 
dias úteis para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, II, e, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavancanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do recurso 
ali previsto, determinou o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 154, de 2010 – Complementar, 
que altera dispositivos da Lei Complementar nº 109, de 
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29 de maio de 2001, que “dispõe sobre o Regime de 
Previdência Complementar e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavancanti. PTB 
– RR) – O Sr. Senador Geovani Borges enviou discur-
so à Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ao saudar os nutricionistas pelo seu 
dia, em 31 de agosto, eu mencionei minha intenção de 
falar nesta tribuna sobre a questão da merenda esco-
lar. Permítam-me estas reflexões.

Há poucos dias aconteceu na Câmara dos De-
putados um debate dos mais importantes sobre o Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar.

Os legisladores daquela casa postularam pelo 
aumento do valor per capita da merenda, de forma 
que já seja inserido no projeto de lei que trata do Plano 
Nacional de Educação de 2011 a 2020 - o PL 8035/10, 
atualmente em análise pela Câmara dos Deputados.

O sentimento é o de fortalecer esse movimento 
junto ao governo federal, por entender a importância 
que a merenda escolar detém no conjunto de ações 
voltadas para o aporte da educação e para o bem es-
tar e a saúde dos estudantes.

O jargão popular nos dá o tom ao dizer que “saco 
vazio não para em pé”. A simbologia nos remete à im-
portância da merenda oferecida na escola, e muitas 
vezes, representa a única alimentação regular que o 
estudante tem naquele dia.

Se é assim, vejamos: Atualmente o valor desti-
nado à merenda escolar é de apenas trinta centavos 
por aluno ao dia nos ensinos fundamental e médio e 
naturalmente se revela insuficiente para um programa 
alimentar.

Poderíamos dizer que, mais que difícil, é pratica-
mente impossível manter a qualidade nutricional neste 
valor tão baixo.

O alerta que está sendo dado é no sentido inclu-
sive de que os conselhos de alimentação escolar fis-
calizem prefeituras e governos para verificar se estão 
aplicando corretamente a verba destinada à merenda 
e também se os alimentos fornecidos aos alunos aten-
dem às necessidades nutricionais.

A bem da verdade ainda nos faltam mecanismos 
eficientes para o controle do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar.

Houve uma tentativa, não sei se de todo acer-
tada, no sentido de descentralizar esse mecanismo, 
transferindo a verba da merenda escolar automatica-
mente para os estados e municípios, sem necessida-
de de convênios.

Ou seja, o repasse é realizado diretamente, com 
base no Censo Escolar realizado no ano anterior.

Em junho, a presidenta Dilma Rousseff assinou 
decreto impedindo que o dinheiro da merenda escolar 
seja sacado nos caixas do bancos, determinando que 

a transação seja feita primeiro por via eletrônica, para 
que se saiba para onde está indo o dinheiro.

Ou seja, a Presidenta já deu seu recado: quer 
transparência e eficiência na aplicação desses recursos.

O Programa de Alimentação Escolar adotado no 
Brasil tem quase meio século de existência, e já passou 
por inúmeras mudanças, possibilitando um contínuo 
processo de aprimoramento.

Entre outras coisas, foi incorporado como política 
social e faz parte do Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar – PROJETO FOME ZERO.

Mas nós o conhecemos como Merenda Escolar 
e não é difícil aos aqui presentes – pelo menos aque-
les oriundos de escolas públicas, lembrarem de como 
era boa e necessária a refeição servida no colégio.

É justo que se diga que o modelo adotado em 
nosso país, ainda que algumas correções precisem 
ser feitas, é considerado um dos maiores programas 
na área de Alimentação Escolar no mundo e é o único 
com atendimento universalizado.

Também é de justiça registrar que foi no governo 
Lula, que resgatou-se uma dívida social: a ampliação do 
programa, garantindo o acesso à alimentação escolar 
a quase oito milhões de estudantes do ensino médio.

Esse segmento não estava incluído no Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar. E dessa forma, 
os alunos do ensino médio não tinham o direito a me-
renda escolar.

Este fato sempre segregou os alunos do ensino 
médio, que não podiam inclusive fazer intervalo junto 
com os alunos do ensino fundamental, porque uns ti-
nham direito a lanche, outros não.

A medida atendeu portanto a uma histórica rei-
vindicação social, a dft que o Estado deve promover 
eqüidade de tratamento a todos os níveis de ensino 
da educação básica.

A importância da merenda escolar é por todos 
conhecida. Sobretudo quando ela consegue atender 
às necessidades nutricionais dos alunos durante sua 
permanência em sala de aula, quando aproveita os 
fundamentos da nutrição e faz uso de alimentos típi-
cos de determinada região.

Tudo isso contribui para o crescimento, o desen-
volvimento, a aprendizagem e o rendimento escolar 
dos estudantes, bem como a formação de hábitos ali-
mentares saudáveis.

É possível desenvolver cardápios nutritivos, varia-
dos e de baixo custo, aproveitando de forma diferente 
os alimentos e evitando muitas vezes o desperdício.

Não é possível ignorar que a situação sócio-
-econômica de uma grande parcela da comunidade 
escolar, principalmente nas Escolas Públicas, não 
permite que a alimentação no dia-a-dia em casa seja 
correta, por este motivo há que se pensar de um ponto 
de vista mais amplo.

É comprovado cientificamente: A falta de nutrien-
tes na infância, na adolescência e no início da fase 
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adulta aumenta o risco de doenças cardíacas e outros 
tantos males anos mais tarde.

Diversas são as pesquisas a provar que existe 
uma relação direta entre a desnutrição aguda no pe-
ríodo de desenvolvimento das crianças com as com-
plicações de saúde quando elas se tornam adultas.

Mas eu vejo tudo isso com otimismo. Acho que 
o debate está servido à mesa e que a chefe de nossa 
nação está absolutamente atenta a essas insuficiências.

Ao aplaudir, portanto a iniciativa da Câmara Fe-
deral, fica, aqui nossa palavra de apoio e incentivo para 
que se consiga chegar a um patamar mais elevado de 

recursos destinados à alimentação das crianças e dos 
jovens estudantes.

A história tem demonstrado de forma repetida que 
um bom governo e uma administração pública eficaz 
não são um luxo, mas uma necessidade vital.

Era nosso registro.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavancanti. PTB 

– RR) – Nada mais havendo a tratar, está encerrada 
a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 49 
minutos.)
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Reditario Cassol** (S)

Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

RELATOR: Senadora Marinor Brito   (PSOL-PA)
 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (3,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (3)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (3)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (3)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (2)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
3. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 
Leitura: 17/05/2011

Instalação: 28/06/2011
Prazo final: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (6)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.   
 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (4)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (4)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (4)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (4)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (4)

 
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)   (10)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (3)  1.  Gim Argello   (DF)   (3)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
4. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
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6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
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2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, "in loco", no prazo de quinze dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 03/03/2011
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (4)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de noventa dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (7)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (7)

Aprovação do Requerimento: 17/03/2011
Instalação: 04/05/2011

Prazo final: 14/08/2011
Prazo prorrogado: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,5)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (6)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
*. Em 9.8.2011, foi lido e aprovado o Requerimento nº 957, de 2011, que prorroga o prazo dos trabalhos da Comissão até o final da presente sessão
legislativa.
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
6. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
7. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - VISITA "IN LOCO"
À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, "in loco", à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em
específico, a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, do Senador Lindbergh Farias e outros Senadores)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 22/03/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (5)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
5. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de doze meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, do Senador Eduardo Braga e outros Senadores)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (5)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (5)

Aprovação do Requerimento: 25/05/2011
Instalação: 05/07/2011

Prazo final: 22/12/2011
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Jayme Campos   (DEM)   (4)

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
4. Em 29.06.2011, o Senador Jaime Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (OF. Nº 50/11 - GLDEM).
5. Em 05.07.2011, os senadores Eduardo Braga e Jayme Campos foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão, e o senador
Pedro Taques designado relator.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 6133033511

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin e outros Senadores)

Número de membros: 3

Aprovação do Requerimento: 31/05/2011
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de quarenta e cinco dias, anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
VAGO    (1)

Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amélia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 
Notas:
1. Vago em virtude do falecimento do Senador Itamar Franco, ocorrido em 02.07.2011.

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br

8) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE
DE ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 15

Aprovação do Requerimento: 10/08/2011
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Reditario Cassol   (PP)   (12,13)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amélia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Gleisi Hoffmann   (PT)   (4)

Clésio Andrade   (PR)
 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  VAGO 
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
VAGO    (8)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
5. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Acompanhar, no prazo de noventa dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de
Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (3)

Aprovação do Requerimento:  16/03/2011

Instalação:  29/03/2011

Prazo prorrogado:  16/12/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 16/2011-PRES/CAS, que comunica a instalação da Subcomissão em 29.03.2011, bem como a eleição dos
Senadores Wellington Dias e Ana Amélia para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
2. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Em 28.06.2011, a Senadora Ana Amelia é designada relatora da Subcomissão. (Of. nº 48/2011 - PRESIDENCIA/CASDEP)
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 10/2011-PRES/CAS, que comunica a criação da Subcomissão mediante a aprovação do Requerimento º
2/2011-CAS, em 16.03.2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 11/2011-PRES/CAS, que comunica a designação dos membros da Subcomissão.
***. Em 08.06.2011, o Presidente da CAS comunica a prorrogação do prazo inicial por noventa dias, de 26.06 para 7.10.2011 (OF. nº
61/2011-PRES/CAS).
****. Em 31.08.2011, foi lido o Ofício nº 137/2011-PRES/CAS, que comunica a prorrogação do prazo da Subcomissão por setenta dias (16.12.2011).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,16,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
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26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (2)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (3)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

VAGO    (16)

Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)
Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)
Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)   (9)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1,5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (5)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
VAGO    (3)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

VAGO 
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Reditario Cassol   (PP)   (2,3,5)

Valdir Raupp   (PMDB)
 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,7)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Reditario Cassol   (PP)   (5,8)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  VAGO    (15)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5,9,17)

VAGO    (6)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Marinor Brito   (PSOL)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amélia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, foi lido o Ofício nº 237, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Sérgio Souza como membro
titular para compor a CRE.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores Jorge
Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e a Senadora
Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o Senador
Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  VAGO    (2,6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Reditario Cassol   (PP)   (6,7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
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****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (3)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (2)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Reditario Cassol   (PP)   (9,10)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,13)

Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Reditario Cassol   (PP)   (4,6)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 
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9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,4)

Designação:  14/06/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

VAGO    (2)

Lídice da Mata   (PSB)
 1.  José Pimentel   (PT)
 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, a senadora Lídice da Mata e o senador Ataídes Oliveira foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)
Antonio Russo   (PR)   (8,11)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)
Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,10,15)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (6)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
7. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

VAGO    (10)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Reditario Cassol   (PP)   (7,8)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/06/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)
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Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
1ª Designação:  26/04/2011

 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (1,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (2)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/06/2011
Notas:
1. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
2. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (9)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (11)

PP
Reditario Cassol   (RO)   (15)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  01/09/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. GLPMDB nº 223/2011, de 13/07/2011, do Líder do PMDB, Senador Renan Calheiros, lido na
sessão do Senado Federal do dia 14/07/2011, em substituição ao Senador Ivo Cassol, licenciado nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno,
por 126 dias, a partir de 13.07.11, conforme RQS nº s 848 e 849 de 2011, aprovados na sessão de 12.07.11.
16. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita   (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim   (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  11/08/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN
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Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira3 
Antonio Carlos Mendes Thame2 Luiz Nishimori3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes4 
Mandetta Augusto Coutinho5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé  

 



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB)  Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB)  Waldemir Moka (PMDB) 
Wilson Santiago (PMDB) Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 31.08.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 1 do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 13 de julho de 2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011, 
em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-
2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal dessa 
mesma data. 



 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 07.06.2011) 
________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância estabelecida 
na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO  
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
 

- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
 1. 
 2. 

PTB 
 1.  

PSOL 1 

 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 

 
 
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
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